
LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADO..S 

EXMO. SR. DR. CONSELHEIRO RELATOR NA SEGUNDA CAMARA DESTE EGREGIO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO - TCE101371312014 
TERMO DE CONVENIO - DETRAN 

ASSOCIAQAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICOS-PRIVAbOS - 

AFGP (atual denominaçao da CRC - CENTRAL DE REGISTRO DE CONTRATOS), pessoa 

jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.316.553/0001, corn sede nesta 

Capital, na Avenida Tancredo Neves, n°805, salas 1101 e 1102, Caminho das Arvores, CEP 

41.820-021, neste ato representada por seu diretor geral, na forma dos seus atos constitutivos 

anexos, na forma da procuração ja acostada e EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR, brasileiro, 

casado, economista, CPF/MF sob o n.° 986.066.545-1 5, residente e domiciliado nesta Capital, 

na Avenida Professor Magalhães Neto, n.° 1741, apto 1804, CEP 41.810-011, Pituba, !através 

de seus advogados infrafirmados e constituido na forma da procuraçâo ora acostada (Doc. 01), 

vêrn perante V.S.a, apresentar sua 

DEFESA 

Corn arrirno no art. 166 e sgs e art. 199, V, do RITCE 

manifestando-se, em resposta a notificapão, contra a Relatorio de Auditoria  da 61 

Coordenadoria de Controle Externo deste E. ICE - BA, corn o fito de tornar evidente o erro das 

conclusOes as quais chegaram os Auditores. 

I. 	SINTESE DA DEMANDA E DA REALIDADE FATICA DA 

RELAçA0 JURIDICA QUESTIONADA - CQNVENIO 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

002/2009 E TERMO DE C00PERAcA0 TECNICA 

- 	 006/2010 FIRMADOS COM 0 DETRAN - BA 

Dos termos do Relatorio da Auditoria da 6a  CCE se extrai a alegação de que Os ora 

Impugnantes (CRC/AFGP e seu gestor) teriam se valido do Termo de Cooperação Técnica 

00612010, celebrado corn o Detran-BA, para obter enriquecirnento ilicito, rnediante 0 

recebirnento de quantias alem do aplicado no objeto convenial do referido termo de 

cooperação. 

No entanto, corno segue dernonstrado na presente defesa, não existem Os alegados elernentos 

configuradores de irregularidade na celebração e execuçâo do convênio e ICTE, muito menos 

a suposto enriquecimento ilicito e a aventada perda de receita para o Estado da Bahia, 

evidenciando flagrante inconsisténcia de fundamentos faticos e juridicos que conduzem a 

improcedéncia da denUncia materializada no relatório. 

Nesse passo, em prirneira linha, cabe trazer ao conhecirnento do Preclaro Julgador todo 0 

contexto juridico e a realidade fatica cronolágica da relação juridica sob exame (servipo de 

intermediacâo de informacoes diqjtais - despachante eletranico - prestado oela CRCIAFGP 

aos bancos para entrega ao Detran-BA, para fins de registro de aravame sobre veiculo 

financiado), para que se possa cornpreender suas circunstâncias sem incorrer no erro de 

desvirtuar sua interpretação, corno, data maxima vênia, acabou sendo feito pelos Auditores da 

63 CCE. 	 I  

O Código Civil estabelece no §11  do seu artigo 1.361 que: constitui-se a propriedade 

fiduciaria corn o registro do contrato celebrado par instrumento pUblico ou particular, que Ihe 

serve de titulo, no Registro de Titulos e Documentos do domicFlio do devedor, ou, em se 

tratando de veiculos, na reparticâo cornpetente para a licenciarnento. fazendo-se a anotacão 

no certificado de registro 

A Lei Federal 11.88212008, em reforço, prevé em seu artigo 61  que em operaçâo de 

arrendamento mercantil ou qualquer outra modalidade de credito ou financiamento a anotação 

da alienaçao fiduciária de velculo autornotor no certificado de registro a que se refere a Lei no  

9.503, de 23 de setembro de 1997, prpduz plenos efeitos probatorios contra terceiros, 

dispensado qualquer outro registro pUblico. 
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LUDUVICE, CAL &.ALPIRE 
ADVOGADOS 

Considerando o disposto no CC e na Lei 11.882/2009, o Conselho Nacional de Trànsito 

(CONTRAN) editou a Deliberaçao 77/2009, posteriormente ratificada pela Resoluçao 
320/2009. For meio dos referidos atos, o CONTRAN estabeleceu procedirnentos para 0 

registro de contratos de financiarnento de velculos corn clâusula de alienaçao fiduciaria, 

arrendamento mercantil, reserva de dommnio ou penhor, nos ôrgäos ou entidades 

executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal e para lançarnento do gravame 

correspondente no Certificado de Registro de Veiculos - CRV. 

Para fins desta Resoluçao, considera-se registro de contrato de financiamento de veiculo a 

armazenamento dos seguintes dados a serern fornecidos pelo credor da garantia real: I - 

identificaçao do credor e do devedor; II - o total da divida; Ill - o local e a data do pagamento; IV 

- a taxa de juros; V - a descriçao do veiculo objeto do contrato. 

O repistro do contrato e atribuiçao dos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal e deve ser feito em arquivo próprio, por cópia, microfilme ou 

qualquer outro meio eletrônico, magnético ou óptico, ou ainda em livro próprio, corn foihas 

numeradas, que garantam a segurança quanto a adulteraçao e manutenção do conteüdo. 

Os órgaos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 

deveriarn implementar o registro dos contratos no prazo de 30 (trinta) dias da data de 

publicaçao desta Resoluçao, cabendo-Ihes a supervisâo e a controle de todo o processo de 

registro dos contratos de forma privativa e intransferivel, podendo sua execução ser contratada 

com terceiros na forma da Lei. 

Foi ainda estabelecido que orepasse das informacoes para registro do contrato, inserçôes 

e Iiberaçöes de gravames deveria ser feito eletronicamente, mediante sistemas ou meios 

eletronicos compativeis corn os dos órgãos ou entidades executivos de trânsito, SOB A 

INTEGRAL RESPONSABILIDADE TECNICA DE CADA INSTITUICAO CREDORA DA 

GARANTIA REAL, inclusive quanto ao meio de cornunicaçao utilizado, nâo podendo tal 

fato ser alegado em caso de rnau uso ou fraude nos sistemas utilizados. 

Neste momenta o DETRAN/BA nao dispunha de metodologia, processos e/ou sistemas que 

possibilitassem ao rnesmo prornover o registro dos contratos, bern como as instituiçaes 

credoras de garantia real teriarn, fatalrnente, que adaptar seus sistemas e processos ao que a 

DETRAN/BA viesse a implementar. Assim, foi firmado corn a Fundaçao Escola de 

Adrninistraçao da UFBA (FEA) o Convênio 002/2009, tendo como objeto a 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
- 	 ADVOGADOS 

operacionaliza4ao conjunta de uma central de registro de contratos. Caberia a FEA 

transferir conhecirnento e orjentar a DETRAN-BA na constituição de sua base de dados para 

armazenamento de informaçaes contratuais; alem de desenvolver ferramenta eletronica capaz 

de compatibilizar os sistemas das instituiçOes credoras de garantia real corn o sistema utilizado 

pelo DETRAN para recepção de informaçoes. 

Precedeu a celebraçao do Convènio 002/2009 a publicaçâo pelo DETRAN da Portaria 

1.160/2009. Esta Portaria disciplina procedirnentos para a registro de contratos de 

financiamento de veiculos gravados corn cláusula de alienação fiduciaria, arrendamento 

mercantil, reserva de dominio Cu penhor e lançarnento do gravame correspondente no 

certificado de Registro de Veiculos - CRV no ârnbito do DETRAN/BA. 
p. 

Como resultado do Convenio 002/2009, especialrnente do compartilhamento de informaçOes 

entre a FEA e a DETRAN/BA, o procedimento de registro de contratos, que inicialmente era 

feito a partir dos contratos fisicos (papel) associado ao uso de sistemas eletronicos para a 

efetjvo arrnazenamento (REGISTRO), foi sendo aperfeiçoado para a utilização de rnecanismos 

que privilegiassem a cornpartilhamento de inforrnaçOes em sistemas totalmente eletronicos. 

A partir dessa percepçao, a DETRAN publicou a Portaria 366/2010 que estabeleceu fl 

modalidades distintas de registro de contratos: Sumario Executivo Eletrônico; Processo 

Eletronico Precârio; e Procedimento administrativo corn entrepa no balcao. As trés 

rnodalidades divergern essencialmente quanta ao major ou menor uso de ferrarnentas 

eletrônjcas para recepçâo de informaçoes proven jentes dos contratos de financiamento pelo 

órgão de trânsjto. 

Paralelamente ao desenvolvimento das acoes previstas no Convênio 002/2009, o 

DETRAN/BA celebrou o Termo de Cooperaçao Técnico Operacional 006/2010 cam a 

associaçäo civil Central de Registros de Contratos (CRC atual AFGP), tendo par objeto 

realizar estudos e aval jar os procedimentos adotados pelo DETRAN/BA na implantaçâo de 

seus sistemas de registro de contratos de financiamento. 

Ocorre que de 2011 para 2012 a Auditoria Geral do Estado - AGE (Orgao integrante da 

SEFAZ-BA, corn competencia restrjta e assernelhada a Controladoria Geral do Estad&) jnjcjou,, 

procedirnento fjscaljzatorjo sabre a Convenio 002/2009, motivado por requerirnento fonulado1j 

Art. 7° do Regimento Interno da SEFAZ-BA. 	 V http://www.sefaz.ba.gov.br/geral/dec7921  regimento sefaz.pdf 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

pelo Ministério Püblico Federal, que buscava verificar a regularidade do convenio. Embora a 

MPF tenha reconhecido posteriormente sua incornpetência para acompanhar a Convenio (uma 

vez que a FEA embora relacionada corn a UFBA, corn esta instituição federal de ensino nao 

possula dependencia orgânica, tampouco financeira) rerneteu o processo adrninistrativo para 0 

Ministerio Püblico Estadual (MPE) e para a CCE deste TCE, para conhecimento. 

Nas conclusoes sabre a auditoria realizada, a AGE entendeu que haveria urn suposto preiui±o 

aos wires püblicos estaduais, pois, em suas palavras, haveria "renüncia de receita" pelo 

DETRAN/BA, ao perrnitir que a FEA cobrasse pelo servipo disponibilizado aos credores de 

qarantia real para cornpatibilizacâo dos seus sisternas eletronicos corn o do DETRAN/BA. 

A AGE entendeu que o registro do contrato deveria englobar (em frontal violacao ao 

disposto na Resolucao do CONTRAN) não apenas o armazenamento das informaçOes 

contratuais, mas tambem a prestação dos serviços voltados a customizaçâo de 

ferramentas eletronicas para as instituiçoes financeiras credoras de garantia real. 

Ernbora o DETRAN/BA tenha exaustivamente informado a AGE que o servico póblico de 

registro de contrato de financiamento veicular limita-se ao armazenamento das 

informacoes e que mesmo este serviço, por ausência de lei especIfica, nao poderia ser 

objeto de cobrança pelo Estado ate que houvesse a promulgaçao de lei aprovada pela 

Assembleia Legislativa criando a taxa especifica, a AGE manteve seu entendirnento de ter 

havido suposta renüncia de receita p(iblica pela autarquia de trânsito local em virtude da 

atividade de registro de contratos. 

Cabe ressaltar, ainda, que a AGE, em flagrante erro, reportou em seu relatorio que 

suscitou perante a Procuradoria Geral do Estado manifestaçao quanto a questao da 

renüncia de receita e que o posicionamento do órgäo juridico teria sido corroborado. 

Ocorre que, de acordo corn o Parecer da Procuradora-Chefe da PROFIS/PGE, esta 

Procuradoria teve entendimento diametralmente oposto ao professado pelos auditores 

da AGE, urna vez que concluiu pela inexistência de renüncia de receita (Processo 

PGE2013020597-0 - parecer de 131612013). 

As conclusoes do relatório da AGE foram encaminhadas ao Tribunal de Contas do 

Estado e serviram de suporte para a realizacão de auditoria pelo TCE em 2014. Os 

Auditores da 6a  CCE, entâo, praticamente repetem as argumentaçöes e conclusoes da 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
- 	 ADVOGADOS 

- 	AGE em seu relatorio técnico preliminar, dando continuidade ao desvirtuamento da 

realidade fática e luridica anteriormente perpetrado pela anâlise faiha da AGE. 

Nesse interim, tanto o Convènio 002/2009 guanto o TCTO 006/2010 forarn distratados, pois as 
1. 

partes celebrantes alcançaram Os objetivos propostos antes do término da vigéncia dos 

referidos instrumentos. 

Além disso, o DETRAN/BA, assentado nas conclusOes resultantes dos dois ajustes e corn o 

apoio de sua equipe de técnicos, por intermédio de processo administrativo que analisou o 

modelo de registro de contrato adotado pelos DETRANs de outros estados, prop6s a adocäo 

de urn modelo de credenciamento de instituicöes que tenharn interesse em se habititar perante 

o DETRAN/BA para acessar sua base de dados eletrônica e oferecer as entidades credoras de 

garantia real a customizacâo de seus sistemas corn o sisterna adotado pela autarpuia (Portaria 

2.13 1/2014). 

Destaque-se ainda que somente em 2015, a partir da edicao da Lel Estadual 13.207/2014 

que criou a taxa de registro de contratos de financiamento pelo DETRAN/BA, foi 

permitida finalmente a cobrança da taxa que efetivamente remunera o servico pUblico 

(diga-se, exclusivamente o ato formal de registro nos arquivos do Detran) posto a 
disposiçao da sociedade. 

Corn isso, atualmente, o DETRAN/BA cobra das instituiçOes uinanceiras credoras a taxa 

instituida na lei estadual e o credenciado (despachante eletronico) cobra destas 0 preço pela 

recepção da inforrnaçao, triagem das informaçaes no RENAVAM, digitaçâo complernentar, 

tratamento digital da informaçao e, finalmente, envio destas inforrnaçoes, através de plataforma 

digital (servipo de Qestâo e tecnolociia da inforrnacâo), ate o DETRAN/BA, o qual, 

derradeiramente, insere-as no seu registro devolvendo o NSU ("nUrnero sequencial ünico" que 

vem a ser 0 protocolo do órgao gerando urna espécie de "CPF" do registro). 

A partir desse panorarna dernonstrado não ha qualquer ato de improbidade administrativa por 

enriquecimento ilicito a ser imputado a instituição e seu gestor ora Impugnantes, haja vista que 

(i) prestaram urn serviço privado aos bancos, rernunerado nos moldes do segmento de 

rnercado especifico, (H) sern o recebirnento de qualquer verba püblica para tanto, justarnente 

pelo fato inafastavel de que (Hi) nâo desempenharam o serviço püblico de regiro, rnas sim o 

serviço de tecnologia da informaçâo que faz a entrega dos dados a serern registrados, ou seja, 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

- 	atividade de "despachante eletronico". Alias, tudo isso já foi, inclusive, confirmado pelo 

Judiciário em sentença que indeferiu a acâo civil püblica do Parquet par falta de provas. 

II. JuDIcIALIzAçA0 DA QUESTAO PELO MINISTERIO 

PCJBLICO E PROLAçA0 DE SENTENA FAVORAVEL 

AOS NOTIFICADOS QUE EXTINGUIU A AçAO CIVIL 

PUBLICA POR FALTA DE ELEMENTOS DE PROVA 

QUANTO A OCORRENCIA DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - PROCESSO N.° 0505005-

69.2016.805.0001 

Em primeiro pIano e como antecipado supra, cabe trazer ao conhecimento do Exmo. 

Conseiheiro Relator que as alegaçOes de irregularidade na celebraçao e execuçâo do 

Convênio 002/2009 e do o TCTO 006/2010, ora suscitados pelos Auditores da 6a CCE, ja foram 

rechaçadas pelo Judiciário que, por meio de sentença extintiva do Juizo da 5a  Vara da Fazenda 

Püblica de Salvador prolatada no processo n.° 0505005-69.2016.805.0001, entendeu par bem 

indeferir a ação civil pUblica proposta pelo Ministerio PUblico, justamente porque nâo 

vislumbrou, no mesmissimo acervo probatOrio que ora é evocado no relatOrio da Auditoria, 

qualquer elemento que comprovasse as alardeadas irregularidades ou improbidade 

administrativa na celebraçâo e consecução do convênio e termo de cooperação técnica sob 

foco. 	 k. 

o fato determinante e que, nâo obstante a referida sentença ainda nâo tenha transitado em 

julgado, os termos cristalinos da motivaçâo declinada pelo Judiciário deixam patente Os 

equivocos interpretativos perpetrados pela Auditoria que, induzindo a erro o Parquet, acabou 

par promover acâo civil póblica desnuda de qualquer substrato fático/material das supostas 

irregularidades suscitadas. 

E justamente essa avaliaçâo acerca dos elementos fáticos da relacâo juridica, que e própria da 

tutela jurisdicional de primeira instância, e que foi exaustivamente realizada pela perquiricâo do 

Juizo da 51  Vara da Fazenda PUblica de Salvador, ensejando, em sua sentença, a conclusâo 

pela absoluta auséncia de prova de irregularidade e prática de improbidade administrativa, 

aspecto esse da demanda do qual Os julgadores de instâncias judiciais superiores se 
7, 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 	
k. 

ADVOGADOS 

encontram mais distantes e, em geral, tendentes a uma confirmaçao de sentença em tais 

casos. 

Nesse passo, pede vênia a V.Ex.a  para transcrever trechos relevantes da sentença referida, in 

vorbis e que tambem segue anexa: 

A irnputaçao dirigida aos rOus concentra-so nos artigos 90, 10 e 11 da Lei 8429/92, 

p01.5 as réus teriarn agido corn intuito de causar danos ao orário, enriquocimonth 

sern causa o yb/ado principios impositivos a ospOcio, urna voz que toriarn praticado 

atos resetvados ao Estado 0 Se apropriado de va/ores decorrontos do receitas 

pOb/icas o que tal cornportarnonto toria causado danos a sociodade. 

Nosso sentido nocessario con forir as /içOos do professor Pedro Paujo do Rozende 

Fi/ho "0 ato qualificado como improbo 6 aquele que afronta o direito de forma 

especial, diferençada. E necessãria a vontade positiva do agente 

administrativo de incorrer na ilicitude; o agente deve ter o prop ôsito de 

alcançar objetivos contrários a moralidade" ("/rnprobidado Administrativa - 

Conceito 0 a/cance da hipOtose constitucional e da Lei n. 8429, de 2 de ju/ho do 

1992, in lnforrnativo LicitaçOes o Contratos, ju/ho/2000, p.  567). 

A base disto, nurna aria/iso acurada dos autos, constato que não ha e/ernentos que 

autorize a afirrnaçao do que as rOus tonharn forido a Lei 8.429/92, sendo corto que 

devo sor rojoitada, Iirninarrnonte, a açao civil publica quando as o/ernentos de 

convicçao submotidos a aprociaçao do julgador dornonstrarn, do p/ano, 'a 

inoxistOncia de ato de improbidade administrativa. 

A alegaçao do Parquet é que as réus praticararn atos privativos e exclusivos do 

Estado corn a roa/izaçao do rogistros do contratos do fbnanciarnento do voiculos 

autornotores junto ao Detran/BA o que houvo "ronUncia" de recoitas, 

enriquecirnento sorn causa e viola çao a princIpios administrativos. 

E sabido que, do longa data, o Estado vern cada vez rnais acolhondo a participaçao 

da iniciativa privada nos seiviços que presta, 8818  co/obrando urn con vënio, sofa 

autorizando a prática do urn ato administrativo, onfirn, forta/ecendo as vincu/os de 

cooperaçao entro o Estado o a sociodado civiL 

Isso tornou-se via vol principa/rnente ern razão da ocorrência de figuras fuhdicas 

introduzidas po/a charnada Reforma Adrninistrativa do Estado, a/iás, corn a 

afirrnaçao do que näo são contratos propriarnonte ditos, pois ne/es nao ha 

interesses contraditOrios, rnas con vergentes, con forrno ontondirnonto do llustre( 
.8 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

- 	 doutrinador Holy Lopos Moire/los em Dire/to Administrativo Brasileiro, São Paulo, 

editora Ma/hoiros, pag. 296. 

As alegaçOes do MP nao são suficiontos para o processamento dos rOus em. ação 

do improbidado, uma vez que a log/s/a çao de rogência do Detran/BA afirma que 

aquela autarquia ostadual pode colobrar instrurnontos juridicos, como é o outrora 

celebrado o causa romota da presento açao. Alias, a prOpria in/c/al do Parquet - f/s. 

4 - afirma que a Resoluçao 320/09 do CONTRAN, embora tonha criado obrigaçao 

do registros dos instrumontos jurIdicos colobrados, onvolvondo velculos 

automotoros, possibilitou que a oxocução fosse contratada corn tercoiros. 

Nesso contoxto, a Loi Estadual 9.433/2005 que dispoo sobre as I/c/ta coos e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienaçOes o 

locaçOes no ãmbito dos Poderos do Estado da Bahia prove a ox/steno/a e 

viabilidade do celebração do convênios, não havendo se falar em que o objeto sofa 

i/ic/to ou que ton/ia ha v/do a transforencia do atividades privativas ou exclusivas do 

Estado para os réus. 

Alias, o ontondimento do ilustro Procurador do Mm/steno PUb//co fuqto ao Tribunal 

do Contas da Uniao, que aqui util/zo para fundamentaçao, oxprossamonte afirma 

son "pacifico o ontondimonto de quo o podor pUb//co não está obrigado a I/c/tar para 

f/rmar convOnios, tormos do parcoria ou contratos do gostao com as moncionadas 

ontidados do torcoiro sotor" (LUCAS ROCHA FUR TADO. Curso do Lic/taçoos 0 

Contratos Administrat/vos. Belo Hon/zonto : Editora FOrurn, 2007, p.  25). 

o Parquet não imputa aos réus qua/quor rnacu/a quanto aos setviços em si, tondo 

af/rmado que os sonviços foram prostados. Isso, portanto, A fato incontrovorso nos 

autos. 

(..) 
Ademais, a época, o convenio parecia ser o meio mais adequado, já que era o meio 

utilizado em diversos Estados da Federaço e tardiamente mostrou dispor de 

fundamentaçao legal apôs a apreciaçâo judicial, como jurisprudéncia anexada aos 

autos (fls. 1.347/1.356). 

Tambem se mostra improcedente a alegaçâo do Parquet de que houve 

terceirizaçâo dos serviços de operacionalizaçâo dos registros de contratos de 

financiamento. 0 que os autos retratam de forma incontroversa e que os registros 

eram efetuados pelo Detran/BA e que os réus apenas efetuavam atividades ligadas 

ao objeto do convénio celebrado (que se limitava a coletar, extrair e alimentar 

9 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

informaçoes dos contratos relativos ao banco financiador, pessoa financiada e 

condiçOes do financiamento). 

prôprio ordenamento juridico abre a via para celebraçao do convênio,estando 

Poder Judiciario inviabilizado de tomar medidas decisórias em açöes corn vies que 

nitidamente demonstram o exercicio de conveniéncia e oportunidade 

administrativas em escolher aquilo que rnelhor atenda ao interesse püblico primário. 

fato de o DetranlsA nao ter prestado os serviços objeto do convenio demonstra 

que a iniciativa privada agiu para suprir deficiencia ou omissão do Poder POblico. 

Acoiher a pretensao ministerial no caso em hipOtese autorizaria afirrnar que todos 

os demais convénios, acordos e parcerias püblico-privadas ou ajustes similares 

existentes para prestação de serviços fossem considerados improbos, quando, no 

rnáximo, poderiarn ser considerados irregulares. 

entendimento do STJ é no sentido de que "não se pode confundir improbidade 

corn sirnples He gal/dade. A improbidade e /legalidade tipif/cada e qualif/cada pelo 

elemento subjetivo da conduta do agente. For isso mesrno, a jurisprudênc/a do S TJ 

considera indispensáve/, para a caracterizaçao de improbidade, que a conduta do 

agente seja dolosa, para a t/pificaçao das condutas descritas nos artigos 90  e 11 da 

Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de cu/pa grave, nas do art/go 1O."v.g.: AlA 

30/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Code Especial, We 28/09/2011. 

Nao vejo como prosperar a pretensâo deduzida pelo Ministenio Póblico, pois a 

celebraçâo de convênio e sua execuçao (o que e incontroverso nos autos) não é 

motivo para inquinar de irnprobos os atos praticados. (...) 

(...) 

Doutro lado, a inteligOncia que se extra/ do art/go 40  da Lei Estadual 3.650/78 (Lei 

que transforma o DETRAN em autarqu/ta) desponta no sent/do de que os valores 

eventualmente receb/dos pe/os réus para prestação dos serviços nao representam 

rece/ta do Estado, pois não ha pre v/são em iei orçamentária (Constituiçao Federal, 

artigo 165, § 80) ou mesrno cr/a çao tributár/a por Lei (Const/tu/çao Federal, art/go 

150, 1) a dernonstrar a falta de razoab/lidade na imputaçao cia que os réus estariarn 

causando danos aos cofres pUblicos em decorrëncia de renOncia de rece/tas ou 

pela prestaçao de serv/ços passive/s de serern executados pelos part/cu/ares e que 

nao são efet/vamente prestados pelo Detran/BA. 

Deve ser ressaltado que não ha se falar em "renOnc/a de receita" pub//ca e por uma 

questão prirnac/at Para que se fale em rece/ta, rnostra-se necessário o 

curnpr/rnento de requ/s/tos de ordern orçarnentár/a e legaL Corrt efe/to, a Lei 
10 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

4320/1964 ostabo/oce em sou artigo 31  quo a "Lei do Orçamontos comproondora 

tOdas as receitas, inclusive as do opera çoes do crOci/to autorizadas em Ioi'ç no que 

0 comp/omontada polo dispositivo do artigo 6°: "Todas as receitas o dosposas 

constarao da Lei do Orçamonto p0/os sous totals, vodadas quaisquor doduçOos". 

Nosso contoxto, o Mm/steno Publico Estadual nao indicou em sue inicial o 

tampouco carroou aos autos a comprovaçäo do que as "receitas" tivossem prey/são 

exprossa em lei. A/em do mais, nonhum dos oxorcIcios em que imputadas as 

condutas improbas foi domonstrado o atondimonto ao artigo 21  da Lçi 4.320/1964, 

no sent/do do que "Lei do Orçamonto contera a discriminaçao da receita o dospesa 

do forma a ovidonciar a p0/it/ca oconOmica flnancoira o a programa do traba/ho do 

GovOrno, obodocidos as pr/nc/p/os do unidado unWorsa//dado o anualidade". 

Ademais, urn tributo pode ser considerado como receita pUblica quando existir uma 

lei forrnal e materialrnente constitucional criando-se a exação. E mister que a lei 

tributaria indique os elementos pessoais, temporais, rnateriais e espaciais para que 

a tributaçao seja legitima. 0 Parquet nao indicou Lei estadual que tenha criado a 

receita. 0 parecer juridico de fls. 1.371/1.386 evidencia as aludidas exigéncias 

legais, no que se coadunarn ao entendimento esposado par este juizo. 

Conquanto o Ministério PUblico do Estado da Bahia tenha imputado aos réus a 

prática de atos punidos pela Lei 8.429/92, especialmente aqueles contidos nos 

artigos 91, 10 e 11, nâo se vislumbra da análise dos argumentos Iançados 

elernentos suficientes para processar e condenar os Reus. 

Resta também improcedente a alegaçao do Ministerio PUblico do Estado da Bahia 

de que a ré FEA teria se enriquecido sern causa no irnporte de R$ 6.804.079 (Seis 

milhoes, oitocentos e quatro mu, setenta e nave reais), pois e incontroverso nos 

autos que os serviços previstos no convênio forarn prestados. 

Alem do mais, eventual quantia somente poderia ser configurada corno "renUncia 

de receita" se existentes leis em tal sentido e a atividade fosse atribuivel exclusiva 

ou privativamente 20 prOprio Estado da Bahia, que nâo presta a serviço de repasse 

eletrônico das informaçães contratuais (artigo 70  da Resoluçâo 320/2009 

CONTRAN). 0 dever da entidade estadual de trânsito e efetuar o arrnazenarnento 

dos dados a serem fornecidos pelo credor da garantia real, conforme deterrnina a 

mencionada Resoluçâo (artigo 30), decorrente das negociaçães que envolvarn os 

veiculos registrados na autarquia. 

o desinteresse do Estado da Bahia em relaçao a percepçâo das receitas 

decorrentes da atividade de registro de contratos de financiarnento de veiculos é 
11 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
- 	 ADVOGADOS 

facilmente verificável, pois apenas no final do exercicio de 2014 é que foi criada 

taxa para execução do serviço de registro, Lei estadual n. 13.207 de 22 de 

dezembro de 2014. 

(. ..) 

ApOs analisar os argurnentos e a documentaçao trazidos pelo MP, chegase a 
conclusao de que nâo ha elementos que autorizern afirmar que tenha havido 

violaçao a esfera juridica protegida pela Lei 8429/92, tampouco que justifiquem 0 

prosseguimento do processo. 

Incontroverso que nâo houve nenhum dispendio de valores dos cofres pUblicos, 

uma vez que as entidades conveniadas prestaram o serviço sem o percebimento de 

qualquer verba pUblica. Alias, nâo ha controversia também que os serviços foram 

prestados e admitir a pretensão ministerial condenatOria para devoluçad dos 

valores apontados na inicial seria acolher a reprovável figura do enriquecimento 

sem causa por parte do Estado. 	 k. 

E importante reiterar para o desate da questâo debatida nos presentes autos que a 

pretensao de condenaçao dos réus ao fundamento de terem praticado ato de 

improbidade não pode ocorrer face a auséncia de argumentos suficientes a sugerir 

dolo ou culpa ensejadora de ato improbo. 0 entendimento ora adotado está em 

convergéncia com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiç'a, 

segundo o qual para a configuraçao do ato de improbidade administrativa e 

necessária a presença do elemento subjetivo (dolo ou culpa), nâo sendo admitido 

confundir corn simples ilegalidade, tampouco a atribuiçâo de responsabilidade 

objetiva em sede de improbidade administrativa (STJ, AgRgREsp 1.399.825/MG, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, We 12/2/201 5). 

Ill. TERMO DE COOPERAQAO TECNICA FIRMADO EM 

CONFORMIDADE COM A LEGIsLAçA0 ESTADUAL E 
COM A JURISPRUDENCIA - SERVIOS POSTERIORES 

DE NATUREZA PRIVADA PRESTADOS A 

PARTICULARES (BANCOS) E REMUNERADOS PELA 

INICIATIVA PRIVADA - INEXISTENCIA DE LESAO AC 

ERARIO PUBLICO - NAO RECEBIMENTO PELA CRC-

AFGP DE QUALQUER RECURSO PUBLICO PARA 0 

DESEMPENHO DE SUA ATIVIDADE - TAXA SOMENTE 

CRIADA EM DEZEMBRO DE 2014 E QUE, MESMO 
12 

Rua Everton Visco, 324, Ed. Holding Empresarial, salas 808-809, Caminho das Arvores - 
Salvador - BA I CEP 41.820-022 	 I  

71 3016 4221 301642221 lca@lca.adv.br  I www.lca.adv.br  

Ref.1848086-12

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

HOJE, NAO REMUNERA 0 SERVIçO DE 

DESPACHANTE ELETRONICO PRESTADO PELAS 

CREDENCIADAS, MAS APENAS 0 SERV1O PUBLICO 

DE REGISTRO DE GRAVAME DE COMPETENCIA DO 

DETRAN 

Diversamente do que aduz a Auditoria, a absoluta auséncia de intencão lesiva par parte dos 

Notificados, ora Impugnantes, aparece já no próprio uso do instituto juridico do convênio e do 

termo de cooperação técnica para representar a relação juridica sob foco. 

Isso porque, diversamente do que tentam fazer parecer as Auditores, a época das suas 

respectivas celebraçoes e ainda no presente momenta, convênio e termo de cooperacao 

técnica são perfeitamente admitidos como instrumentos contratuais vãlidos e eficazes 

para materializar a especIfica relaçao juridica aqui discutida, tanto pela jurisprudéncia 

especializada, quanto sob o prisma da própria legislaçao estadual de regramento da 

materia. 

Nesse sentido, existiram situaçaes semeihantes em diversos Estados do Pals, inclusive 

apreciados pelo Judiciario, como no caso julgado pelo Tribunal de Justica do Estado de 

São Paulo nesse sentido, conforme ementa que segue e seu inteiro teor em anexo: 

13 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

CONVENJO - REGISTRO DE CONTRATO DE 

ALIENAcA0 FIDUCIARIA DE VEICULOS - 1' DO 

ART. 236 DO CODIGO CIVIL ATUAL EARL 120 DO 

cOnico DE TRANSITO BRASILEIRO - 

CONSTITUCIONALIDADE - OS DISPOSITIVOS 

EM REFERENdA, AO ATRIBUIREM AOS ORGAOS 

DE TRANSITO 0 RECISTRO DE ONUS REAlS 

SOBRE VE(CULOS AUTOMOTIVOS IX 

QUALQUER ESPECIE, NAO OFENDEM AS 

NORMAS CONSTITUCIONAIS ENDICADAS. 

LldlrAcAo - INEXIGEBILIDADE - 

INEXICIBILIDADE DE LIcITAçAo QUAIi, HA 
IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DE c0MPETIcA0 

ENTRE CONTRATANTES, QUER PELA NATUREZA 

ESPICIFICA DO NEGOC1O, QUER PELOS 

UBJETIVOS SOCIAIS VISADOS PELA 

ADMINISTRAçA0. 

RECURSO IMPROVIDO. 

Apelação Civel nu 729.260-5/0-00 - V. 15 176 

Assim sendo, nao ha gualguer fundamento fatico ou juridico para a aleqada necessidade 

de Iicitacao e contratacào administrativa dos serviços prestados pela CRC/AFGP, na 

medida em que nao prestou servico ao Detran-BA, nao desempenhou serviço pUblico em 

concessâo, mas sim desempenhou efetiva atividade de despachante eletronica para Os 

bancos, suleita aøenas a credenciamento, como atualmente ocorre. 

Vale destacar mais uma vez, a instituiçao Notificada atuou como intermediária na entrega de 

dados e documentos digitais dos bancos para o Detran, da mesma forma como ocorre 
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LUD1JVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

corn urn despachante de balcao, porém, em urn volume muito major e através de meios 

eletrônicos. Esse aspecto fatico nao foi considerado e revela o equivoco da acusaçâo. 

Repita-se, seguindo a logica adotada pela Auditoria o serviço prestado pelo despachante 

comum, de balcao, tambem estaria contido no contexto do servico püblico de registrado 

exercido pelo Detran, o que nâo se sustenta Preclaro Julgador, na verdade, nâo resiste a 

um sopro do bom Direito! 

Tudo o quanto declinado, nesse ponto, deixa patente que não houve dolo na celebracao do 

convênio e rnuito rnenos na avenca do terrno de cooperacão técnica da CRCIAFGP, de 

rnodo que o Relatorio da & CCE se encontra desprovida de elementos indiciaribs de 

prova que motivem a imputaçao, inexistindo assim substrato material, o que induz a sua 

improcedência. 

Significa dizer, Douto Conseiheiro Relator e demais Julgadores desta C. 21  Carnara, que 

mesmo sob o prisma da analise do esquadro das alegaçoes dos Auditores, sern a necessidade 

de adentrar na seara de valoracao de prova, já e possivel constatar o descabimento da 

irnputaçâo rnaterializada no relatorio ora impugnado. Ou seja, já diante dos fatos 

incontroversos da demanda estabelecidos pelo confronto dos termos do relatório com a 

presente defesa se depreende que nâo houve serviço püblico prestado pelos Notificados 

que pudesse ensejar renüncia de receita e nem mesmo o recebirnento de qualquer 

recurso pUblico pela instituição Notificada. 

Preclaros Julgadores, ademais,uma eventual situayâo de uso inadeguado de urn 

convênio/termo de cooperaçâo que não acarretou recebirnento de gualguer recurso pUblico 

pelos particulares, como seria, na pior das hipoteses, o caso dos autos, seguer em tese se 

enguadra no tipo legal de uma ato de irnprobidade adrninistrativa, 0 que seria a decorrencia 

final da irnputacâo de enriguecimento ilicito formulada pelos Auditores. 

Nesse passo, cabe trazer a baila julgado de 03.02.2011 do E. STJ, no Recurso Especial 

n° 1.038.7771SP, com relatoria do Ministro LUIZ FUX e votaçâo unãnime: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVQ. AcAO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE 

DMINISTRATIVA. ART. 10, CAPUT, DA LEI 8.429/92. CONTRA TA çAO. 

E5PECIALIzAcAQ NOTORIA. AUSENCIA DE DANO AO ERA RIO E DE 

ENRIQUECIMENTO ILICITO DOS DEMANDADOS. MA-FE. EL EMEN TO 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 	 N. 

SUBJETIVO. ESSENCIAL. A CARAcTERIZA cÁo DA IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

1. 0 caréter sanc/onador da Lo/ 8.429/92 é aplicé vol aos agentes pOb/icos quo, par 

açao ou omissao, v/a/em as deveros do honestidade, imparcialidade, legal/dade, 

lea/dade as /nstituiçOes e notadamente: 

impartem em onriquecimento i/ic/ta (art. 90); 

causem prejuiza ao erário pith//ca (art. 10); 

atentern contra as princip/os da Administraçao Publica (art. 11) compreendicia 

nesse top/co a /osao a mora/idade admin/strat/va. 

2. A ma-fe, consoante cediço, é premissa do ato iIegaI e improbo e a 

lie galidade so adguire o status de imyrobidade quando a conduta antjjurIdica 

fere os princIpios constitucionais da Administraçao PUblica coadjuvados pela 

má-intençao do administrador. 

3. A improbidade administrativa osta associada a nação do desonestidado, do 

ma-fe da agonto pUb//co,do que docarro a conclusão do quo somente em 

hipôteses excepcionais, par força de inequlvaca disposiçaa /ega/, e quo so admito 

a sua canfiguraçao par ato cu/paso (art/ga 10, da Lo/ 8.429/92). 

4. 0 o/omento subjet/va 0 ossonc/a/ a caracter/zaçãa da imprabidade administrat/va, 

senda coda, a/nda, que a tipificacâo da Iesao ao patrimOnio pUblico (art. 10, 

cap Ut, da Lel 8429/92) exige a prova de sua ocorrência, mercê da 

impossibilidade de condenacao ao ressarcimento ao erário de dano hipotético 

ou presumido. Precedentes do STJ: REsp 805.080/SP, PR/ME/RA TURMA, We 

06/08/2009; REsp 9391421RJ, PR/ME/RA TURMA, We 10/04/2008; Rosp 

678.11 5/RS, PR/ME/RA TURMA, DJ 29/11/2007; REsp 285. 305/DF, 

PR/ME/RATURMA; DJ 13/12/2007; e REsp 714.935/PR, SEGUNDA TURMA, DJ 

0810512006. 

5. A just/ficat/va da espec/a//zaçao natOria, in casu, 4 matOria fatica. Doveras, ainda 

ass/rn; rosu/tou ausonto no dec/sum a afirmaçaa do o/emonta subjot/vo. 

6. E quo a Tribuna/ de Just/ca do Estado do São Paula, exam/nada as condutas 

supostamente imputadas asa demandados, conc/u/u objotivarnonto po/a prat/da do 

ato do /mprabidado adrnin/strativa (art. 10, /nc/so V//I, da Le/ 8.429/93), ensojador 

do dovor do ressarc/mento ao erar/o, mantonda incO/umo a condenaçaa imposta 

pe/a JuIza S/ gu/ar, cansoanto so ca/he do oxcerto do vata candutor do acOrdão 

rocorr/do. 
ç{ F 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

"A r. sentence do f/s. 934/952 deu pc/a procodência do açao civil pOb/ica, quo 

condonou ambos as apo/antes pela pratica do ato do improbidado administrativa, 

consistonte em contratapao scm pré via /icitaçao do omprosa do consu/toria 

financeira o orcamontaria Fausto e SI Associados POT parto da Pro foitura Municipal 

de Campos do Jordao, através do sou Pro foito Joao Paulo /smae/, ao argumonto do 

quo 	so tratava do pro stadora do sorviços notoriamonto espocia/izada, o quo 

disponsaria a roa/izaçao do procodimonto corrospondonte, do acordo corn o artigo 

25 inciso I/I da Loi n° 8.666/93, combinando com 0 artigo 13 inciso / do mosmo 

toxto legal. 

Houvo condone çao do Pro foito a porda do fun cáo pUb/ice, caso ostivesse 

oxercondo-a ao tempo do trânsito em ju/gado, suspensao do sous diroitos politicos 

por cinco anos, a/em do rostar obrigado ao roco/himonto do mu/ta civil igual a dues 

vozos o va/or do dano ostimado, rovorsivol ao Fundo do Reparaçao do Diroitos 

Difusos Losados, a/em do ficar proibido do contratar com a Podor Pub/ico ou do/o 

rocober bone ficios crediticios ou fiscais, dirota ou indirotamonto, ainda quo por 

interposta possoa juridica da qua/ fosso sOcio majoritario polo tompo do cinco anos. 

Quanto a omprosa Fausto o S/ Associados Ltda, roprosontada por Fausto Ita/o 

MinciottL impOs-so-/ho o pagamonto do mu/ta civil igua/ a duas voos o va/or do 

dano, proibiçao do contratar com o Podor PUb/ico ou do/o roceber bone fIcios ou 

incontivos fiscais ou croditicios, dirota ou indirotamonto através do possoa juridica 

da qua/ fosso sOcia majoritária, po/o prazo do cinco anos, afora a sucumbência 

imposta a ambos os apo/antos, unicamonto quanta ao va/or das custas 

procossuais. 

In casu, a ausência de ma-fe dos demandados (elemento subietivo) 

coadjuvada pela inexistência de dano ao patrimônlo pUblico, uma vez que o 

pagamento da quantia de R$ 49.820,08 (quarenta e nove mil, oitocentos e 

vinte reals, olto centavos) se deu a Iuz da efetiva prestaçâo dos seriiços pela 

empresa contra tada (ft 947), revelando error in judicando a analise do llIcito 

apenas sob o anpulo obietivo. 

Dossarto, a natureza dos seniiços oxigidos, máximo em poquenos municipios, 

indicam, no p/ano da presun cáo juris tantum quo a ospocia/izaçao seria notOria, não 

obstante o ju/gamonto roalizado scm a rea/izaçäo das pro vas requerdas pela parte , 

domandada. 

As sançOos da improbidade administrativa roc/amam a exogose das rogras 

insortas no art. 11 da Loi 8.429/92, considorada a gravidade das sançOos e 
17 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
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restriçoes impostas ao agente pUb/leo, e sua ap/icaçao deve se realizada corn 

ponderaçao, rnáxirne porque uma interpretaçao amp//at/va podora acoirnar do 

irnprobas condutas meramente irrogu/ares. 

10. Recurso Especial provido." 

Merece destaque ainda no julgado acima referido o v. voto do Mm. ALBINO ZAVASCKI, posto 

que espelha justamente esse entendimento de que nao é todo ato ilegal (e no caso em tela 

nem mesmo ilegalidade se vislumbra) que pode ser qualificado como ato dç.improbidade 

administrativa. Pede vénia para transcrever trecho relevante do voto: 

o problerna se situa justarnente nisto: ainda que se admita a ilegalidade; ainda 

que se admita que nao existisse notOria especializaçao; ainda que se admita 

como verdadeira essa afirmaçao do Tribunal de Justiça, isso pot si SO seria 

insuficiente para impor uma sancâo pot improbidade, porque a improbidade 6 

uma ilegalidade gualificada pelo elemento sub jetivo da conduta, e essa 

qualiflcaçao faltou. 

Quando se constata uma ilegalidade, 1550 POT SI So não gera sançao polItica, 

sançao administrativa, sançao pecuniária da improbidade. Pode ate gerar a 

nulidade do contrato,mas não a sançao pessoal de quem praticou o ato. Se 

fosse assim, qualquer ato He gal necessariamente acarretaria a improbidade, e 

nâo se podem con fundiras coisas. 

Por isso, conheço do recurso especial, porque e irrelevante a quostao do fato de 

saber se ha via notOrla especializaçao. Mesmo que não houvesse notôria 

especiallzaçao, a sanção de improbidade demandaria a qualificaçao pelo 

elemento subjetivo. 

Acompanho o voto do Sr. Ministro Relator, dando provirnento 80 rocurso especiaL 

Nessa mesma Iinha de raciocinio: 

Administrativo. lrnpro b/dade Adrninistrativa. cessao do ompregado do ompresa 

estatal. Onus pra a ernpresa cedente. Possibi/idado.Decreto no 99.955/90. Verbas 

indenizatOrias. Mudança de dornicilio. Porcepçao por seaniidor da Uniao OU pOT 

nornoado para cargo ern cornissao ou fun çao pub//ca. Legal/dade. Lesao ao erario 

lnexjstencja. Recurso Pro v/do. 

- A qua/if/ca çao fund/ca das condutas reputadas irnprobas, ou seja, a subsunçao 

dos atos praticados a norrna do regencia, Lei n° 8.429/92, constitui questao do 
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- 	 direito, viabi/izadora da analise do recurso especiaL Inap/icabilidade da SUmula 

07/STJ. 

II - Lei no 8.429/92. Fixaçao do Ambito do ap/icaçao. PersDectiva teleolôgica. 

Artigos 15, inc. V 0 37, § 4°, da CF 0 ato de improbidade, a ensejar a aplicaçao 

da Lei n° 8.429/92, nao pode ser identificado tao sornente corn o ato ilegat A 

incidencia das sançoes pre vistas na lei carece de urn plus, traduzido no 

evidente pro pósito de auferir vantagern, causando dano ao erário, pela prática 

de ato desonesto, dissociado da moralidade e dos deveres de boa 

adrninistração, lea/dade, boa-fe ' (STJ, ReL Mm. Laurita Vaz, 21  T., REsp n. 

269683/SC, julg. 06.08.02). 

E cediço que a ma-fe e premissa do ato i1logal o improbo. Consoctariamente, a 

i/o galidade so adquire o status do improbidade quando a conduta ant4urIdica fore. 

os principios constitucionais da Administraçao Pub/ica coadjuvados pe/a maHfa do 

administrador. A improbidade administrativa, mais que um ato i/oga/, dove traduzTh 

necessariamonto, a falta do boa-fe, a desonestidado, o que não restou comprovado 

nos autos pelas informaçoes disponIveis no acOrdao rocorrido, calcadas, inclusive, 

nas conclusOes da Comissao de lnquOrito. (STJ, RoL Mm. Luiz Fux, RFSP 

480387/SP, ia  T., DJ do 24.05.2004, p.  163). 

De fato, do quanto demonstrado acerca das circunstâncias em que foram firmados o 

convênio e o termo de cooperação técnica, particularmente a urgéncia de irnplantayao 

do registro de gravames determinada pelo CONTRAN e a inexistência de repasse de 

recursos pUblicos aos particulares, deixa patente que não houve dolo por parte de 

qualquer dos envolvidos. 

Assim sendo, repita-se, uma eventual imperIcia no uso de instrumento contratual 

inadequado, diante das circunstincias do caso ja dernonstradas, nâo materializa a 

conduta lesiva dolosa exigida por tel para qualificar urn eventual ato ilegal em urn ato de 

improbidade administrativa, ou seja, nâo configura o enriquecimento ilicito alardeado. 

Esse, inclusive, e o ensinamentos do Mestre Hely Lopes Meirelles: 

Embora haja quem defenda a responsabilidade civil objetiva dos agentes pUblicos 

em matéria de açäo do improbidade administrativa, pareco-nos quo orals  acortado 

A reconhecer a responsabilidade apenas na modalidade subjotiva. J 
C 	19 
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Nern sernpre urn ato ilegal será urn ato Irnprobo. Urn agente pUblico 

incornpetente, atabaihoado ou negligente nao 6 necessariarnente urn corrupto 

ou desonesto. 0 ato ilegal, para ser caracterizado como ato de improbidade, ha S 

ser doloso ou, pelo menos, de cu/pa gravIssima."(ln Mandado de Segurança, 26 

ed., São Paulo: ed. Malheiros, 2004, p.  210/211. Grifel). 

Nesse ponto vale mais uma vez asseverar aos Preclaros Julgadores que, nao obstante 0 

Parquet tenha investigado o caso em seu inquérito civil que precedeu a acâo civil 

pUblica referida no tópico acima, nâo conseguiu instruir a sua exordial com uma prova 

sequer de dolo por parte dos ora Notificados. E isso justamente porque näo existiu, o 

que, inevitavelmente, ensejou o indeferimento do processamento da acao, como 

sentenciado pelo JuIzo de Direito. 

A simplicidade e lucidez da Iiçao da Professora Alice Gonzalez Borges sabre as elementbs da 

improbidade administrativa cabe ser revisitada nesse ponto: 

A 	boa 	fe, 	a 	inocéncia, 	a pro bidade, 	se presumem. A rna-fe, 	0 	dolo, 	a 

desonestidade, a irnoralidade, o enriquecirnento ilIcito, estes sirn, exigem 

prova cabal e inquestionável quanto a sua configuracao. E, nao estando 

demonstrado nos autos o comportamento, lie gal, imora/ e ilicito da acionada, 

descabe 	qualquer 	aplicaçao 	de penalidade por improbidade 

adrninistrativa.(Informativo de LicitaçOes e Contratos, ano V/I, no. 88, junho de 

2001, p.  454). (grifei). 

Destaque-se, por fim, que esse entendimento do E. STJ acerca da matéria (prova do dolo  

coma requisito essencial da improbidade) encontra eco nos Tribunais pátrios, coma é exemplo 

a TJMT: 

APELAçAO CIVEL. AçA0 CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRA TIVA. LEI 	N. 	8.429/92. 	INCONSTITUaDNALIDADE. 

JURISPRUDENCIA CONS OLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

PRELIM/NARES DO RECORRIDO. INTEMPESTIVIDADE E DESERcA0. 

REJEIcA0 PRELIMINARES DA RECORRENTE INEPCIA DA /NIC/AL, CARENC/A 

DE AcAO E CERCEAMENTO DE DEFESA. NAO ACOLHIMENTO. ATOS 

IMPROBOS POR woLAçAo AOS PRINCIPIOS DA ADMINI5TRAçA0,, 

PUBLICA. NAO CARACTERIzA cAo. AUSENCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 

20 	(. 
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DOLO GENERICO - PRECEDENTES DO STJ - SENTENA REFORMADA - 

RECURSO PROV/DO. (..) A individualize çäo de cada uma das condutas tWo é 

necessária na Açao Civil Publica, sendo suficiente a descriçao genérica dos fatos e 

das imputaçOes. Nao ha ta/ar em cercearnento de defesa quando caracterizado nos 

autos que a defendente foi oportunizado manifestar-se sobre as irregularidades 

desde a constatação pelos técnicos do Tribunal de Contas, onde tambérn oferecthu 

impugnaçäo, inclusive regularizando algumas delas. Con forme inórneros 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a ofensa aos principios da 

Adrninistraçao Páblica, ilIcito previsto no artigo 11 da Lei n. 8.249/92, exige 

dernonstraçao do elemento .subjetivo - dolo generico. (TJMT, Apelaçao n.° 

18134, Relator Des. Rubens de Oliveira Santos Filho, 3a Camara Civel, Data 

Julgamento: 21.09.2010). 

RECURSO DE APELAcA0 CIVEL - AçAo CIViL PUBLICA - 

IMPROB/DADEADM/NISTRATIVA - VEREADOR E OUTROS - OFENSA AOS 

PRINCIPIOS DA MORALIDADE E IMPESSOALIDADE AFETOS A 

ADM!NISTRAçAO POBLICA - INEXISTENCIA DE PREJUIZO AO MUNICIPIO - 

AUSENCIA DE MA-FE - NAO cARACTERIZAçAO DE ATO DE IMPROBIDADE - 

AUSENCIA DE PRO VA - SENTENA RETIF/CADA - ABsoLvlcAo - RECURSO 

PRO VIDO. Para a caracterizaçao do ato de improbidade administrativa se faz 

necessârio a caracterização de Iesao ao MunicIpio ou enriquecirnento ilIcito 

do agente, tWo sendo suficiente o agir em descon form/dade corn a leL Dessa 

forma, o ato praticado pelo entao prefeito, que dispensou a realizaçao de I/c/ta cáo, 

näo autoriza a procedencia do pedido inicia/ de açao civil pUb/ica, pois na hipOtese 

tWo houve o prejuizo concreto ao MunicIpio, nern a caracterizaçao da ma-fe. 0 

Superior Tribunal de Justiça tern decidido, de forrna reiterada, que sornente se 

caracteriza o ilIcito previsto na lei de improbidade adrninistrativa se ficar 

comprovado - de forma cabal e induvidosa - que o agente se enriqueceu 

ilegairnente e que ele tenha pro vocado dana material concreto ao ente 

pUb/ico(TJMT, Apelaçao n° 5190512009, Terceira Cámara Civel, Re/ator Des. 

Evandro Stabile, Data Julgamento: 05.10.2009). 

t,. 

IV. RELATÔRIO DA AGE N.° 21112 - CONCLUSAO 

EQUIVOCADA A PARTIR DE INDEVIDA APLIcAçA0 DE 
21 
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PARECER DA PROCURADORIA FISCAL NAO 

HOMOLOGADO PELA CHEFIA - DESVIRTUAMENTO 

DA REAL CONCLUSAO DO PARECER DA 

ESPECIALIZADA DA PGE (PROFIS) - ORIGEM DA 

INTERPRETAçAO ERRONEA DE QUE A ATIVIDADE DA 

SOLICITANTE ESTARIA CONTIDA NA DEFINIcA0 DO 

SERVIO PUBLICO DE REGTRO DE 

CONTRATO/GRAVAME PROPRIO DO DETRAN 

Volternos a atenção agora a origern de todo equivoco que ora representa o relatório da 61  CCE, 

no caso, o relatorio da AGE do qual se valeu. 

De forma simples e direta cabe estabelecer como premissa ao Exmo. Julgador que as 

conclusöes as quais chega o RelatOrio de Auditoria que origina 0 presente processo, data 

maxima vênia, derivam de urn erro flagrante perpetrado pela AGE ao utilizar e aplicar 

indevidamente urn parecer da lavra da Procuradoria Fiscal do Estado. 

Toda a discussao acerca da legalidade do convènio e do termo de cooperaçào técnica 

questionados tern sua origem no Relatorio AGE fl.0  21/12 que, no seu bojo, adotou como 

elemento essencial urna conclusão acerca da natureza do serviço prestado pela ora 

Impugnante, ernitida equivocadamente ern parecer da Procuradoria Fiscal (da lavra da 

Procuradora Dr.a  Rosana Maciel Bittencourt Passos - Proc. n.° 2013020597-0) e que, 

justamente por isso, nâo foi a época homoloqado pela Chefia da Procuradoria Fiscal 

(Procuradora Dr.a  Maria Olivia), fato esse que ensejou a ernissâo de despacho da Chefia 

da Profis ressalvando a ineficacia do parecer no tocante ao assunto de natureza 

adrninistrativa (nao fiscal) sobre o qual foi emitido opinativo, diante da incompetência 

funcional decorrente da LO da POE. 

Conforrne ernana clararnente dos docurnentos ora anexos, a AGE requisitou parecer a 

Procuradoria Fiscal acerca de ponto tributário da auditoria que realizava sobre 0 convênio e 0 

termo de cooperaçâo discutidos, no caso, a ocorréncia ou nâo de renüncia de receita corn 

relaçâo ao serviço de registro de contratos perante o Detran. 

Ocorre que o parecer nâo hornologado do qual se valeu indevidamente a AGE, não obstante 

tenha respondido a questão tributária (declinando expressarnente que nâo houve renUncia de 
22 
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receita pOblica, diante da inexisténcia de taxa criada por lei para remunerar o serviço de 

registro prestado pelo Detran) incorreu no erro de ir além de suas atribuicOes fiscais e, em 

trecho impertinente ao tema sob sua apreciapâo, externou vislumbrar que a atividade 

desempenhada pela ora Impugnante as instituicOes financeiras que se relacionam com 0 

Detran (servico de despachante prestado eletronicamente/digitalmente) tambem se conficiuraria 

como servico pUblico. 

Frise-se, esse equivoco foi sanado, mediante a decisâo de não homologaçäo do referido 

parecer pela Chefia da Procuradoria Fiscal e, ato continuo, a emissão do despacho definitivo 

do parecer juridico que çonferiu validade e eficácia apenas a parte do opinativo que se deteve 

a analise da questâo tributária, nos limites da competência funcional daqueld'especializada 

fiscal desta Procuradoria. 

A PARTIR DESSE PONTO E QUE A AGE PERPETRA 0 ERRO QUE ORIGINA TODA ESSA 

QUERELA, A0 SE UTILIZAR INDEVIDAMENTE DE TRECHO DO PARECER NAO 

HOMOLOGADO PARA FUNDAMENTAR 0 SEU PARECER DE AUDITORIA DO CONVENIO 

E DO TERMO DE cOOPERAçAO SOB EXAMEM. 

E justamente nesse exato momento, Doutos Conseiheiros, que nasce 0 erro de 

interpretacao dos fatos que nutri e engendra (no seio de uma cadeia burocrática de 

análises que se limitam a repetir, sem questionar, a conclusão do órgâo/ente que 

anteriormente se manifestou) toda a tese absurda de que a Impugnante estaria 

desempenhando indevidamente uma parte do servico pUblico de competência do Detran. 

Assim, valendo-se de parecer iuridico absolutamente ineficaz, haja vista que emitido em 

extrapolaçao da competência funcional (ingressou em matéria administrativa e nào fiscal 

- conforme Lei Organica da Procuradoria Geral do Estado da Bahia e por isso nio 

homologado pela autoridade administrativa competente (Chefia da Procuradoria Fiscal), 

a AGE construiu toda a sua conclusao equivocada de que a atividade da ora Impugnante 

estaria contida na definicao do serviço püblico de registro de competéncia do Detran. 

A partir disso, sempre afirmando que a conclusão do seu parecer estaria embasada em 

opinativo desta Procuradoria, passou a se repetir dito entendimento como se tivesse base em 

pronunciamento da Procuradoria Geral do Estado da Bahia, quando, em verdade, nâo e, posto 

que o trecho do parecer do qual se valeu a AGE nao produziu e não produz qualquer efeito( 
23 
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juridico nesse sentido, na medida em que inexistente enquanto ato adrinistrativo da 

Procuradoria, uma vez que nao foi homologado pela Chefia competente, tendo, inclusive, dada 

lugar a urn nova parecer juridico, esse sim valido e eficaz, justarnente porque se Iimitou a 

opinar sabre a questao fiscal pasta, sern ingressar em rnatéria da seara administrativa alhela a 
cornpetencia funcional da Especializada Fiscal. 

Conforme será ainda detidamente versado, a natureza iurIdica do servipo prestado pela 

Impugnante e estritarnente privada, estando apenas no entomb do serviço pUblico de registro 

desempenhado exciusivamente pelo Detran, rnas não contido em sua definicao. Entretanto, do 

quanto dernonstrado supra, depreende-se que o parecer da AGE, do qual deriva todo o 

questionamento acerca da natureza juridica da atividade privada referida, adotou corno 

premissa uma opiniao absolutamente desprovida de validade e eficacia juridicas para tal 

mister. 

Desta forma, independente da questâo de fundo, o fato e que a AGE se valeu de urn ato 

adrninistrativo inexistente (e por isso inválido e ineficaz - parecer juridico não homologado) 

para embasar a conclusao do seu opinativo de auditoria e, a partir disso, a questão passou a 

aparentar ter um suporte em urn parecer juridico da Procuradoria do Estado que, de fato, 

nao possui. 

Isso ja e bastante para determinar a nulidade do parecer da AGE acerca do convênio e 

do terrno de cooperação técnica em questào o que, consequentemente, macula  de 

inconsisténcia todos os atos que dele derivam e que o adotararn corno rnotivaçäo, como 

é o caso do Relatorio de Auditoria em foco. 

V. SERVIçO DE DESPACHANTE ELETRONICO 

DESEMPENHADO PELA SOLICITANTE As 
INsTlTulçOEs FINANCEIRAS - NATUREZA 

ESTRITAMENTE 	PRIVADA 	- 	PRINCIPIO 
N. 

CONSTITUCIONAL DA LIVRE INICIATIVA PRIVADA - 

ATIVIDADE CIRCUNDANTE E PREVIA AO SERVIQO 

PUBLICO DE REGISTRO DE CONTRATO REALIZADO 

PELO DETRAN QUE COM ELE NAO SE CONFUNDE 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
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Como já destacado, o convênio operacional e de cooperaçao técnica 002/2009 celebrado corn 

a FEA e a termo de cooperaçâo técnica e operacional 006/2010 firrnado corn a CRC, tiverarn 

corno motivapão especifica por parte do Detran, a urgéncia de implantação do sistema 

inforrnatizado de registro de gravames e contratos de financiarnento de veiculos deterrninada 

pela Contran, diante da dinamica da dernanda de rnercado de financiarnento de veiculos - 

deliberaçâo Contran 77/2009 e Resoluçao Contran 320/2009. 

Corn base nas conclusoes dos estudos de cooperaçâo técnica realizados pela FEA, 0 

Detran seguiu realizando, enquanto sua competéncia exciusiva indelegavel, o servico 

püblico de registro de gravame e contratos, mostrando-se necessário 0 desernpenho 

prévio do serviço privado de despachante eletronico (intermediaçäo de inforrnaçoes 

digitais) para viabilizar o atendimento do volume de registros solicitados pelas 

instituiçöes financeiras. 

Nesse ponto cabe asseverar a distincao entre o serviço desempenhado pela CRC/AFGP e 

o ato formal de registro do gravame de competéncia exciusiva do Detran. 

A logistica de informacao digital, tecnologia da informaçao que foi prestada pela CRC (e 

atualmente é prestadas por particulares rnediante credenciarnento junta ao Detran) é atividade 

privada dotada de interesse pUblico especifica para a DETRAN, consubstarwiando ato de 

interrnediaçao de dados entre terceiros (instituiçaes financeiras) e a ente püblico, 

absolutamente diverso do ato administrativo formal de registro do gravame no banco de 

dados do DETRAN, esse que material iza servico pUblico. 

Assim sendo, urna vez que a servipo privado de logistica de informapâo referido opera corno 

ferramenta a prestação de urn serviço püblico de registro, tern-se a necessidade de se garantir 

e resguardar a maxima segurança, fidedignidade e idoneidade das informaçaes a serem 

registradas, do que emana o cabirnento e adequacâo do convênio a época firmado corn a CRC 

e do atual procedirnenta de credenciamento realizado pelo DETRAN, elernentos esses tao 

essenciais quanto a eficiéncia e agilidade que a ato de registro de gravames demanda 

atualmente desta Autarquia. 

Nesse passo, tern-se corno exernplos consagrados de tal prática, mutatis mutandis, 
a / 

prestação prévia de serviços por clinicas para exarnes de obtençâa da habilitação para dirigir ej 
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sua renovaçao, bern assim a atuaçâo das auto escolas de trânsito, ambas atividades privadas 

desempenhadas de forma cirOundante ao serviço pUblico prestado pelo Detran. 

o contorno jurIdico é o mesmo: alguém prestar serviço (privado) aos usuários dos 

serviços finais de trânsito da Autarquia (serviço püblico). 

Desta forma, como dito, o servico de logistica de informacao se mantém no ârnbito da 

atividade privada, estando no entomb de urn serviço püblico desempenhado 

exclusivamente pelo DETRAN (ato adrninistrativo formal de registro de gravame), 

conferindo a eficiéncia e a agilidade do servico que a dernanda do segrnento financeiro e 

comercial de veiculos requer, resguardando, atraves dessa interrnediaçao de dados 

digitais, a qualidade, seguranca e idoneidade das informaçoes advindas das instituiçoes 

financeiras envolvidas. Esse foi o objeto do temmo de cooperaçao executado pela CRC. 

De fato, como na época em que o Detran 10i instado a cumprir a deliberaçao Contran 77/2009 e 

a Resolucâo Contran 32012009 ainda nao detinha condiçOes de realizar 0 procedimento de 

credenciamento que hoje vigora para a atuação de despachantes eletrânicos, a (mica solucâo 

possivel 101 justarnente a celebracâo do termo de cooperacâo técnica corn a CRC, na medida 

ern que, sem urn credenciamento para atuação de particulares como intermediadores das 

inforrnaçaes das instituiçôes financeiras, 0 DETRAN não conseguiria, na prática, fiscalizar 

centenas de ernpresas que pretendessern transrnitir eletronicamente inforrnacaes ao sistema 

de seu banco de dados, inviabilizando, assim, toda a operaciorializapao do subseguente 

servipo püblico de registro desempenhado pela Autarguia. 

Destaque-se, nesse ponto, que o dever de flscalizaçao do Detran sobre os chamados 

despachantes eletrônicos deriva Unica e exclusivamente do interesse püblico envolvido no 

mercado de venda de veiculos, posto que efetivamente não se trata de servico püblico 

sujeito a concessão e nem mesmo de serviço cujo tornador seria o ente pUblico. 

Cabe observar ainda que, assim como no credenciamento atualmente estabelecido, o serviço 

desempenhado pela Impugnante (CRC /AFGP) a época do periodo discutido , não obstante 

constituisse servico de logistica da inforrnaçâo de interesse pUblico especifico ao DETRAN, 

nao foi rernunerado corn recursos pUblicos e nem mesmo por taxas, mas sim, teve como 

contratantes as instituicöes financeiras, as quais pagavarn a lrnpugnante pela 

interrnediacâo das informaçoes, de acordo corn o mercado. 
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Corno já asseverado, o servigo privado de despachante eletronico foi prestado pela 

CRC!AFGP as instituiçoes financeiras e nao ao Detran, mediante remuneraçâo sujeita as 

regras de mercado do segmento e submetido aos principios constitucionais da livre 

iniciativa privada e da livre concorrência, conforme o art. 170, IV, 4 Unico e o art. 173, da 

Constituicao da Repüblica. 

Por força disso é que tal atividade desempenhada pela Impugnante não podia e nao pode ser 

exercida pelo Detran, ainda que seja considerada uma atividade privada de interesse püblico e 

que gravita em tomb de urn serviço püblico (ato de registro de gravame). 

Em verdade, ha a própria impossibilidade jurIdica do servico de despachante eletrônico 

ser abarcado pelo Detran no contexto do seu serviço pUblico de registro de 

gravame/contrato veicular. Isso, inclusive, e o motivo primordial da inocorrência da alegada 

perda/renüncia de receita pelo Estado/Detran corn relacâo ao resultado financeiro da atividade 

rivada desernpenhada pela ora Impugnante 

Cabe asseverar ainda que o próprio serviço püblico de registro de gravame prestado 

pelo Detran era desprovido de exigéncia de taxa ate 2015, motivo esse pelo qual, nem 

mesmo em tese, se fosse possivel que o Detran pudesse ter a pretensâo de absorver 0 serviço 

de despachante eletrônico como parte do seu serviço püblico (diga-se, se isso nâo 

materializasse ofensa a livre iniciativa privada), haveria a alegada renUncia de receita. 

De fato, ate o inicio do exercicio de 2015 o serviço desempenhado pela Detran corn 

relacao aos gravames era teito de forma gratuita aos usuários (não existia taxa a 

remunerá-lo), o que nao se confunde corn a remuneraçâo paga aos despachantes 

(eletranicos ou de balcâo) pelos usuários (sejam os proprietários de veiculos, sejam as 

instituiçães financeiras envolvidas no financiarnento da alienaçâo de veiculos). Esse é o 

segundo motivo da inocorrência da alegada perda/renüncia de receita pelo Estado/Detran; 

Desta forma, por força das duas razOes inafastáveis acirna referidas, resta patente a absoluta 

inexisténcia da alegada perda de receita pelo Estado/Detran e nem mesrno a alegada cobranca 

ilegal P01 parte da CRC/AFGP perante as instituiçães financeiras. 

Vale destacar que a rernuneraçäo contratuat pelo servico privado de despacho eletronico 

(intermediação de dados) junto ao sistema de registros do Detran - no caso, Os valores 

recebidos pelo despachante eletrônico - nâo são aqueles contidos na instrucão,( 
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ADVOGADOS 

normativa Detran 002/2010, a qual somente se refere 205 custos do serviço püblico de 

registro do gravarne/contrato, enguanto ato posterior a intermediacâo dos dados entre as 

instituicOes financeiras e o Detran. 

Decorrencia do guanto declinado é lustamente a inexistência de recebimento de recursos 

pUblicos pela instituiçâo Notificada, enquanto despachante eletronico. 

Por seu turno, Os paparnentos ao Detran, pelo despachante eletronico, de parte de sua 

rernuneraçâo recebida das instituiçOes financeiras, consubstanciararn avença contratual, ou 

ainda urn preço pQblico de Iicenca por acesso ao banco de dados do Detran, pertinente ao ato 

de transrnissão dos dados advindos das instituiçoes financeiras. 

Assim, diversamente do que tentam alegar Os Auditores, o serviço prestado pela 

CRC!AFGP nâo estava e nâo está sujeito a autorizacao ou permissão por parte do 

Detran, sendo os valores pagos a autarquia estadual pelo acesso urn ajuste contratual 

que, caso nao existente, ainda assim nao obstaria o acesso da Acionada ao banco de 

dados para fins de entrega das intormacoes de seus clientes (bancos), posto que assim 

impoe a Iegislaçao do CONTRAN. 	 k. 

Alem da absoluta inexisténcia de renüncia de receita pelo Detran e da inocorrência de 

ileg'alidade da cobranpa de preco pelo serviço privado de despachante eletronico prestado as 

instituipâes financeiras, là dernonstradas, verifica-se tambern que resta efetivamente 

comprovada a plena capacidade técnica da CRC/AFGP para o desempenho do objeto do 

terrno de cooperaçâo. 

Tanto isso é verdade que o sistema de despacho eletrônico de dados para registros no 

Detran se encontra em plena operação, permitindo, inclusive, que a referida Autarquia 

passasse a adotar atualmente o procedimento de credenciamento de despachantes 

eletrônicos. Ou seja, a partir da atuacao privada da ora Impugnante o Detran, hoje em 

dia, tem um parâmetro para credenciar outros despachantes eletrônicos interessados, o 

que, inclusive, iã ocorre. 

Desse modo, também sob o prisrna da analise de legalidade da celebraçaq•  do termo de 

cooperaçâo técnica da Notificada/Impugnante (CRC, atual AFGP), tern-se que inexistiu e 

inexiste lesao ao erário püblico, bern assim que nao ha prejuizo ao interesse püblico especifico 

representado pelo serviço de registro do Detran, na rnedida em que a capacidade técnicaj 
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acabou sendo comprovada, ainda que posteriormente a celebracao do convênio e do 

termo de cooperacao. 

Nesse ponto tern-se o efetivo cumprimento do convenlo 00212009 e do termo de 

cooperacao 006/2010 quanto a transferéncia de tecnologia e conhecirnento ao Detran 

para o desempenho autônomo do serviço pUblico de registro dos contratos (operar a sua 

crc - órgâo), observando-se a imaterialidade dos bens transrnitidos (procedimentos 

eletrônicos, rnainframe, elernentos de tecnologia de informática etc.). 

Alias, a situaçâo atual somente foi possivel por força da plena execuçâo do convênio 002/2009 

e do termo de cooperaçâo 006/2010, diga-se, a instauraçao do procedimento de 

credenciamento de despachantes eletrônicos e instituição da täxa de servipo pelo Detran, 

modificaçOes essas ja executadas a partir deste exercicio de 2015. 

De tudo o puanto exposto se depreende que as conclusôes do parecer da AGE no gual 

busca se sustentar o relatorio da Auditoria são absolutamente erradas, iustamente por 

terem partido da prernissa eguivocada de que o serviço privado de despachante eletronico 

(que circunda 0 serviço püblico de registro de gravarne/contrato) poderia ser desempenhado 

diretamente pelo prOprio Detran, quando de fato não pode ser, nern sob o prisrna iurIdico - por 

força da vedação constitucional da explora(;ao de atividade econômica pelo estado (Jé 

que não ha lel excepcionando dita atividade especificamente) e tarnbém nern rnesmo sob o 

prisma fático - posto que o Detran não detém condiçOes técnicas para acornpanhar a dinamica 

dessa interrnediação de dados junto as instituiçOes financeiras. Motivo esse, inclusive; pelo 

qual adotou no presente mornento o rnodelo de credenciarnento de despachantes eletrônicos 

para dar continuidade ao fluxo de transmissâo das inforrnaçOes. 

o fato e que o parecer da AGE acabou por induzir conclusão precipitada dos Auditores 

da 6a  CCE (bern assirn do Ministerio P(iblico que moveu descabidarnente a ACP), posto 

que referido relatório materializa a indevida pretensão do Estado da Bahia de invadir a 

esfera da atividade privada e obter para si receitas auferidas entre particulares nurna 

relacao contratual (despacho eletrônico/intermediaçao de negôcio de terceiro) que nao 

se confunde corn o serviço pUblicoprjtado pelo Detran (ato de registro de 

gravame/contrato de alienaçao fiduciaria). 
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Assim sendo, o caso sob lume encarta justamente a simples situaçâo de inexistência de 

fundamento legal para o Estado explorar a atividade econômica de despachante (ainda 

que essa seja desempenhada eletronicamente) e auferir a receita privada dela gerada. 

VI. 	PARECER DA PROFESSORA MARIA SILVA ZANELA DI 

PIETRO SOBRE 0 TEMA 

Nesse passo, corroborando tudo o quanto já dito acerca da natureza estritamente privada do 

serviço desempenhado pela CRC/AFGP durante a execuçâo do termo de cooperaçao técnica 

006/2010 firmado corn o Detran, pede vênia para acostar parecer da Professora Dr.a  Maria 

Silvia Zanela Di Pietro acerca do caso especifico sob lume. 

o Opinativo da Renomada Adrninistrativista debruçou-se sobre o especifico caso concreto ora 

submetido aos Preclaros Julgadores e concluiu no mesmo sentido do entendimento de que 

não houve ilegalidade no convênio e no termo de cooperação técnica; não houve indevida 

prestaçâo de serviço pOblico por particular e não ocorreu prejuizo ao erário páblico e muito 

menos perda de receita para o Estado da Bahia. 

São elucidativas as conclusOes da Professora Di Pietro, tendo primeiro destacado o conceito 

de serviço püblico no qual, efetivmente, a atividade desempenhada pelos Acionados nâo se 

enquadra (vide fI. 8 do parecer): 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

Conlorme conceito que adotarnos,3  serviço püblico é "with atividade 
material que a Mi atribui ac Es/ado pan que a exerça direxamente cu pot melo 

de seus delegados, corn o objet/va de sa:isfazer concretarnente as necessidades 

co/divas, sob regime fur/dEco total øu portia/men/c pub/leo". 

Note-se que é a Estado, por meio de Id, que escothe quais as atividades 
que, em determinado momenta, sS consideradas serviços p6blicos, pot serem 
atribuidas a titularidade do poder pib1ico, atenderem a fins de interese püblico c 
serem exercidas no regime juridico de direito püblico. No direito brasileiro, a 
prépria Coustiwição faz essa indicaçAo nos artigos 21, incisos 31, XI, XII. XV e 
XXIU, 25, § 201  196, 205, denn'e outros. 0 artigo 236 da ConstituiçAo considera 
comm serviços pUblicos Os chamados serviços notarials e de reglstros, a serem 
exercidos em carãter privado, per delegacAo do Poder Püblico. 0 fate de a 
dispositivo constitucional lalar tnt delegaçäo sup6c que se tram de scrviço 
püblico, jA que ningutn pode delegar a exercIcio de atividade que mao 11w 
pertence. 

Como já bern destacado, a Constituiçao da RepUblica nâo atribuiu as servicos prestados pela 

CRC/AFGP ao estado, mantendo-a no ambito da Iivre iniciativa privada, razâo essa de nao 

estar contida na definiçao do serviço püblico de registrado exercido pelo Detran. 

Em seguirnento, a Jurista bern define o ato de registro a cargo do Detran (vide fI. 12 do 

parecer): 

Note-se que o registro efetuado pelos DETRANS tem a mesma natureza e 
produz as mesmos efeitos que a registro publico efetuado pelo Cartório de 
Registro de Titulos e Documentos, nzão pela qual a SIP, na refeiida ADin, 
entcndcu nAo ter sentido a •duplici.dadc do registro, urn pelo Cattérie de Titulos e 
Documentos, e, outro, pela repartio de trinsito. Pelo artigo 236 da Constituiçäo 
Federal, "as serviços no/ar/ak e de reg/sinis sào exercidos em caráterprivado, 

pot delegacao do hider PzWico". 

A natureza do am é a mesmt Apenas se altera o órgAo competente pan 
efetuar a registro. No printeiro caso, a registro é efetuado par cartthio 
cxtrajudiciàl - a Registro de Titulos e Documentos, cm ear*ter privado; no 
segundo caso, o registro é efetuado par órgao pábhco. Mas a natureza da 
atividade é a Inesma, Cu seja, trata-se de ate administrativo praticado no 
exercicio de service püblico que tern par escape garantir a publicidade do ate e 
few prove pcmnte terceiros. Ncm teña sentido que a mesino dispositivo do 
Código Civil atribuisse natureza diversa aos dais atos. A ánicdiferenca - repita-
se - foi quanta a ôrgAo ac qual a competéncia foi atribuida. 
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LUDIJVJCE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

A partir da definiçao do registro de gravame como serviço pUblico, em seu opiriativo a 

Professora analisa e concluiu pela inexisténcia de renüncia de receita por parte do Detran, 

inclusive, reportando-se aos pareceres da Procuradoria Geral do Estado favoraveis ao 

entendimento dos ora Impugnantes (vide fI. 13 a 15): 

Definido, no item anterior, que o registro tern a natureza de serviço 
püblieo, resta a seguinte dtvida: as atividades previas ao registro, 
compreendendo o levantamento de dados e docurnentos, e respectivo 
processamento em meic eletronico, pan fins de remessa ao órgio de trânsito 
competente, se inserem na atividade de registro, privativa do órgao ou entidade 
executor do transito, on são de responsabilidade da instituiçAo prinda que detém 
a pmpriedade flduciâria do veiculo? 

No que diz respeito a renéncia de .reeeita, nio ha qualquer duvida de que 
assiste razAo aos prolatores dos aludidos pareceres proferidos no âtnbito da 
Procwradoi-ät Geral do Estado da T3ahia. 0 DETRAN/BA nào tinha comb cobrar 
das instituiç4es credoras qualquer valor con-espondente no registro. 

Os serviços pAblicos, em determinadas hipOteses, são prestados 
gratuitamnente, as vezes ate per mmpostçAo legal, como ocorre, per exemplo, nas 
areas da educaçIo e saáde. Outras vezes, são prestados mediante retribuiçâo 
pecuniiria, que pode 5cr exigida on mediante preço püblico (quando resultante 
de conu-ato ethic as paxtes, tai como ocorre na concessào e pennissie de service 
pUblico) on mediante a instituiçio de tarn, corn .fIndarnento no artigo 145, 11, da 
Constituiçio, Esse dispositivo atribui a Uniao, Estados, Dtto Federal a 
Municipios competéncia pan a instituiçao de tributos, dentre os quais as "taxac, 
em nmtho do exercicia do poder de pot/cia ou pda uiiliza(ao, efetiva ou 
pc'tenaal, de sert'ços pish/icos espec(/Icos e divisfycis, prestczdos ao contribuinte 
ou posws a sua disposicdo". 

No caso do registro previsto no art. 1361, 10, do Codigo Civil, ale se 
trata prQpramdnte de poder de policia, porque o registro thlo constttiii ate de 
rcstriçao a dircitos individuais, nbc implica tlscal.izaçao da validade dos contratos 
de alienaçao flduciaria pelo orgio de trânsito, nac imnplica autoexecutoriedade, 
coercibilidade cii repressAo, 0 objetivo do registro è tic somente a de constitnir 
meic de prova perante terceiros. 

Trata-se de set Wço paN/co, em que nAo havia fundamento pan cobrauça, 
seja de preço püblico (já que näo se cogita de relaçAo contratual enhxe 0 órgäo 
püblico c a instituiçao financeira, mas de obrigaçbo deconente de lei, 
independentemente de previsbo de qualquer tipo de retribuiçAo pecuniária), seja 
de taxa, porque no prevista em 19i. jESSa previsao somente fbi feita pda Ui 
Estadoal ti0  13.207, de 22.122014. 
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LUDUVICE, CAL &ALPIRE 
ADVOGADOS 

Mao havendo fImdamento legal pan que o DETRANIBA cobrasse 
qualquer importância das insthuiçaes eredoras, evidentemente nio se pode thiar 
em rer&ncia de receüa. Nos tennos do artigo 14, § ID,  da Là de 
Responsabiliciade Fiscal, 'o rern$ncia compreende anisha, remisso, suhildip, 
crédito presumido, concessão de £sençâo em card/er ,øo gem!, a!teraqao de 
aliquota on modiJicaçao de base cit caiculo que impUqve recbçao discriminoda 
de 	contribuiçoes, e out ros benejkios que correspondam a tratamento 
d/irenc1ado". 

Evidentemenic, impressionon-se a AGE corn o fate de que entidades 
privadas corn as quais o DETRAN/BA firmou convénio recebesscm .reirnmeraçäo 
das institukçoes credoras. E de se super que, .a seu vet, poderia essa remuneraçao 
ser cobrada pelo proprio DETRAN/BA. it a dnica explicaçAo possivel para a 
AGE falar (indevidatnente) em renüncia de rcceita. No entanto, ainda que o 
DETRAN/BA executasse elk .rnesmo os atos preparatórios que vein sendo 
executados pelas entidades conveniadas, .nAo havetia ftmdamento legal pan 
cobrança de retribuiçao pecuniáiia de qualquer espécie. Dal a impassibilidade de 
falarse em renüncia de recàta antes da instituiçAo da uaxapela Là n 33.207/14. 

Na sequência, de forma objetiva e irretocável, a Professora bern esciarece porque o servico de 

intermediaçâo digital de informaçoes desempenhado pelos Notificados não faz parte do serviço 

pUblico em questão, inclusive, identificando nos elementos das prOprias normas infralegais de 

regéncia da matéria pelo CONTRAN a nitida segregacâo entre a atividade privada de entrega 

das informaçOes e o serviço püblico de registro do gravame (vide fI. 16, 17 e 18): 

Quanta aes atos preparatorios do registro screm on não de competéncia do 
próprio DETRAN, cabe analisar o significado do regislro exigido na id. 

"Registro" define-se como "inscrição on ztv.nscriçjo frito em liv,v 
çpropriado, de dererminodos lImbs, docunientos, alas on fates juridicos, a fun 
ek autentzc64os oufazé-los prevalecer contra leweimc"P 

St flzermos urn paralelo entre o registro a ser kite pelo DETRAN C OS 

registros efetuados jtxnto an,  Registro de Titulos e Documentos, vai-se verificar 
que, nesse cartôrio extrajudicial, a regna é que Os documentos venham prontos 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

para registro. NAo se pock conceber que todos os atos, contratos, docuinentos, 
submctidos a registro sejam processados pelo próprio Cartório de Registra de 
litulos e Documentos, A Lei n° 6.015, de 31.12.73, que dispöe sobre Registros 
Püblicos, no artigo 129 di oral dos docutnentos sujeitos a registro no Registro de 
Titulos e Documentos, coma os contratos de IocaçAo de prédios; os docurnentos 
decorrentes de •depósitos ou de cauçôes feitos em garantia de cumprimento de 
obrigaçôcs conlratuais; as cartas de fianca feitas par instmrn ento particular; os 
contratos de locaçao näo atribuidos a outras repartiç&s; os contratos de compra e 
venda em prestaçöes, corn .rescrva de dominio ou näo, qualquer que seja a forma 
de que se revistarn, os de alienaçao ou de proinessas de venda referentes a bens 
fllóVeis C OS de alienaçIo fiduciária todos as docurnentos de procedéncia 
estrangeira, acompanhados das respectivas lraduçoes, pan produzirem efeitos em 
repartiØes da Unhlo, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municipios ou em qualquer instincia, julzo ou tribunal; as quitaçOes, rccibos e 
contratos de compra e venda de automôveis, bern como openhor destes, qualquer 
que seja a forma que rcvistam; os alas administrativos expedidos pan 
ewuprirnento de decisöes judielais, scm trãnsito em julgado, pelas quais for 
determinada a entrega, pelas alfandegas e mesas de reuda, de bens e inercadorias 
procedentes do Exterior; os irastnimentos de cess&o de direitos e de créditos, de 
sub mgação e de dação em pagamento. 

A rewaj é que o Caxtorio receba esses documentos prontos pan serem 
registrados. 
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LUDUVICE, CAL& ALPIRE 
A D V 0 G A D 0 S 

Ninguérn val conceber a ideia de que todos esses documentos, inclusive 
os de origem estrangeira, sejam redigidos, digitados, processados, pello prOprio 
Cartório. 

0 mesmo ocorre corn o rcgistro dc contratosjunto ao DEThAN.. 

E o que decwre <Ia Resoluçào n° 320, de 5.6.2009. do CONTRAN. Depois 
de refcrendar a Detiberaçäo it0  77, de 20.2.2009, que continha nonnas 
sernelantes, a ResoluçAo, repete, no artigo 2°, a exigéncia de registro no ôrgâo 
de tränsito, ja contida no artigo 1.361, § 1°, do Codigo Civil, nos seguintes 
tennos: 

Artigo 20  - Os contra/os dcflnanciansento & vetculos corn cld us u/a 
do alienaqäo fiduciária, do arrendamenfo mercantil, do compra e venda 
corn reserva do dornInio ou do penhor celebrados, por intrurnenio $blico 
ott privado, serdo regis/ratios no órgão on entIdade executivo de irdusito 
do Ectado ott do Dic/rito Federal em que for .regislrado e licenciado a 
veiculo. 

Fe artigo 3° diz em que consiste o Regisiru: 

Artigo 30 - Para fins desta Peso!uçao, considera-se regis/rn do 
con/rota tie financiamento do veiculo o armazenarnenso dos seguintes 
&xtc a sere.infornecidos polo credor do garanlia real: 
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For sua vez, o § 10 do mesmo dispositivo determina que "o registro do 
con/raW 4 a:ribuiçao dos drgaos on entidades execuzivos de :thnsito dos Estados 
e do Distilto Federal e será feE/a em arquivo prOpria, par cdpia, microflime ott 
qualquer outro melo eletronico, magnetico on Optico, on ainda em livro prôprio, 
corn folhac .numcracks, que garaniam a segurança quordo a athdteraØo e 
rnanutenqao do conteñdo". 

0 artigo D da mesma Resoluçao ainda define quern é responsével peto 
repasse das informaçoes aos órgAos on entidades de trânsito: 

Artigo 700  repasse this inforntacoes patti regLcfro 4o con Vram, 
inscrçöcs e fiberaf&w de gravames seth Jeito eletronicamente, niedianle 
sisternas on rneios eKe; rOnicos compativeis corn as dos Ozgaos on 
entidades executivos de tthnsieo, sob a integral responsabilidade técnica 
de coda instisuiçao cre4om do garantia real, inclusive quanta co P#CIO de 
comuniczsçUo utilizado, näo podendo sat Jaw ser alegado em caso de man 
USO oufraude nos sistemac iiizizzados. 

E o artigo 80  ainda determina que "seth de inteiro e exciusiva 
responsabilidade dos instizuiçöes credoras, a veracidade dos infOrmacoes 
repassadas parc registro do contrato, inciusac e hberaçoo do gravame & que 
trata esta Resoluçao, inerislindo qualquer obrigacao on exigência relacionada 
corn as contraws de financiamento tie vetculo, pam órgflos on eniMades 
execuavos de sthnsuo, compe/Endo-ihes tao sontense observar junta aos usuOrios 

0 cumpnmenvo dos dtcpositivos tegais pertinentes as ques tOes at transito, do 

registro do contrato edo gravame". 

Como se verifica pelos terinos dessa Resoluçao, fof bern definida, de urn 
lado, a eornpetëneia dos ôrgftos de trAnsito (arts. 3 e 5(3)  e, de ouiro, a 
responsabilidade das instituiçôes credoras (arts. 7°c .8°): 

os drgdos on entidades arecutivos de trdnsito fazem o registro, tat 
coino definido no artigo 3°, bern coma a anotação do gravame no 
campo de obsenraçoes do CRV (Certificado de Registro do Velculo), 
da garantia real incidente sobre o veiculo autornotor, nos termos do 
artige 50; 

as insthuicoesflnanceiras credoras fazem o repasse das infàrmaçoes 
pant registro do contrato, inserçôes e libcraçôcs de gravanies, sendo de 
sua responsabilidade a veracidade das informaçôes repassadas; 
incumbe-ihes, ainda, confornie artigo 9° da Resoluçäo, pnMdenciar a 
informaçIo da baixa do gravame junto ao órgAo on entidade executivo 
de trInsito, bern emno disponibilizar, a qualquer tempo, aos inesmos 
órgãos cópias dosntratos de financiamentos pan 	e consultas 
auditoria (art. lO). t 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

Tais nonnas confinnain a nossa afinnaflo  anterior de que, pela 
sistemtica par elas instituida, a órgAo competente para a registro näo é 
responsável pela coietn de dados e iratamento dos mesmos em meio elelrônico 
para setem tcgisttado; etc apenas os tecebe da instituição finanesa credora e os 
regstra 

Ademais, o parecer vai além e identifica ainda a referida separação entre atividade de entrega 

de informaçoes (serviço privado) e ato de registro (serviço pUblico) nos propos termos do 

convenio (vide fI. 20 e 22 do parecer): 

Pot auto lado, a clInsula 2.2 menciona as athbuiçäcs do DETRAN/BA, 
dentre clas: "receber os conmuos no protocolo do CernS de Registro de 
Cornni:os - CRC' (alinea c); e "manter a FEA/UFBA informodo sabre o 
an&nnento dos serviços de Registro, lenda em vista sua competéncia ánica e 
aclusiva para efetsiar o Registro dos contratos, indicando 0 seti estado e 
pragn?ssOS e comunicar eventuois irregvlaridades elms faihas operocionais que 
possarn prejudicar sua aa'equada execucdo" (ailnea a). 

Pelos tennos tin que foram redigidos, verifica-se que nein a convênio corn 
a FEAIUFBA nem a Termo cit CooperaçAo Técnica e Operational finnado corn 
a CRC .irnplicararn a transferéncia para as entidades conveniadas da atividade 
privativa do DETRAN, que E a registro dos contratos de financiamento, 
conforrnc previsto no artigo 1.361, § 1°, do Côdigo Civil. 

Par fim, o parecer da Prof.a  Maria Silvia estabelece todo o panorama da relaojo juridica em 

discussão firmada entre Detran e instituiçOes privadas ora lmpugnantes, demonstrando de 

forma cabal a plena economicidade do convênio e do termo de cooperação celebrados e suas 

legalidades, inclusive perante as normas do CONTRAN; o art. 170 da Lei de LicitaçOes e 

Contratos do Estado da Bahia - Lei n.° 9.433/2005 e o art. 116 da Lei 5.666/93 (vide fls. 24 a 

26): 

Veja-se que a artigo 3°, § 2°, da ResoluçAo .320/2009 peimitin que a 
execuçAo do processo de registro dos contratos fosse "coniratada coin terceiros 
mx farina da LeE". Mesmo que nAo houvesse essa previso no dispositivo na 
ResoluçAo, o DETRAN/BA poderia colitratar terceiros para implantaçao do 
sistema cit registro corn fundatnento na Lei nG  8.666, de 23.6.93 (Lei de 
Licitaçoes e Contratos .Administrativos)+ B pod.eria faze-lo corn inexigibilidade 
cit Ii çAo, corn base no artigo 25, incise , combinado corn o artigo 13, inciso de 	 II 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
A DV 0 G A D OS 

Mas, celebrado o contrato do prestaçio de scrviços, preccdido ou nio de 
licitaçào, nAo ha dávida do que tal ajuste set-ia feito mediante rernuneraçAo, corn 
considethvei ônus financeiro pam o DETRAN/SA. Depois do irnpiantndo o 
sistcrna eletrônico e respectiva base de dados, o DETRAN ainda teña que contar 
corn urn corpo do servidores treinado pat-a exercer a atividade. 

Ao invés do confrato, c 0E1'RA.N(BA ftrmou convénio corn a PEA (e 
depois toni a CRC), scm qiwiquer ôsms para o ó,do páblk-o. Corn esses 
ajustes, o DETRAN ficou corn urn banco de dados apto a receber, pot- .ineio 
eletrônico, as informaçoes prestadas pelas institwçoes eredoras pan fins do 
registro. P ainda garantiu receita decorrente da transferéncia de valet-es pela FEA 
palo uso do sea banco do dados. 

Nio ha düvida do que, sob a ponto 4c vista da economicidade * que se 
refere o artigo 70 da Constituiflo Federal, o DETRAN)BA opton pela melbor 
soluçäo. 

Falando pot- outras palavras; o que se dedu.z pela leitura dos convtnios é 
que, corn base neles, a DETRAN/BA rnanttha tuna base do dados contendo a 
arquivamento dos dados exigidos pat-a fins do registro (conforme aiitigo .2" da 
Res&uçâo CONTRAN); a PEA, além do colaborar tecuicainente corn a criaçao 
do banco de dados, ('aria a Iratarnento das informaçoes recebidas das instituiçOes 
credoras, a quem incumbe a responsabilidade pelo repasse das inforrnaçoes pan 
fins do registro (conforrne artigo 7° da mesma Rzsolucbo) e as eniregaria ac 
DETRAN, devidamente processadas, segundo metodologia também eriada pela 
PEA, pan fins de registro. Essas atividades - tanto de criaç.bo de urn banco do 
dados pan a DETRAN como de tratarnento das infbrmaçöes recebidas das 
insthniçises credoras - seriam efetuadas sem qualqucr onus pan a DETRAN, 
pot-em rnediante rernuneração paga I PEA pelts instituiçoes tinanceiras; desse 
valor, nina pamela era repassada ao DETRAN, como ressarcimento palo acesso a 
sun base do dados j ¶ 
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LUD1IJVICE, CAL & ALPIRE 
* 	 ADVOGADOS 

1410 he cotno negar a possibilidade de ser a FEA remuncrada peJas 
instituiçoes financeiras, jk que delas é a responsabilidade pelo repasse das 
infonnaçOes no DETRAIN, per meios eletrUnicos cempativeis corn os do órgAo 
on entidade executivo de trânsito, para fins de registro. 

Note-se que, corno o repasse dessas informaçes, inclusive quanto ao 
meio de comunicaçao utilizado, é & inteira responsabilidade das instituiØes 
credoras, mao haveS, a rigor, obrigatoriedade de que se utilizasswn da 
intermediaçao da FEA. Preferindo fazô-lo, estavarn sujeitas ao pagamento '1* 
rernuneração pelo scrviço prestado. 

Näo é denials -repetir que foi a Resoluçao CONTRAN 320/99 que dividiu 
as atnbuiçöcs: as instituiçoes (manceiras tarn o encargo de repassar as 
infonnaç&s, corn inscrç&es c Jibcraçôes de gravarnes, sendo inteirarnente sua a 
responsabilidade peta veracidade dos dados repassados, pot ineio eletrônico 
compativel corn o sistenia do DETRAN/BA; a este incumbe a registro das 
inforrnaçöes em scu banco de dados. 

Pot isso, a atividade de pmcespiento das inThrmaçoes a serem 
registradas era prestada as instituicoes cre4pras e mAo an DETRAIN, j4 que a 
Resoluçâo 320/2009. do CONIRAN, a On conferiu essa obrigacac. Se 
ilegalidade existisse, ela teria que set atribuida an CONTRAIN, pela distribuiçäo 
de competéncias, c- nAo an DETRAIN. 

Assim, confirmando a tese de defesa dos ora Impugnantes, 0 parecer conclul que: 

RESPOSTA: A Juz dos ajustes referidos no quesito, a atividade desenvolvida 
pelos Entes Privados (FEA e CRC, atual .AFGP) é de natureza privada. 
RESPOSTA: Sim. .A opçäo pelo convônio it0  00212009, corn a FEA, e pelo 
TO if 006t20 10, corn a CRC, encontrou -flindarnento no artigo 170 da Lci 
baiana it 9.433, de 103.2005  (que dispoe sabre lieitaçoes e contratos) e tambéni 
no aitigo 116 da Lei federal n° 8.666, de 21.6.93.. 

VU. PARECER DO PROFESSOR HUGO DE BRITO 

MACHADO SOBRE 0 PRISMA ORQAMENTARIO 

FISCAL E DE FINANAS PUBLICAS 	N. 

O Prof. Hugo de Brito Machado foi questionado para emitir urn parecersobre o ponto do 

Relatório da AGE que trata sobre a questâo de perda/renUncia de receita. 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

A respeitodo tema o Prof. foi taxativo em repelir a possibilidade deter existido perda/renUncia 

da receita pelo Estado da Bahia no caso dos autos, pois sob o prisma orcamentário fiscal e de 

financas püblicas nao existia taxa a remunerar a serviço pUblico de registro do Detran, qdando 

H da execução do convènio e do termo de cooperaçao técnica sob foco. 

Assim, de forma básica e sucinta e inviável considerar plausivel a argumento dos Auditores 

sobre o ponto de perdth/renUncia de receita simplesmente pelo fato de que na época não existia 

taxa para remunerar o serviço pQblico de registro do Detran. 

VIII. CONCLUSAO E REQUERIMENTO 

Assim sendo, apresenta esses esclarecimentos acerca da situaçâo ora objeto de investigaçâo, 

a fim de que sejam considerados pelo Exmo. Conselheiro Relator, pasta que de extrema 

pertinéncia e relevancia para a conclusâo no sentido de que a equivoco de aplicaçâo de 

parecer do PGE praticado pela AGE (utilizaçâo de parecer da lavra do Dr.a  Rosana Maciel 

Bittencourt Passos não homologado pela Chefia da Procuradoria Fiscal, em ofensa a 

competéncia funcional especializada administrativa fixada na LO da PGE) deu causa ao 

errôneo enténdimento de que teria havido renuncia de receita por força do convênio e do termo 

de cooperação técnica questionados, o que, como demonstrado, não pcorreu, pelo simples fato 

de que (i) o serviço de despachante eletronico não está contido na definição de serviço püblico; 

(U) é atividade prestada as instituiçöes financeiras e por elas remuneradas em conformidade 

com o mercado; e (iH) nâo houve recebimento, pela Solicitante, de qualquer verba pUblica do 

Detran para o desempenho de sua atividades. 

Requer assim que ao Exmo. Conselheiro que decida pela improcedencia das imputaçöes 

formuladas no relatOrio do Auditoria da 6a  CCE, diante de sua insubsisténcia demonstrada, 

reconhecendo a validade do celebraçao e da execuçao do convênio e do TCTE em questâo. 

Nesses Termos. 

SaIvad jeiode2o11"  
Da i c 	u vice 

OAB!B 'I 7.808 

ieida Cal Filho 

o BIBAI7 7 

OAB/BA 37.614 	 TCE RjTç ERAL 
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LUDUVICE, CAL & ALPIRE 
ADVOGADOS 

i 4(.1€UJ ttstti 

EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR, brasileiro, casado, administrador, 

inscrito 	no CPF/MF sob o 	no. 	986.066.545-15, 	portador da 	carteira 	de 

identidade no 	07.636.294.99, residente 	e 	domiciliado 	na Av. 	Professor 

Magalhaes Neto, 	n. 	1741, apt. 	1804, 	Pituba, 	Salvador/BA, constitui 	como 

seus bastantes procuradores os advogados DAVID BITTENCOURT 

LUDUVICE NETO, GIOVANNA NASCIMENTO FERREIRA, RICARDO ALPIRE 

e ROBERTO CAL ALMEIDA FILHO brasileiros, o primeiro e a segunda 

casados, e os demais solteiros, todos inscritos na OAB/BA sob o n.° 17.917, 

17.898, 17.808 e 37.614, respectivamente, corn escritôrio na Rua Ewerton 

Visco, n.° 324, Ed. Holding Empresarial, salas 808/809, Caminho das 

Arvores, Salvador/BA, CEP 41.820-022, Tel. 3016 4222, e-mail: 

lca@lca.adv.br  (www.lca.adv.br), aos 

CLAUSULA AD JUDICIA El EXTRA 

poderes para o foro em geral, em qualquer Juizo, lnstancia, Tribunal, ou 

Repartição da Adrninistraçäo Püblica Direta e lndireta Municipal, Estadual ou 

Federal, Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda 

Nacional, corn poderes especiais para confessar, desistir, renunciar, 

transigir, firrnar comprornissos ou acordos, judiciais e extrajudiciais, receber 

e dar quitaçâo, especificamente para o tim de promover a defesa dos 

interesses do Outorgante e acompanhamento do processo 

administrativo fl.0  1371312014, em trâmite Tribunal de Contas do Estado 

da Bahia, cornprometendo-se, assirn, a dar born e fiel curnprirnento ao 

presente rnandato. 

Salvador/BA, 13 de Abril de 2016. 

r..ap........ 

EUCLIDES PAl VA ALVE JUNIOR 

CPF/MF: 986.066.545-15 

Rua Ewerton Visco, 324, Ed. Holding Enipresarial, salas 808-809, Caminho das Arvores 
Salvador - BA p CEP 40.41820-022 

Fax- 71 3016 42211 Tel - 3016 42221 lca@Ica.adv.br  I www.lca.adv.br  
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Página 1 de 1 CPF - Cadastro de Pessoa FIsica 

CPF - Dados 

Dados Cadastrais 

Inscricao: 986.066.545-15 
Situacão Cadastral: REGULAR 
None: EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR 
Data de Nascimento: 23/0111980 
Sexo: MASCULINO 
None de We: DALVA GOMES DE PAIVA ALVES 
Titulo de Eleltor: 00906715305-82 

Endereco 

CEP: 41810-011 
Logradouro: AV PROFESSOR MAGALHAES NETO 
Námero: 1741 
Complemento: AP 1604 
Cidade: SALVADOR 
Bairro: PITUBA 
UP: BA 
Ddd: 0071 
TeleEone: 9117-4437 
Fax: 

4 

Vollar 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ATCTA/COflSUltarCPF/COflSUItarCPF.aSP 	01/04/2016 
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DELIBERAçA0 n 77 de 20 de fevereiro de 2009 

Estabelece procedimentos para o registro de 
contratos de financiamento de velculos corn 
cláusula 	de 	alienaçao 	fiduciária, 
arrendarnento mercantil, reserva de dornInio 
on penhor, nos Orgãos on entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal e pan Iançamento do 
gravame correspondente no Certificado de 
Registro de Veiculos CR'!, e dá outras 
providências. 

0 Presidente do CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO, ad 
referendum do Conseiho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das atribuiçOes que 
ihe confere o artigo 12, inciso I e X, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que dispOe sobre a coordenaçao do Sistema Nacional de Trãnsito - SNT, e 

Considerando que a perfeita adequacao as orientaçOes normativas 
constitui transparência nos processos administrativos, promovendo a cidadania e 
segurança a sociedade civil; 

Considerando o disposto na Lei n° 10.406, de 10 dejaneiro de 2002, e na 
Lei fl.0  6.099, de 12 de setembro de 1974, em especial no que se refere aos contratos 
cont cláusula de alienação fiduciaria, arrendarnento mercantil, reserva de domInio on 
penhor; 

Considerando o disposto no art. 6° e §§ da Lei n° 11.882, de 23 de 
dezembro de 2008, que dispOe que em operaçào de arrendamento mercantil on qualquer 
outra modalidade de crédito on financiamento a anotaçao da alienaçao fiduciária de 
velculo automotor no Certificado de Registro de Velculo - CRV produz plenos efeitos 
probatórios contra terceiros sendo dispensado qualquer outro registro püblico; 

Considerando a necessidade de estabelecer e padronizar os 
procedimentos cont vistas a atender a legislacao em vigor, resolve: 

DO REGISTRO DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE VEICULOS NOS 
ORGAOS OU ENTIDADES EXECUTIVOS DE TRANSITO DOS ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL 

Art. 1° Os contratos de financiamento de velculos corn cláusula de 
alienação fiduciária, de arrendarnento mercantil, de compra e venda corn reserva de 
domInio on de penhor celebrados, por instrumento pUblico on privado, sero registrados 
no órgäo on entidade executivo de trãnsito do Estado on do Distrito Federal em que for 
registrado e licenciado o velculo. 
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Art. 2° Para fins desta Deliberaçao, considera-se registro de contrato de 
financiamento de veiculo o armazenamento dos seguintes dados a serern fornecidos pelo 
credor da garantia real: 

I - identificaçao do credor e do devedor, contendo endereço e telefone; 
II - o total da dIvida on sua estimativa; 
III - o local e a data do pagarnento; 
IV - a taxa de juros, as comissöes cuja cobrança for permitida e, 
eventualmente, a cláusula penal e a estipulacao de correçAo monetária, 
corn indicaçao dos indices aplicáveis; 
V - a descriçao do veiculo objeto do contrato e os elernentos 
indispensáveis a sua identificação. 

§ 10 0 registro do contrato é atribuiçao dos órgäos on entidades 
executivos de trãnsito dos Estados e do Distrito Federal e seth feito em arquivo próprio, 
per cópia, microfilme ou qualquer outro rneio eletronico, rnagnetico on Optico, on ainda 
em livro próprio, corn folhas numeradas, que garantam a segurança quanto a adulteração 
e rnanutençao do conteudo. 

§ 2° Os órgäos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal deveräo implementar o registro dos contratos no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de publicacào desta Deliberaçao, cabendo-lhes a supervisão e o controle de 
todo o processo de registro dos contratos de forma privativa e intransferivel, podendo 
sua execução ser contratada corn terceiros na forma da Lei. 

Art. 3° Os órgàos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal fornecerao certidoes, relativas ao contrato registrado, aos financiados 
on as instituiçöes credoras quando solicitadas. 

DA AN0TAçA0 DO GRAVAME 

Art. 4° Considera-se gravarne a anotaçao, no campo de observaçOes do 
CRy, da garantia real incidente sobre o veiculo automotor, decorrente de cláusula de 
alienaçào fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domInio e penhor, de acordo 
corn o contrato celebrado pelo respectivo proprietário on arrendatario. 

Art. 5° Os órgàos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, após registrarern o contrato na forma prevista nesta Deliberaçäo, farao 
constar no campo observaçOes do CRV o gravame corn a identificaçao da instituiçäo 
credora. 

Art. 6° 0 repasse das informaçoes para registro do contrato, inserçOes e 
liberaçOes de gravames será feito eletronicarnente, rnediante sistemas on meios 
eletrOnicos compatIveis corn os dos órgãos on entidades executivos de trânsito, sob a 
integral responsabilidade técnica de cada instituiçao credora da garantia real, inclusive 
quanto ao meio de cornunicaçäo utilizado, nao podendo tal fato ser alegado em caso de 
rnau uso on fraude nos sisternas utilizados. 

Art. 7° Seth da inteira e exclusiva responsabilidade das instituiçOes 
credoras, a veracidade das inforrnaçOes repassadas para registro do contrato, inclusao e 
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liberação do gravame de que trata esta Deliberação, inexistindo qualquer obrigacào on 
exigência, relacionada corn os contratos de financiamento de velculo, para órgãos on 
entidades executivos de trãnsito, cornpetindo-lhes tao somente observar junto aos 
usuários o cumprirnento dos dispositivos legais pertinentes as questOes de trânsito, do 
registro do contrato e do gravarne. 

Art. 8° Após o cumprirnento das obrigacOes por parte do devedor, a 
instituiçäo credora providenciará, autornática e eletronicamente, a inforrnaçao da baixa 
do gravarne junto ao órgào ou entidade executivo de trânsito no qual o veiculo estiver 
registrado e licenciado, no prazo rnaximo de 10 (dez) dias. 

§ 1° No caso dos contratos de arrendamento rnercantil, simultaneamente 
a informaçao da baixa, a instituição credora deverá cornunicar ao órgäo on entidade 
executivo de trânsito a opcão do arrendatário pela compra, em forrnulário eletrônico 
próprio a ser divulgado pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN. 

§ 2° Cornunicada a opcào do arrendatario pela compra, o órgao on 
entidade executivo de trânsito notificará o atual proprietário do velculo da necessidade 
da expedicao de novo CRy, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena da aplicacao da 
penalidade determinada na legislacao vigente. 

Art. 9° As instituiçOes credoras deverao encarninhar cópia do contrato de 
financiamento de veiculos dentro do prazo rnáximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data do repasse das inforrnaçOes. 

§ 1° Havendo divergência de inforrnaçOes seth instaurado processo 
administrativo para exclusào do gravame, notificando-se ao credor da garantia real, que, 
caso näo se pronuncie no prazo rnáximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da notificaçao, seth considerado omisso on rernisso para todos os fins de direito. 

§ 20  Os órgäos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
poderao, tambërn, cancelar ex officio os gravarnes cujos contratos de financiamento de 
velculos näo lhes sejarn encaminhados dentro do prazo deterrninado. 

DIsPosIçOEs GERAIS 

Art. 10. Os órgãos on entidades executivos de trãnsito dos Estados e do 
Distrito Federal poderäo solicitar, a qualquer tempo, aos credores das garantias reais, 
informaçoes complernentares sobre os contratos realizados, especialmente nos casosern 
que forern detectadas situaçoes irregulares, corn indIcios on cornprovacäo de fraude, 
dando-Ihes o prazo de 15 (quinze) dias para o fornecirnento das informaçoes requeridas, 
findo o qual o gravarne poderá ser cancelado mediante procedirnento administrativo. 

Art. 11. Fica o DENATRAN autorizado a baixar as instruçOes 
complernentares necess&ias para o pleno funcionarnento do disposto nesta Deliberação. 

Art. 12. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal deverao adotar as rnedidas adrninistrativas necessárias para o 
cumprirnento do disposto no § 1° do art. 6° da Lei n.° 11.882, de 23.12.2008, que 
considera nulos quaisquer convênios celebrados entre entidades de tItulos e registros 
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pUblicos e as repartiçOes de trãnsito competentes para o licenciamento de veiculos, bern 
como portarias e outros atos normativos por elas editados, que disponham de modo 
contrário ao disposto no caput da referida norma. 

Art. 13. Esta Deliberaçao entra em vigor na data da sua publicacao, 
revogando a Resoluçao n.° 159/2004. 

ALFREDO PERES DA SILVA 
Presidente 

Ref.1848086-46

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



RESOLUçA0 No 320, DE 05 DE JUNHO DE 2009. 

Estabelece procedimentos para o registro de 
contratos de financiamento de velculos corn 
cláusula 	de 	alienação 	fiduciária, 
arrendamento mercantil, reserva de domInio 
ou penhor, nos órgãos ou entidades 
executivos de trãnsito dos Estados e do 
Distrito Federal e para lançamento do 
gravame correspondente no Certificado de 
Registro de Velculos - CRY, e dá outras 
providências. 

0 CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, no uso das 
competências que lhe confere o artigo 12 inciso X da Lei n° 9.503 de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o COdigo de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme 0 Decreto n° 
4.711, de 29 de maio de 2003, que dispOe sobre a coordenaçao do Sisterna Nacional de 
Trânsito e; 

Considerando que a perfeita adequacao as orientaçOes normativas 
constitui transparência nos processos administrativos, promovendo a cidadania e 
segurança a sociedade civil; 

Considerando o disposto na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na 
Lei n.° 6.099, de 12 de setembro de 1974, em especial no que se refere aos contratos 
corn cláusula de alienaçao fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domfnio ou 
penhor; 

Considerando o disposto no art. 6° e §§ da Lei n° 11.882, de 23 de 
dezembro de 2008, que dispOe que em operacão de arrendamento mercantil ou qualquer 
outra modalidade de crédito on financiamento a anotaçäo da alienaçao fiduciária de 
veiculo automotor no Certificado de Registro de Yelculo - CRY produz plenos efeitos 
probatórios contra terceiros sendo dispensado qualquer outro registro püblico; 

Considerando a necessidade de estabelecer e padronizar os 
procedimentos corn vistas a atender a legislaçäo em vigor, resolve: 

I - DO REGISTRO DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE VEICULOS 
NOS ORGAOS OU ENTIDADES EXECUTIVOS DE TRANSITO DOS ESTADOS E 
DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 1° Fica referendada a Deliberaçâo n° 77, de 20 de fevereiro de 
2009, publicada no Diário Oficial da Uniao - D.O.U. em 25de fevereiro de 2009 
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Art. 2° Os contratos de financiamento de veIculos corn clausula de 
alienaçâo fiduciaria, de arrendamento mercantil, de compra e venda corn reserva de 
dorninio on de penhor celebrados, por instrumento plIblico on privado, serao registrados 
no órgäo ou entidade executivo de tränsito do Estado ou do Distrito Federal em que for 
registrado e licenciado o veiculo. 

Art. 3° Para fins desta Resoluçao, considera-se registro de contrato de 
financiarnento de veiculo o arrnazenamento dos seguintes dados a serem fornecidos pelo 
credor da garantia real: 

I - identificação do credor e do devedor, contendo endereço e telefone; 
II - o total da dIvida ou sua estimativa; 
III - o local e a data do pagamento; 
IV - a taxa de juros, as cornissOes cuja cobrança for permitida e, 
eventualmente, a clausula penal e a estipulacäo de correção rnonetária, 
corn indicaçao dos Indices aplicaveis; 
V - a descriçäo do veiculo objeto do contrato e os elementos 
indispensáveis a sua identificaçào. 

§ 1° 0 registro do contrato é atribuiçao dos Orgäos ou entidades 
executivos de trãnsito dos Estados e do Distrito Federal e será feito em arquivo próprio, 
por cópia, microfilme ou qualquer outro meio eletrônico, magnético ou óptico, ou ainda 
em livro próprio, corn folhas numeradas, que garantarn a seguranca quanto a adulteraçao 
e manutençao do conteüdo. 

§ 2° Os órgäos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal devero implernentar o registro dos contratos no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de publicação desta Resoluçao, cabendo-lhes a supervisäo e o controle de 
todo o processo de registro dos contratos de forma privativa e intransferivel, podendo 
sua execução ser contratada com terceiros na forma da Lei. 

Art. 4° Os órgâos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal fornecerAo certidoes, relativas ao contrato registrado, aos financiados 
ou as instituiçöes credoras quando solicitadas. 

II- DA ANOTAçA0 DO GRAVAME 

Art. 5° Considera-se gravame a anotaçAo, no campo de observaçoes do 
CRV, da garantia real incidente sobre o veiculo automotor, decorrente de cláusula de 
alienaçao fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domlnio e penhor, de acordo 
com o contrato celebrado pelo respectivo proprietário ou arrendatário. 

Art. 6° Os órgãos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, após registrarern o contrato na forma prevista nesta Resoluçao, faräo 
constar no campo observaçOes do CRV o gravarne com a identificaçao da instituição 
credora. 

Art. 7° 0 repasse das inforrnaçOes para registro do contrato, inserçOes e 
liberacoes de gravarnes seth feito eletronicamente, mediante sistemas ou meios 
eletrônicos compativeis com os dos Orgãos ou entidades executivos de trãnsito, sob a 
integral responsabilidade técnica de cada instituiçäo credora da garantia real, inclusive 
quanto ao meio de comunicação utilizado, nào podendo tal fato ser alegado em caso de 
mau uso ou fraude nos sistemas utilizados. 

t. 
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Art. 8° Seth da inteira e exciusiva responsabilidade das instituiçOes 
credoras, a veracidade das informacOes repassadas para registro do contrato, inclusào e 
liberaçao do gravame de que trata esta Resoluçao, inexistindo qualquer obrigacäo on 
exigência, relacionada corn os contratos de financiamento de veIculo, para órgãos ou 
entidades executivos de trânsito, cornpetindo-lhes tao sornente observar junto aos 
usuários o cumprirnento dos dispositivos legais pertinentes as questOes de trânsito, do 
registro do contrato e do gravarne. 

Art. 9° Após o cumprirnento das obrigacOes por parte do devedor, a 
instituiçào credora providenciará, autornática e eletronicarnente, a informaçao da baixa 
do gravarne junto ao órgão on entidade executivo de trânsito no qual o veiculo estiver 
registrado e !icenciado, no prazo mdximo de 10 (dez) dias. 

Art. 10 As instituiçOes credoras disponibi!izarao, a qua!quer tempo, aos 
órgäos e entidades executivos de trânsito, cópias dos contratos de financiamentos para 
consukas e auditoria. 

III - DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 11. Os órgãos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal poderao so!icitar, a qua!quer tempo, aos credores das garantias reais, 
inforrnaçoes complernentares sobre os contratos realizados, especialmente nos casos em 
que forern detectadas situaçOes irregulares, corn indicios on cornprovacäo de fraude, 
dando-!hes o prazo de 15 (quinze) dias para o fornecimento das inforrnaçoes requeridas, 
findo o qual o gravarne poderá ser cance!ado rnediante procedirnento administrativo. 

§ 1° Havendo divergência de informaçOes será instaurado processo 
adrninistrativo para exclusao do gravame, notificando-se ao credor da garantia rea!, que, 
caso nao se pronuncie no prazo rndximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da notificaçao, será considerado omisso on rernisso para todos os fins de direito. 

§ 2° Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
poderäo, tambern, cance!ar ex officio os gravarnes cujos contratos de financiamento de 
veIcu!os näo Ihes sejarn informados dentro do prazo deterrninado. 

Art. 12. Fica o DENATRAN autorizado a baixar as instruçOes 
cornp!ernentares necessárias para o pleno funcionarnento do disposto nesta Reso!uçäQ, 

Art. 13. Os Orgäos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal deverao adotar as rnedidas adrninistrativas necessárias para o 
curnprirnento do disposto no § 1° do art. 6° da Lei n.° 11.882, de 23.12.2008, que 
considera nulos quaisquer convênios ce!ebrados entre entidades de tItulos e registros 
pUb!icos e as repartiçöes de trânsito cornpetentes para o !icenciamento de veIcu!os, bern 
corno portarias e outros atos normativos por elas editados, que disponharn de rnodo 
contrdrio ao disposto no caput da referida norma. 
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Art. 14. Esta Resoluçao entra em vigor na data da sua publicaçao, 
revogando a Reso1uço n.°  159/2004. 

Aifredo Peres da Silva 
Presidente 

Marcelo Paiva dos Santos 
Ministério da Justiça 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Paulo Sérgio Franca de Sousa JUnior 
Ministério dos Transportes 

Valter Chaves Costa 
Ministério da SaUde 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 
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Mais Lidas no Més 

- Dooroto n° 6.316 do 21/12/2004 

Decroto s/n°  do 14/07/2009 

Resolucão ONIJ no  21 7-A do 

10/I 2/1 948 

Loi n° 2.557 do 1311 2/2002 

5-Loin0  3.201 do 18/0412006 
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1010712017 	 Portaria DETRAN no 1.160 de 17/07/2009 

Normas BrasH 	scu portal do norrnas e legsIaçao brasileira 
INICI AL 
	

BUSCAR 	I 	NORIIAS 

QppgIe L Portaii) (flpnavam deti) (Detran gravame] 

Portaria DETRAN n° 1.160 de 17/07/2009 
Norma Estadual - Bahia 	 Publicado no DOE em lejul 2009 

Disciplina procedirnentos para 0 registro do contratos de financiamentos do voiculos 

gravados corn clâusula do alionaçao tiduciaria, arrondarnento rnercantil, rosorva de 

dorninio ou penhor e lançarnonto do gravarne corrospondonte no Certificado do Registro 

de Veiculos - CRV no ârnbito do Detran/BA. 

o Diretor Coral do Departarnento Estadual do Transito do Estado da Bahia - Detran/BA, no 

uso das atribuiçOos conferidas polo Regirnonto Interno da Autarquia, aprovado polo Decreto 

n° 10.137 do 27 de outubro de 2006 0 corn fulcro no Inciso HI do art, 22 da Lei n° 9.503 do 

23 do setombro the 1997- COdigo de Tránsito Brasileiro - CIB. 

Considerai-tdo a nocessidado do irnplernentar rnodidas lecnicas 0 operacionais para viabilizar 

0 registro dos contratos corn clausula do garantia real o 0 Iançarnonto do correspondonto 

gravarno no Cerlificado de Registro de Veiculos CRV, dos veiculos autornotores no Estado 

da Bahia, a firn do assegurar agilidade, autenticidado, sogurança 0 ofetividade nas rolaØos 

juridicas; 

Considorando 0 disposto no § 10 do art. 1.361 do COdigo Civil, Lel n° 10.406, do lOde 

aneiro do 2002, em especial no quo so roforo aos contratos corn cláusula do alionaçâo 

fiduclaria, anendarnonto mercantil, rosorva do dornfnio ou penhor quo trata do registro 

destos contratos nas repartices compotontos para 0 licenciarnonto dos voioulos, mediante 

anotaç8o no Cortificado do Registro do Veiculo; 

Considerando 0 disposto no art. 60  da Loi n° 11.882, do 23 do dozembro do 2008; 

Considorando 0 disposto na Rosolução 320 doS do junho do 2009 do Contran quo 

dotormina, no art, 2°, quo Os contratos the finanoiarnonto do voiculos corn clâusula do 

alionaçao f,duciãria, do arrendarnonto morcantil, do compra 0 vonda corn roserva do dorninio 

ou do penhor colobrados, por instrurnonto pOblico ou privado, sorão rogistrados no Orgáo ou 

ontidado oxooutivo de trãnsito do Estado ou do Distrito Fodoral orn quo for rogistrado 0 

liconoiado 0 voiculo; 

Considorando quo a utilizacâo do sistornas 0 rnetodologias do arquivarnento olotronico 0 

fisico dos docurnentos propicia a dosburocratizaçâo, a agilidade dos procodirnontos do 

roouporação 0 soguranca das inforrnacOes, garantindo 0 livre exorcioio dos diroitos dos 

intorossados o dos lorcoiros do boa fe; 

Considorando quo para a oxpediçâo do Certidao do Registro polo Detran/BA é nocosséria a 

aproséntaçao do urna via do oonlralo ao Dopartarnonto polo crodor, para certificaco dos 

dados oletrOnioos onviados. 

Resolve; 

Art. 100 registro do contratos do financiarnonto, autofinanciarnonto ou qualquor outra 

rnodalidadè do crédito para aquisicâo ou arrondarnonto do voiculos autornotoros gravados 

corn clãusula do alionaçao fiduciaria, arrondarnonto rnorcantil, rosorva do dorninlo, penhor ou 

qualquor outra forrna do garantia real, eo lancarnonto do gravarno no Cortificado do Registro 

do Veiculos - CRV sorá forrnalizado no arnbito do DETRAN/BA. obodocidos Os dispositivos 

logais 0 norrnativos portinontos. (Redação dada ao caput pola Portaria DETRAN n° 366. do 

1903.2010, DOE BAde 20021.03.2010) 

Nota: Rodacao Anterior: 

- 	"Art. 1°. 0 registro do contratos do financiarnontos do voiculos autornotoros gravados corn 

clausula do a!ionacâo tiduciâria, arrendarnento rnercantil, reserva do dorninio ou penhor 00 

lançarnonto do gravarno correspondonlo no Cortificado do Registro do Veiculos - CRV sorá 

http://www.norrnasbrasil.corn.br/norrna/portaria-1160-2009-ba_1  20800.hlnil 
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1010712017 	 Portaria DETRAN no 1160 do 17/07/2009 

formalizado no ãmbito do Detrsn(BA, obedecidos 05 dispositivos legais e normativos 

- 	pertinentes e so disposto nests Portaris.' 	 -. 

§ V. Pare fins do disposto nests Portaria considers-se registro do contrato 0 arquivamento 

do seu instrumento, püblico Cu particitar, por meio fisico Cu por qualquer meio etetronico, 

magnetico Cu óptico, podendo Os dados desse registro serem arquivados em qualquer forma 

de banco do dados magnética ou eletronrco que garanta requisites de segursnça quanto a 
adulteração e msnutencâo do seu conteUdo. (Redsçâo dada so paragrafo pets Portaris 

DETRAN n° 366, de 1903.2010 DOE BA de 20 e 21.03.2010) 

Nots:Redagao Anterior: 

11 Pars fins do disposto nests Portaria considera-se registro de contratos do 

financismento de veiculos automotores grsvsdos com cláusuta do atienaçao fiduciaria, 

srrendsmento mercantil, reserve de dominlo Cu penbor, C arquivamento do seu instrumento. 

pOblico Cu particular, por rl tisico a por quatquer meio eletronico, magnético ou Optico, 

podendo Os dados desse registro ser arquivados em quatquer forms de bsnco de dados 

msgnético Cu eletrOnico quo garanta requisitos de segursnça quanta a adutteragao e 

msnutencao do seu conteUdo, que conteré, stem de outros dados, Os estabeteoidos nests 

Portsriay 

§ T. 0 registro do contrato obedecerá ainda 20 disposto nas normss téonicas contidas na 

nstruçao Normativa vinoutada a esta Portaria. nos Manuals do Transacao a Comunioaçao 

dos Sisternas de Registro de Contrato e demsis documentos técnicos emitidos pela CRC - 

Central de Registro de Contratos. (Redagão dada so psragrafo pets Portarba DETRAN n° 

366, do 19 03.2010, DOE BA de 20 e 21.03.2010) 

Nets: Redacio Anterior: 

"§ 20  0 registro do contrato obedeceré ainda so disposto nas normas téonioas oontidas na 

tnstrugao Normative vincutada a esta Portsris, nos Manuals do Transaçao e Comunicacao 

dos Sistemas de Registro de Contrato e demsis documentos técnioos emitidos pets CTI - 

Coordensçâo do Teonotogia da tnformação do DetraruBA e pets CRC - Central do Registro 

do Contratos." 

§ 3° As espeoiflcaçaes téonicas a operscionsis necessaries a tormatização do registro dos 

contratos constsráo de tnstruçao Normative vincutsds 5 esta Portaria e demais documentos 

técnicos citados no paragrafo anterior. 

Art. 2° 0 registro dos contratos de que trsts esta Portaris a o consequente tançamento de 

gravame con-espondente restizsr-se-a por meio etetrOnico, medisnte uma das seguintes 

modstidsdes: 

- Sumario Executivo EtetrOnico 

II - Processo Etotronico Precario cam posterior envio do contrato fisico; 

It - Processo Administrativo mediante recebiniento fisico do contrato com insercâo etetronics 

dos dados no batcâo. (Redagao dads so srtigo pets Portsris DETRAN n° 366. de 

19.03.2010. DOE BA de 20 e21.03.2010) 

Note: Redagao Anterior: 

"Art. 2°. 0 registro dos contratos de quo trata esta Porlaria e 0 conseqUente tancamento the 

gravame oorrespondente serã teito por meio etetrOnico, cam certificsçâo posterior em face 

ds spresentsçao de ums via do Contrato so Detran/BA polo oredor. 

§ 1° As informaçäes etetrOnicas contendo Os dados dos contratos de tinsnciamento, pare 

fins do registro, deverao ser enviadas pets instituicao financeirs, entidade credora, ou ainda 

por entidade credencisda peto Detran/BA, pare instruir 0 tangamento do gravame 

correspondente. 

§ 20  A empress credora, pars o envio etetrônico dos dados necessarios a efetivaçao do 

registro do contrato the finanoiamento do veicuto automotor. podera utitizsr 0 mesmo canst de 

transrnissâo de dsdos utitizado pare a inserção do gravame, obedecidas as disposiçOes 

desta Portsris." 

Art. 3° A execuçao de serviços necessários a tormatizaçâo do registro dos contratos do quo 

trsts esta Portaria, podera ser contratada palo Detran/BA cam terceiros, por meio de 

http:/kvww.normasbrastLoonibr/normalportaria-1160-2009-bs_120800.html 	 2/9 
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1010712017 	 Portaria DETRAN no  lisa de 1710712009 

Contrato Administrativo no Convenlo, obedecido a disposto na Lei Estadual n° 9.433 de lode 

marco de 2005. 

Parégrafo ünico. Na hipOtasa da ocorréncia do disposto neste artigo, todos Os ragistros de 

contrato serão formalizadas palo Datran/BA, utilizadas axclusivamente as serviços do 

terceiro contratado ou conveniado palo Datran/BA para esse firn. 

Art. 4° Sera de intaira e exclusiva responsabilidada das instituiçOes financeiras e darnais 

amprasas credoras de garantia real, a veracidade das inforrnaçaes prestadas 

aletronicarnenta contendo as dados dos contratos registrados a a inclusSo do gravarna por 

meio etatrOnico, inexistindo pare 0 DatranlBA obrigaçöes de qualquer natureza em relação 

ao devedor ou a tarceiros. 

§ 10 Na hipOtese de erros refarantas aos dados inforrnados pelas instituiçOes financeiras a 

emprasas cradoras de garantia real qua irnpliquarn na averbaçao ou ernissâo da urn novo 

registro. cabara a ernpresa ou enhidade rasponsável palo erro 0 pagamento do preço de urn 

novo registro. 

§ 20  Na hipdtasa de erros referantes aos dados inforrnados relacionados corn o registro do 

contrato e a inclusâo da gravarne, da responsabilidada exclusiva das instituiçOes financeiras 

e ernpresas credoras da garantia real, qua irnpliquern na arnissâo de urn novo Certificado da 

Ragistro de Vaiculo - CRV cabara a arnpresa Cu enlidade responsaval palo arro 0 

pagamanto da taxa de re-ernissao do docurnento. 

§ 3° (Ravogado pela Porharia DETRAN n° 366. de 1903.2010, DOE BA da 20 e 21.03.2010) 

NotaRedação Anterior: 

" 3° Tendo sido admitido 0 registro a tItulo precarlo corn fornecimanto das inforrnaçôas par 

rnaEo elatronico a havendo divergencia da inforrnaçães sara instaurado procasso 

adrninistrativo para exclusâo do gravame, notificando-se ao crador da garantia real, qua, 

caso nào Se pronuncia no prazo maxima da 15 (quinze) dias. contados do recebirnento da 

notiticaçao, sera considerado omisso ou rernisso para todos as fins de direito:' 

§ 4° (Revogado pela Portaria DETRAN n° $66, da 19.03.2010, DOE BA de 20 a 21.03.2010) 

Nota:Redaçao Anterior: 

"§ 4° Tando em vista a adrnissao do registro a titulo precaria madianta 0 rapassa das 

informaQoas por rneio eletrOnico, as contratos da financiarnento cia veiculos que nan tanharn 

sido ancarninhados a Central cia Ragistro de Contratos - CRC. dentro dos prazos 

daterminados. sarão cancelados ax officio palo Detran/BA as respactivos Registros a 

Gravarnas." 

Art. 5° 0 registro da qua trata a art. 1° sara realizado pela Diretoria de Veiculos do 

Datran/BA. 

Paragrafo Onico, Fica instituida a Central de Registro de Contratos - CRC, vinculada a 
Diratoriade Vaiculos, responsavel pela operacionalização dos registros dos contratos de qua 

trata esta'Partaria. 

Art. 60  0 registro dos contratos de qua trata asta Portaria, far-sa-a madianta 0 lançamento a 

arrnazenarnento dos saguintas dados fornecidos palo crador da garantia real: 

ldentificaçâo do credor a do davador, contando andareço e telefone; 

0 total da divida Do sua astirnativa; 

0 local a a data do pagamento; 

A taxa de juros, as cornissöas cuja cobrança for perrnihida e, eventualmente, a cláusula 

penal e a estipulaçao da correçâo rnonatáda, cam indicaçao dos indices aplicâveis; 

a) A dasorigao do vaiculo objato do contrato e Os elernantos indispanséveis a sua 

idantificaçao. (Redagão dada ao artigo pala Portaria DETRAN n° 366. da 19.03.2010, DOE 

BA da 20 a 21.03.2010) 

Nota:Redação Anterior: 

"Art. 600  registro dos contratos de financiamentos da vaiculos gravados corn olausula da 

http:/&ww.norrnasbrasil.coni,brinorma/portaria-1160-2009-ba_1 20800,html 	 3/9 
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10/07/2017 	 Portaria DETRAN n°  1.160 de 17/07/2009 

ahenaçao fiduciâria, arrendarnento mercantil. reserve do dominic ou penhortar-se-â 

mediante 0 lançarnento a arrnazenamento dos seguintes dados fomecidos pelo credor da 

garantia real: 

ldentiticaçao do credor e do devedor, contendo endereço e telefone; 

0 lotal da divida ou sua estimativa: 

0 local a a data do pagamento; 

A taxa de juros, as comissaes cuja cobranca for permilida e, eventualmenle, a clausula 

penal e a estrpulaçâo de correcão rnonetária, corn indicação dos indices aplicáveis; 

A descriçao do veiculo objeto do contrato e as elementos indispensáveis a sue 

identificaçâo." 

Art. 70  0 registro de contratos do financiamento. autofinanciamento ou qualquer outra forma 

do credito para aquisicâo ou arrendarnento de veiculos gravados corn cláusula de alienação 

f,duciária, arrendamento mercanlil, reserva de dominio, penhor ou qualquer outra forma de 

crédito, de que trata esta Portaria nâo so confunde corn a inclusâo do Gravame nern corn o 

registro do veiculo no RENAVAM, (Redaçao dada ao artigo pela Portaria DETRAN n° 366 de 

1903.2010. DOE BA de 20 a 21.03.2010) 

Ncta:Redaçao Anterior: 

"Art. 700  registro de contratos de financiamento de veiculos gravados corn cldusula de 

alienaçâo fiduciaria, an'endarnento mercantil, reser'va de dorninio ou penhor de que trata esta 

Portaria não Se confunde corn o registro do veiculo S Renavam." 

Art. 80  Para registro dos contratos de qua trata esta Portaria, as instituiçóes credoras 

deverao observar a cumprir Urn dos procedimentos abaixo: 

1-0 registro dos contratos a ser efetuado pelo DETRAN/BA conforrne disposto no art. 20, 

inciso I, e 0 consequente langamento do gravame serâo feitos mediante 0 encaminhamento 

eletronico do formulano. denonitnado Sumario Executivo EletrOnico, contendo as 

informagoes previstas no art. 60  da Portaria n° 0366 de 19 de margo do 2010 e na lnstruçao 

Norniativa n° 00212010 que estabetece as procedimentos técnicos e operacionais que 

instruem 0 processo de registro do contratos. (Redaçao dada pela Portaria DETRAN n° 150. 

de2l.01 2011, DOE BAde 22.01.2011) 

Nota:Redaçao Anterior: 

10 registro dos contratos a ser efetuado polo DETRAN/BA conforrne disposto no art. 20, 

inciso I, e 0 consequente lançamentc do gravarne serâo feitos mediante 0 encaminhamento 

eletrónioo de formulario, denominado Sumérlo Executivo Eletrénico, contendo as 

informaçdes previstas no art. 60  desta Portaria e em Instruçao Normativa qua estabelecera 

as procedimentos técnicos e operacionais qua deverâo instruir 0 processo de registro de 

contratos." 

Utilizado o procedirnento disciplinado neste inciso I considera-se 0 registro gerado como 

sendo definitivo, nao havendo necessidade de posterior validacao deste corn a via do 

instrumento contratual. 

Os credores de garantia real qua optern pela utilizaçao do procedimento disciplinado neste 

inciso I, serão responsaveis pela guarda e conservaçao das vias originais dos instrumentos 

contratuais, comprornetendo-se a apresenta-las ao DETRAN/BA. desde que solicitado, no 

prazo maximo de 72 horas, 0, pare tanto. tirmarâo Termo de Compromisso do Guarda corn o 

Departarnento, (Redaçaodada a alinea pela Portaria DETRAN n° 150. de 21.01,2011, DOE 

BA de 22,01,2011) 

Nota:Redaçao Anterior: 

b) Os credores de garantia real que optem pela utilizacâo do procedimento disciplinado 

neste Inciso I, serão responséveis, na qualLdade de fiel depositérlo, pela guarda, 

conservaçao, pronta a fiel ontrega dos vias originais dos instrumentos contratuais, 

comprornetendo-se a apresenté-las ao DETRAN/BA, desde que solicitado, no prazo méximo 

de 72 horas." 

Admitido 0 registro definitivo no modalidade "Sumario Executivo Eletronico" e havendo 

divergéncia de informaçaes verificadas por meio de consultas ou auditorias, sera instaurado 

processo adniinistrativo para exclusão do gravarne, notil9cando-se ao credor da garantia real, 

qua terá prazo de 15 (quinze) dias para Se pronunciar, contados da data de recebimento da 
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Notificação. (Redaçao dada a alinea pela Portaria DETRAN no iso de 2101 2011, DOE BA 

do 22.01.2011) 

Nota:Redaçao Anterior: 

'c) As institui0es credoras, no qualidade de fiel depositaria, disponibihzarao, a qualquer 

tempo!  ao DETRAN/BA, urns via ou cOpia dos contratos objeto de registro, para consultas e 

auditorlas." 

d) (Suprimida pela Portaria DETRAN no ISO de 2101.2011, DOE BAde 22.01.2011) 

Nota: Redaçao Anterior: 

"d) Tendo sido admilido 0 registro definitivo na modalidade "Surnario Executivo Eletronico' e 

havendo divergencia de inforrnaçães verificadas per rneio de consultas ou auditorias, sera 

instaurado processo adminisirativo pars exolusão do gravame, notificando-se so credor da 

garantia real que, caso nâo Se pronuncie no prazo maxima de 15 (quinze) dias contados do 

recebirnento da notificaçao, sera considerado ornisso ou rernisso para todos Os fins de 

direito." 

IL 0 registro dos contratos a ser efetuado conforrne disposto no art. 20. inciso II, e 0 

conseqUente lançamenlo de gravame serão efetuados de forma precária quando do 

encaminharnento incornpleto dos dados eletronicos do contralo, previstos no art. 60  desta 

Portaria e em lnstrucão Norrnativa que estabelecera Os procedimentos técnicos e 

operacionais que deverão instruir o processo de registro de contratos, condicionada sua 

validagao em Registro Definilivo a posterior spresenlação de urns via fisica do Contrato ao 

DETRANIBA e encarninhamento eletronico dos dados faltanles. 

Utilizado 0 procedirnento disciplinado neste Inciso II, 0 credor da garantia real tera 0 prazo 

rnáxirno de 30 diss apôs a envio da inforrnaçao eletrOnica pars cornplernentaçao dos dados 

fallantes. 

Utilizado a procedirnento disciplinado neste Inciso II, 0 credor da garantia real teré 0 prazo 

rnáxirno de 60 dias apes a envia da inforrna;ao elelronica para enirega da via do instrurnento 

contratual so DETRAN/BA. 

Em caso do sclicilacão formal do DETRAN/BA, devidarnente justificada, Os credores de 

garanba real quo utilizarern 0 procedirnonto disciplinado neste inciso II deverao apresentar 

ao DETRAN/BA Os insirurnentos contratuais no prazo rnaxirno de 72 horas. 

Tendo sido admitido a registro a titulo precario corn fornecimento das inforrnacães per 

rneio eletrânioo e havendo divergencia de inforrnaçOes sera instaurado processo 

adrninistrativo para exclusao do gravame, notificando-se 30 credor da garantia real que, caso 

nSo Se pronuncie no prazo maxirno de 15 (quinze) dias contados do recebirnento da 

notificaçao, sera considerado ornisso ou remisso para todos as fins do direito. 

Tendo em vista a sdrnissâo do registro a litulo precario mediante a repasse des 

inforrnaçOes per rneio eletronico, as contratos de financiarnento de veiculos que nao lenharn 

sido encaminhados a Central de Registro de Contratos - CRC dentro dos prazos 

determinados paderão ter cancelados ex officio pelo DETRANIBA Os respectivos registros e 

gravames. 

III. 0 registro dos contratos na forma prescrila no art. 2°, inciso Ill, sera feito a partir do 

encarninharnento de urns das vias originarias do instrumento contratual, acompanhada do 

copia autenlicada dos docurnenlos para identificaçao das partes direlsmente 30 

DETRAN/BA, apOs a preenchirnenlo de forrnulârio para solicitaçäo de registro de contrato 

corn garantia real sobre veiculo aulornotor.  

0 DETRAN/BA lera prazo maxima de 30 diss pars análise e processarnenlo dos 

docurnenlos entregues e dados cofetados, e sornente depois de validadas as inforrnagoes, 

sera gerado a registro, que possibilitara a inclusão e 0 conseqOente lançarnento de gravame. 

Os dernais procedirnentos necessarios a consecuçao dos registras na forma disciplinada 

neste inciso Ill serão detaihados em lnstruçao Norrnativa. 

§ 10. Da inobservância dos procedirnenlos descritos neste artigo resultara a nan 

farrnalizagao do registro peto DETRAN/BA. 
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§ 2°. As alleraçães, aditEvos contraluais de qualquer natureza ou distratos. ensejarao sempre 

a obrigatonedade de realizaçào de procedimento de nova registro. (Redacao dada ao artigo 

pela Portaria DETRAN n° 366, de 19032010. DOE BA de 20 e 2103.2010) 

Nota:Redaçao Anterior. 

:'Arl. 80 Para registro dos contratos de que Irata esta Pariahs, as instituicOes credoras 

deverão observar e cuniprir Os seguintes procedimentos 

- Enviar as informaçOes constantes do art, 6°, pOr meio eIetrnico; 

II - Enàaminhar uma via do dontrato e demais documentos para a Central de Registro de 

Contratos - CRC, observados as prazos definidos nesla Portaria, juntamente cam o 

formulário de protocalo aprovado pelo Detran/BA e emilido em trés vias, conforme modelo 

especificado na lnstrucâo Normativa vinculada a esta Portaria, 

§ 1° Da inobservãncia dos procedimentos descritos neste artigo resultarã a nâo 

forrnalizaçâo do regislro pelo Detran/BA. 

§ 20  Deverao ser observadas e cumpridas as normas técnicas conlidas no lnstrugão 

Normativa vinculada a esta Portaria, nos Manuais de Transaão e Comunicaçao dos 

Sistemas de Registro de Contrato e demais documentos lécnicos emilidos pela CTI - 

Coordenacâo de Teonologia da Informaoo do DETRANIBA e pela CRC - Central de 

Registro de Contralos, para 0 registro dos contratos pelo DetranfBA. 

§ 3° Para registro do contralo é obrigatOria a entrega de uma via do instrumanto de 

contrato, ao Detran/BA, devidamente assinado pelas panes, no prazo improrrogável de ate 

sessenta dias contados da data do recebimento eletronico dos informaçées constantes do 

art. 60  desta Portaria. 

§ 4° As alteraçaes, aditivos contratuais de qualquer natureza flu distratos, ensejarâo 

sempre a obrigatoriedade de realização de procedimenlo de novo registro, devendo ser 

obedecidos as ritos, e prazos jé estabetecidos nesta Portaria para cada ala," 

Art. 9° Para a realizaçao dos serviços de registro de contratos, a Central de Registros de 

Contratos - CRC observará Os seguintes procedimentos: 

I. Para a registro no forms do disposto no art. 2°, inciso I, e o conseqUente lancamento de 

gravame serao adolados Os seguintes procedimentos: 

Acatar as informacoes enviadas palo credor par meio eletrOnico, desde que obedecido 0 

disposto no art. 60  desla Portaria e em lnstrucao Normativa que estabelecera 

complementariamente Os procedimentos técnicos e operacionais que deverao instruir 0 

processo de registro de contratos. 

Registrar os contratos cujos dados tenharn sido etetronicarnente recebidos; 

Arquivar digitalmente. OS contratos levados a registro, conforrne art. 12, desta Portaria; 

Disponibilizar eletrónica a digitalmente Os dados dos contratos e as certidoes de registro 

destes; 

Expedir Certidão do Registro de contratos que serâo fornecidas aos interessados, 

mediante requerimento par escrito da instituiçâo financeira flu entidade credora da garantia 

real Cu do tomador do financiamento, consorciado. arrendatârio, flu ainda par ordem judicial, 

solicitaçao policial Cu do Ministério PUblico. 

H. Pam a registro dos contratos na forrna do disposto no ar. 2°, inciso II, e 0 conseqoente 

lancamento de gravame serfio adotados as seguintes procedimentos: 

Acatar as informaçaes enviadas pelo credor par meio eletranico, desde que obedecido a 

disposto no art. 6t desta Portaria a em Instrucão Normativa que estabeleceré 

complementariamente as procedimentos técnicas a operacionais que deverao instruir a 

processo de registro de contratos; 

Registrar a titulo Precario as contratos cujos dados tenham sido e!etronicarnente 

recebidos visando agilizar a liberacâo do CRy; 

Conferir as contratos recebidos; 

Registrar as Contratos, em caráler definitivo, incluindo sua digitatização, indexacao e 

geracão da sua inclusao no Iivro de registro eletronico próprio; 

http:IMww.normasbrasil.contbrinorma/portaria-1160-2009-ba_120500.html 	 619 

Ref.1848086-56

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.
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e) Arquivar fisica e digitalmente, Os contratos levados a registro, contorme art. 12, desta 

Portaria; 

U Disponibilizar eletrônica e digitalmente Os contratos e as certidOes de registro destes; 

g) Expedw Certidao de Registro de contratos de financiamento de veiculos automotores que 

serao fornecidas aOS interessados, mediante requerimento por escrito da instituicáo 

financeira ou entidade credora da garantia real ou do tomador do financiamento, consorciado 

ou arrendatarlo, ou ainda por ordem judicial, solicilaçâo policial ou do Ministerlo PUblico, 

Ill. Para 0 registro dos contratos na forma do disposto no art. 2°, inciso Ill, eQ conseqUente 

lancamento de gravame serâo adotados Os seguintes procedimentos: 

Receber as solicitagães para registro dos contratos etetuados atraves do formulario 

prO prio; 

Conferir Os contratos e demais documentos recebidos corn as intormagOes preenchidas 

no formulario prOprio; 

Proceder a análise das vias do instrumento contratual e demais documentos recebidos; 

Proceder ao processaniento dos contratos e demais documentos recebidos, incluindo sua 

digitalizaçao, indexação e geracao da sua inolusão no livro de registro eletronico prOpho; 

Proceder ao registro, em carâler definitivo, do contrato possibtlitando a insercao do 

correspondente gravame; 

U Arquivar fisica e digitalmente, os contratos levados a registro, conforme art. 12, desta 

Portaria; 

Disponibilizar eletranica e digitalmente as contratos e as certidOes de registro destes; 

Expedir Certidao de Registro de contratos de financiamento de veiculos automotores que 

serâo tornecidas aos interessados, mediante requerimento por escrito da instituiáo 

financeira ou enlidade credora da garantia real ou do tomador do financiamento, consorciado 

ou arrendatario, ou ainda por ordem judicial, solicilagao policial ou do MinistOrio POblico. 

(RedagOo dada ao artigo pela Portaria DETRAN n° 366, de 1903 2010, DOE BAde 20 e 

21.03.2010) 

Nota:Redagao Anterior: 

"Art. 9° Para a realizaão dos servios do registro de contratos de financiamento, a Central 

de Registros de Contratos - CRC observara Os seguintes procedimentos: 

Acatar as intormagâes enviadas pelo credor por rneio eletronico, desde que obedecido 0 

disposto no art. 60  desta Portaria; 

Registrar a titulo Precário Os contratos cujos dados tenham sido eletronicamente 

recebidos visando agilizar a liberaçao do CRy; 

Receber as contratos no protocolo da Central de Registro de Contratos - CRC; 

Conferir Os contratos recebidos; 

Registrar os Contratos, em cardter definitivo, incluindo sua digitalizagêo, indexacao e 

geracão da sua inolusao no livro de registro eletrOnico prOprio; 

U Arquivar fisica e digitalmente, Os contratos levados a registro, confornie art. 12, desta 

Portaria; 

Disponibilizar eletrOnica e digitalmente Os contratos e as certidaes de regisiro destes. 

Expedir Certidâo de Registro de contratos de financiamento de veiculos automotores que 

serao tornecidas aos interessados, mediante requerimento por escrito da instituiçâo 

financeira Cu entidade credora da garantia real Cu do tomador do financiamento ou 

arrendatário, ou ainda por ordem judicial, solicitagâo policial ou do Ministerio PUblico." 

Art. 10. As instituigôes tinanceiras e demais empresas credoras de garantia real, para fins de 

registro dos contratos de qua trata esta Portaria e anolaçac do gravarne no campo de 

observagâo do Certificado de Registro de Veiculo - CRV de que trata o art. 121 do COdigo de 

Trânsito Brasileiro, deverâo cadastrar-se previamente, e recadastrar-se anualmente, jun10 a 

este Detran/BA e adequar-se a utilizagao dos sistemas informatizados previstos nesta 

Portaria. 
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1° Para fins desta Portaria. consideram-se instituiçOes financeiras e demais empresas 

credoras de garantia real qualquer empress ou instiluiçâo regularmente cadastrada no 

DETRAN/BA, que realize ou administre financiamento, autofinanciamento ou qualquer outra 

modalidade do crédito, para aquisicão de veiculo corn clausula do alienaçao fiduciaria, de 

penhar, de arrendamento mercanlil ou its reserva de dorninio. mediante a celebracâo de 

contratos de que trata cart. 10  desta Portaria, nos termos its legislaçao em vigor. (RedaçAo 

'dada ao parãgrafo pela Portaria DETRAN n° 366 de 1903.2010, DOE BA de 20 e 

21.03.2010) 

Nota: Redaçáo Anterior: 

" 1° Para fins desta Portania, considera-se instiluiçôes financeiras e demais empresas 

credoras do garantia real qualquer empress regularrnente cadastrada no Detran/BA, que 

realiie financiarnento de veiculo corn cláusula de alienaçao fiduciania. de penhor, de 

arrendamento mercantil ou de reserva do dominic, rnediante a colebracao de contratos its 

financiarnento its veiculos nos termos da legislacão em vigor," 

§ 2° Para fins de curnprimento its obrigação de cadastrarnento previsla neste artigo, as 

lnstituiçoes Financeiras e demais Empresas Credoras de garantia real, deverao obedecer ao 

disposto na lnstruçao Normaliva vinculada a esta Portaria. 

Art. 11. 0 Detran/BA podera solicitar, a qualquer tempo, as instituiçées financeiras e sos 

domais credores das garantias reals, inforrnaóos complernentares sobre as contratos 

registrados. especialmente nos casos em que forem detectadas situacOes irregulares, corn 

indicios ou comprovação de fraude, dando-Ihes 0 prazo de IS (quinzo) dias para 0 

fomecirnento das informacôes requeridas, mdc o qual a registro e respectivo gravarne 

poderao ser cancelados mediante procedirnento adrninistrativo. 

Art. 12.-Os contratos registrados serão mantidos em anquivo fisico pelo periodo de 10 (dez) 

anos contados do registro original oem arquivo digital its forma permanente. 

Art. 13. As instituiçôes financeiras e dernais empresas credoras deverâo registrar no 

Detran/BA todos as contratos de financiamentos do veiculos gravados corn clãusula de 

alienacao flduciâria, arrendamento mercantil, reserva its dorninio ou penhor, firmados a partir 

do 25 do fevereiro de 2009. 

Art. 14. A critério do Detran/BA, havendo necessidade de caráter excepcional ou pars 

atender a demandas do Judicianlo, do Ministério PCiblico Cu da Policis Judiciária, as 

lnstituicôes Financeiras e Ernpresas Credoras deverao oncarninhar so Detran/BA uma via do 

contrato celebrado ou copia autenticada do rnesrno no prazo mãxirno, irnprorrogável de 72 

(setenta a duas) horas contadas da data do solicitacao. 

ParOgrafo Onico. A solicitaçâo de uma via do contrato ou de cépia autenticada do mesmo, 

nos tombs desle artigo será fundamentada a encaniinhada a lnstituigâo financoira e 

empress credora per moio do oficio ou e-mail, dirigido polo responsãvel pela CRC, polo 

Diretor de Velculos ou pelo Diretor Geral do Detran/BA. 

Art. 15. A Diretoria do Veiculos, em canjunto com a CRC - Central de Registro its Contratos 

emitiré, Se necessénio, manuals tecnicos, instruçoes de trabalho e documentos 

assernelhados. com  vistas a cornplementsr 0 detalhamento Para operacionalizsgao do 

processo de registro, its que lrata esta Portaria. (Redaçao dada so artigo pela Portaria 

DETRAN n° 366, de 19.03.2010, DOE BA de 20 e 21 .03.2010) 

Nota:Redaçao Anterior: 

"Art. 15. A Diretoria de Veiculos, em conjunto corn a Coordenaçao do Tecnologia da 

lnforrnaçao en,itira, so necessario, manuals técnicos, inslruçOes de trabalho e documontos 

assemelhados, cam vistas a complementar 0 detalhamento pars operacionalização do 

processo de registro, de quo trata esta Portarla." 

Art. 16. Os custos para a realizacão do registro dos contratos de financiamento, 

autofinanciamonto ou qualquer outra modalidade de credito para aquisicéo ou arrendamento 

de veiculos autornotores gravados corn clausula its alienacão fiduclénia, arrendamento 

mercantil, reserva de dominlo, penhor ou qualquer outra farma de garantia real, no Sistema 

de Registro de Contratos no DETRAN/BA, serão do exclusiva responsabilidade das 

instituiçOes financeiras ou entidades credoras de garantia real. 

http:/Iw.normasbrasiI.com.br/norma/portaria-118O-2OD9-bal20800,htrnI 	 819 
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1010712017 	 Portaria DETRAN no 1.160 do 1710712009 

Parágrafo Unico. Os custos pare realizacão dos registros do contratos objetos desta Portaria 

serão detaihados em inslrucao normative. (Redação dada ao artigo pela Portaria DETRAN 

n° 366 de 19.032010. DOE BAde 20 e 21.03.2010) 

Note: Redacâo Anterior: 

Art. 16. Os custos para a realizacâo do registro dos contratos de financiamenlos do 

veiculos automotores gravados ccm clausula do alienação fiduciãria arrendamento 

mercantil, reserva de dominic ou penhor e 0 Iançamento do gravame no Sistema de Registro 

de Contratos no DetranlBA serao de exclusive responsabilidade das instituiçães financeiras 

ou entidades credoras de garantia real," 

Art. 17.0 Diretor Geral do Detran/BA poderá, no uso de sues atribuicOes. suspender as 

instituiçOes financoiras 0 empresas credoras do garantia real impedido-as de realizer as 

transaçaes elelrónicas do imputacâo de gravames e de registro de contratos, averbaçOes, 

aditivos e distratos, bem como de entregar novas inslwmentos na CRC Central de Regislro 

de Contratos, na hipOtese de descumprimento de quaisquer des normas estabelecidas nesta 

Portaria, na lnstruçâo Normative a eta vinoulada e nos manuals tecnicos nela referidos. 

Art. IS. Esta Portaria entra em vigor na data de sue publicação, revogadas as disposicäes 

em contrârio. 

ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO 

Diretor Coral 

Páaina Inicial 	Normas 	f3uscar 	Fate Conosco 	Politica do Privaodade 

YMAV.normasbrasit.com.br  - Seu portal do normas 0 tegistaçao brasiteira 

p.. 

http:/twww.normasbrasit.ccntbr/norma/portaria-1160-2009-ba1 20600.htmt 
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Departanientu Estadual de Trânsito - DETRAN 

EXTRATO DC PORTARIAS CE 19 DC MARcO DE 2010— DIRETORIA GERAL  

Portarla n' 036€ do 19 do Marco do 2010, 

DioipFlna procedirnentos para o registro do contratos Ce financiaffiento, autollrlanciameflb Cu qualguer Oulra 
vnodoMthde de tiédo pasa aqthMçãs ou arreflQaTnerfto Ce VOiculos quo contonbarn ctàusuIa do aknaçeto fiduclana, 
arrendamenb mercantfl, resorva do dominic, penhor ou qualquer eiSa tipo do garantia real, quo rriquem no 
Isncwnenio do Gravame correspondflo no carflpO do observaQo do Certificado do Registro do Veicukis - CHV no 
ârl*do do DETRAN/BA. 

o Dlrttor Geral do Depanamenlo Lstaduaj cia TM&to do Esiadcy do Batila-DETMAN/BA, no uso cbs atrlbuiçäet 
ttn(aidat peSo ¶k%nnn10 Imerno a Aiarqa, aprovado polo 1)ecreto if' 10.137. do 27 do autttro do 2006, 0 00111 
luloro no inco Iii do an. 22 Ca tsr n 9.503, do 23 do setentm do 1997, Código do Tr*nsJto arasi&ro - CTB, 
CON$IDERANOOo disposto no § 10 do art. 1261 do Códgo Clvi?, Loi if' 10.406, do lOde janefro de0OZ eqt,e5pStiaI 
no quo so refers SoS cbntratos corn cláusula do alienaço f4uc16fia. arrendamanto ruercanhli, resenra do domino cm 
penho quo Irma do registro deMos coniratos nas ropartlçØs compelenres para o iIoenciafllGflto dos vefoubs, mediante 
anotacào no Corlfllcadc Ce Rogistro do Veiculo; 
CQHCSI3EMPJ400o tisposto n aflic & da ti if' 11.882, do 23 do dezei'nbro do 2003; 
CONSIDERANDO a disposlo no artigo 2, do Resoluçao 320 Ce 05 do junflo do 2009 do CONTRAr4. 
CONSIDERANDO a quo disp5e a Portaria DETRAN-BA if' 1.160 Ce 17 do jutho cia 2009, publicada no D.O.E. do IS a 
19 do j&dho do 2009 
COI4SIDERANDQ a necossidade do constants sptrfetçoamento das medidas tecnlcas e operacioi%Isque o 
rostro dos contratos corn dausula do alienação flduc*áila, anendanmlto inemantli, reserve do dornFnbTitor ou 
q'uaquei othrn tpo óe garanta tea quo irnffrquem no Iançamento do cortespondonte gravaine no Cediticado Ce 
Registro do Velcuics - CR51, dos veiculos automotores no Etado do Bahia, a fint do ass!gurar egilidade. autenticidade. 

,J 

	

	
sogurancassfetvidcJe as reIajurldrcj_,.. 
CONSIOERANDO qua a ulilizaçao do iIemas, processes e metodologias do trabaiho, prccessameillo,.arquivamento S 
geslAc Ce documentos propicia a desburooraI4o_,a agilidade dos procedimentus tie reckçeraçao e segirr.arça dos 
lnformaçtes, garanlindo o Ilvre exeäTT 	iareitos don interessados e dos lerteiros do boa f&; 
CONS1OERANDOa 090essidade do aumentar a Intogridade 0 segwariça das garantias reals ft'ddfles sobre velqahs 
autozntores e Ca protoçào do teraoiro do boa lé; 
CONSIDERANDO cc avanços teonolOgicos disponivels e sua possh'eI utinzaçao ore proc da sociedode e Co beni 
comm. aplicados a cornunicacSo, distHbuiao e disseminago des infonnacOes. 

RESOLVE: 
M. P. 05 artigos ataimo indicados Ca Poitaria if' 1.160, do 17 is juHip 00 2099, pssam a vigor.ar  corn a seguinte 
redpçao: 

"Art. 10. 0 Tegistro Ce contreos do finandaniorito, autoflnanciacnepto ou qualquer orJra rnodalidade CO crédito para 
aquislçAo ou arrendnento do velculos aulomoloros gravados corn ciáusula do alisnaçáo lIthiciasia. arrendamento 
rnercanlil, reserva do dorninio, penhor ou qual4uer wire forma do Qaranta teal, t a taarnento do gcavavM cit 
CerlIrcado do Registro do Velcutos - CRy será tormatizado no ãmbfto do DETRAN/BA, obedecidos as dispositivos 
legais e  normativospeilnenles. 

P$rs fins do thsposto nests Portarla conSera-se registro do 000trato o atqulvamonlo do sou hlstrvrnenlo, pAblico 
ou panicular, par melD Ilsico ou par qualquer rneio eletrdnica, magnético Cu ôptico, podando as deC05 dose registro 
serern 9iuivados eni qualquer forms do banco dedalos ma9néhico ou elotrônico quo garanta requWtos cia Stgumna 

I
uanlo kadulteracao e manutençAb do seu conleUdo. 

2v () reglatro do contralo obedecerá ainS ao disposta floe normas técnicas contidas no lnSItu;ão Nornlath'a 
vinculada a esta Portaria, not Manuals de Transação e Corn unicaào dos Sistomas do Registro do Contrato e deinals 
docunientos técnlcos ernhtidos pe4a CRC - Central do Rogistro do Contratos. 

'Art, 2. 0 regIstro dos contralos do quo bata gsta Poctarba a a Cormaqueffte tznçar,eiit* do Ilvavarnk tbTTss4x)r*tnte 
roalizar-se'á par melo eIetrnIoo, niadiarite urea das segulntes modalidades 
L Surnârio Executivo Eietrônico; 
It. Prncosso Eletrônlco Pmocério corn posterior enviodo contrato ffsico; 

,HI. Procosso Administrabvo medlanto rocebimenfo fisico do contrato corn Serção elelrtrlTca dos dados no baIco." 

"Art 6 0 registro dos cpnt,jna do quo trata esta ?ocWtn1 oc-se-à modianta o tançan'rsnIo a arnez!nainenlo dos 
segu[ntes dedos fomcc'dos polo credor do garanVa real: 
a) ldentifroaAo do credor e do devodor, contendo endereçó e Islet one; 
1) 0 total Ca dIvtda ousue estimative; 
c) 0 locale a data do pagamento; 
C) A (ace do juros, as corilissOes uuja cobrança for perreltida e eventualmente, a clãusula penS e a esllpulaçao do 
corroqSo monetéth, corn knthcst dos (ts apcv*, 
c) A deacriçao do veiculo c'bjelo do contrato o as elementos tnd$ensaveis  4 sua identIflcaaO: 

'Art. 70, 0 registro Ce cunhratos Ce tinanciamento, autoflnajiciarnento cvqualguer out-a (alma do credhto para óquielçao 
ouarrendamnento Ce velculos gravados corn clãusuia tie ailenapão ?lduciárla, arrendamento meroarti, resorva do 
dominic, peter ou qualquer outra torvna do crddlto, do qua trata esta Portarba nSa so cor1furxe wsn a inclusAo do 
(3ravarne noah cent a efltcu de veituC no IEW'VM4. 

'Art 8' Rota registro dos contratos do Qua tra(a esta Portaria, as instiluiçUes cxad*ras devorSo observer e cumprir urn 
dos procedimentos abaixo: 
I. 0 recS1ro dos contratos a set eteluado polo DETRAN/BA conforne disposto no art. 2, incise I.e 0 conseqberlte 

hnpiIwww.t3ba,ba.gov.br/dianoJ_D0Dia/u0sccAdmnJir,i 	 "2w03/2Oi0 
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lanamento Ce gravanie serao 

Os 
0l 

Ielrônicc do tomiulãrio, daomlnado Sumário 
iesta Portaria e em Instrqçäo Norvnaftva qua 
zuir a processo de egIsIrode contratas, 
0 realotro qeado coma sendo deflnitivo, no 

Page 2 of 3 

	

s4dade do posterior validagào deals corn a Via Co In*umento coniratual. 	 - 
s Ce garantia real que oplern pola utivzaçto do procedirnento disciplinado nes*e, inciso I, swag 
na qualidade do flel deposftario, pela guarda, conservaçAo,pronla e flel entrega das '4as originals  dos 
ontratuals, comprometendo-se a apresentá-las as DETRAN/BA desde que solloitado, no prazo maxima 

Sc credoras, no qualidade do fbi depost&Ia, dispon[bUzaro. a qualquer tempo, as DETRAfl/BA tuna via 
ntratos objeto Ce regstro.para consultas a auditorias. 
admitido a registro deftnitvo na modalldfl 4SUmArio Exeoutivo EletrUnico" e havendo (wergenda do 
wlficadas par meit do consuttas ou audilorias, sera Instaurado processo administrativo pam exdusao Co 
cando-so as credor Ca garaniia real quo. caso nãose pronunde no prazo m*ximd Ce 15quirtze) dras 
eblmento do notificaçao, será consicterado omisso ou renilsso pare taCos as fins do dir&tO. 	- 

ios coniratos a ser efetuada conkrrne diawsia no art. 2, Incise It, e a consaqüente lançarnento do 
afoluados do jQn,iaprecád&auando do ercaminhansjflo.i mpletadosdaCe&StrOnjcoado contrato 

desla 
t * pri 	 sua 

20 
r.T.ThtJ.] 

tihllzado o predimonto disdptnadohesle Inciso II, o credor do gárantia real iota a prazo máximo de.6.dIas apes o 
envia do Intormaçaa eletronica pare entrega Ca via do instrurnonlo contratual as DETRAN/BA, 

rn caso Ce solicitação formal do DETRAN/BA, dsdacnente jusli1icada, as oredores do garantla real quntilizarem o 
procedimenlo discipWnado neslo inciso II deverAo apresentat ao DETRANIBA as instrumentos cOI'tIEtIaIS no piazo 
nititiode72horat 
C) Tendo So admitido c• registro a tiLulo precarlo corn forneolmenla dos IrifornaçUcs por mob -elefr&ilo. e havando 
dWep&nbia do informacöes seth instaurado processo admlnlstral]vo para exdusao do graarne, flolitItndose 00 credor 
Ca aramla real qua, case nào se pranuncie no prazo mâxirno Cc 15 (qulnre) dies ontados do recebimento da 

j 	nolirrcagaa. será considerado urnisso cii rernissa pare taCos os fins do direfto. 
- 	e) Twido em vista a admissao do registro a hub -prec(lrio niediante o repassa des infornaQôes par mob oletrônico as 

corifratos do finandamento tie veicutos quo Mo tenham sido encarrnhadas Central do Registro -Ce Contratos- CRC 
Centre dos Draws determlnados poderAo icr cancebados ex ofildo polo DflMAN/SA as respectivas registros e 
gravames. 	 - 
Ill C registro doscouuraros no lonna prescrita no art 22  Inciso IN, serA felto a paruc do encartllntIamento deuma dos 
viesoriginarias do instrurnento contratual acompanbada Ge copla aulenticada dos docurnenlcs pare Identuicaçao dos 
partes &etnente ao DETRAN/BA, apos o preenrihimento Ce tom,ulârb pam SOIICItag*O Ce registro Ge cottirato corn 
garanhla real sobrevelcvlo autamotor. 
a) 0 DETRANIBA bra praza maxima do 30 dias para analise a processamento dos documentos eritregues e dados 
coietados, e somente depots Ce validadas as infcwmaqöes, sera gerado a registro, que possibilhlarA a In usão e a 
consoqUenue lancarnento Ce gravame. 
b) Os demais procedimenlos necessártos a consocuç5o dos registros na farrna dbscilnada neste ineisa III serao 
dataihados em lnslruGâo Normative. 

lDainobseivncia dos pmondirnenton CosMos nests arligo resullaM a Mo formatizaçâa do registro pek 

§ 2. As alteraçoee, adilivos contratuais Ce qualquer natureza cii distratos, erlsejatho sempre a obdgatodedade do 
realizacào Ce procedimento Ce nova registro. 

ArI V. Para a roalizaçao -dos services Ce regisiro Ce contralos, a Central do Registros do Coritratos CRC observara 
as seguintes procedimenbos: 
I. Pare o rostro no forrna do disposto no art; 22, irroiso 1 a a consoqücnlo bangamanto do gravarne so4o adotados os 
sogubntes procedimentas: 
a) Acalar as infon'naçZies envbadas pole credor por rneio eletronico, desde que obedecklo .0 4isposta no art. 60  desta 
Portarla e em lnstruç&o Normativa que eslabelecera cemplemontariaruente os pwcedhrnentos ttcaidos C operecionas 
que, deverão Instruir o processo do registro do contratos. 
5) Reg star os contratos cojos dados tenham sido eletronicarnente receUdos,  
c) ArqLdvar dgitalmente,as cantatas levaclos a registro, contornie art. 12 Costa PQttaria; 
ti) Qbsponibliizar ebotr&nica e digtalrnente as. dados dos contratos e as certidOes do registro Castes; 	- - 
a) Expedir Cenkiao do Registro Ce contratos que setào torneddas aos interessados, niediante regusilmento par stable 
do inslitubçáo financeira ou entidade credora Ca gatantia real ou do tomador- do linancianiento, consordado, 
airertdatàrio, ou ainda per ordani Judicial, soiicilagät policbal Cu do Mlntsterb :PUbHco, 
ll;Parao registro dos contratos naforma do disposto no ar:2', incise II, e a conseqOente lançarnanlo do gravame seräo 

Acatar as infomiacóes enviadas polo credor per mob eletronbo1  desde que obededdo 0 dlsposto noart flu  desta 
Poslarla e em Instniçào Norrnativaque estabelecerà czmplementanamenbe as protedirrentos técitos e operaclonals 
que deverão insinuiroprocesso Ce registro Ce contratos; 

Registrar a hub Precário os contratos cubs dados tenham sldo ebelron
-
casnente recebidos visando agrlizar a 

liberaçào do CRY; 
- C) Confetir as contratos recebldos 	 .9, 

d) Registrar os Contrabos em ceréter delin'two naluindo wa digitalbzaçaa lndexaçao e gergaoth sue inekisan no irvro 
do registro ebetr&nico práprio; 	 - 	 - 	. 	 - 
a) Arqulvar (isica a digftafrnente, as ccntMtaslevadosaregistm. conforma art l, desta Portana; 
9 Disponikiubizai ebetrórtica e digilalmente as coritratos sea certid5esde registrodestes; 	 - 
g) Fxpedir Certidao do Registro do contratos do Ibñandamento do  veic 	m ulos autoobores -quo .serAo fortclds sot 
interessados, mediarite requerimenlo par escrilo do bnsiltuiçAo financeira ou erlidade credora do güranhia real ou do 
tornador do Ilnanciamento, consorciado ou arrendatário, ou ainda oar ordern Judicial, sollcitAç5o pollciaj ou do Minist6tlo 
PAblico. 
Ill. Pare a registro dos contratos no forms do dbsposto no art. Z, incfso III, eo conseqCierue larçarnento--de gravame 
seráo adotados as segumnuec pr000drrnontos: 

http://www.cgbabLjov.br/diarj&_PODIO/oosecAdn,ljlis 	 20/2010 
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Diário Oficia] Bahia: Is Pdgtha 	 Page 3 of 3 
a Receber as so4ithaçóes para reglstro dos contratos eletuados através do tonnuláflo prórlo: 
b Conlerir os coniratos e denials Gocumontos reoebldos corn as Intormaçães preerchidas no torrnulário prtprio; Proceder A análise das vias do Instrumento conuatual e demais documentos recebidos; 
d Proceder ao Focessarnento dos contratos e demais dOcvrnenms recebidos, inctulndo sua dilabzaçao, indexaçAo e 
geraçao 
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Art 10 ..............- 
§ 1 2. Para fins desta Portarla, conslderazn-se lnstliui~&s financeiras e demais empresas credoras do garanhia real 
qunlquer empresa ou lnslltulção regutarmente cadastrada no OETRAN/BA. quo realize ou adinlnlslre linanclamento, 
autofinandamento ou qusiquer outra modalidado do crédto, pan aqulsfçAo do vefeuto corn cláusuta do *llenaçào 
ruducirla, do penhor, de arrendaménto mercantil ou do resorva do domInlo, rnedianhe a cetobração do conlratus do quo 
trata o art. 1 0 desta Porlatia, nba termos do legistaçào urn vigor. 

'Art 15. A Dirotoda do Velculos, em conjunlo corn a CRC - ConImi do Rogistro do Contratos emitirñ, so necessérlo, 
maruals técnlcos, lnstniçôes do trabatho o dooumontos assen'elhados, corn vistas a cornpleniefflar 0 detalhamento pate operaclaflzoçao do procotso do rcglstro, doque frata eats PoitArla? 

An. 16. Os c*.astos pare a realizaçAo do registro dos contratos do tinanciamento, autotinanclamento ou qualquer ota 
modaldade do ctérto para aqulsgo ou arrendarnento do velcubs automotoros gravados corn cléusula do alienaçAo 
fiducla,ia, arrendarnento rnercantil, reserva do dorninio, penhor ou qualquer outra forma do garantla real, no Sistena do 
Regisfro do Coniratos no DEIHAN/BA, serAg do excluslva responsabllado das InsthuIos flnanc&as ou entidades. 
uedotasdegarantia real. 

J PargiaFu Uni. Os custos pan reallzaçàa dos regfstros do contratos objetos desla Portaila toaD dAlltdos em 
Instruçao normativa." 	 - 

Art. 29. Flcam revogados Os parflgratos 39 e 49 d0 art, 49 S Partarla 1.160, de 17 de juiho de 2009. 

Ash. 39; Flcam convaildados os atos praticados corn base na Portarla 1.160, do 17 do juihode 2009. 

Ait 4V Permanecem em vigor laths os demak disposltivos do Poflaila n' 1160, do 17 do juThode 2009, publldada no 
D.O.E. de 18 e 19 do jufho do 2009, não rnodflcadas par 0518 nomia. 

M. 5°. As lnstftulçoes financeiras e demais empresas credoras do garanth real deverão adequar-se.As norman desta 
Poilaria e dornals norrnahivos complomoniares para operacionahizar o regIro do contralos, no prazo rnáxlrno do 
noventa dias apes a publacao desta Poitaria. 

Art, 6° Esta Portaila ontra em vigor na data do -ntis publlcaçAo, revogadas as d1sposI6es err tohtrttio. 
ADRIANO ROMAIIZ CORREIA IDE ARAWO 
DIRETOR GERAL 

60 
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MPIBA- GEPAM 

PGE - PROCLIRADORIA GERAL 00 ESTADO - PeE 

FICHA DE ACOMPANHAEp.jTQ DO PROCESSO - 81CM 

&DA; 
RiW- 

ragina: I 
EmlUdo am 

13103/2015 - 1099:19 
Dearosas 

U' Processo: PGC20130205970 	lipo: ADMINISTPA'rIw 	Data Entsada; 18101/2013 	N°Ortglnal: Jolla 
Orfgam: 	-SECRETARIA 	 Asaunto: RELATOFIIO 

Sub0rigem: AGE -AUDrTORIAGETw. DO ESTAte 	 Sul3Assuntc: RELATORIO-AUDITORIA GERAL DO ESTAIJO 
Intorossado: DETRAN. DEP#RTAMENTO ESTAOUAL DE TRANSITO 	

N' Pasta: Into. Compi: ENCAWNA RELATORIO AGE N°21112 REFERENTEAO TRABALHOS DE AUDITOPtIA REALIZADOS NO DETRAN. 

Status: Procesco PdnceJ 
SItuaç2o Judicial 	- 

Datal}lora 	Tàpo 	Qt. Pg. Doscciço 	 Conf. Roceb cm 
18)01/2013 11:33 Movh.,enta3o 	2 	PROEIS-ADMINIS3'p.AtIvA 	 18101/201314:48 Despacho: M$4D(O VOLUME I. 

23/01/2813 OS:Io Movlmentaç*o 	3 	PRORS-PROCURAOOPJAFJSCAL(CHEP.A) 	 22101/201309-13 Despacho: 

23/0112013 05:13 Dlst4bofcio 	0 	GASINETE 
....................... 23)0112013 09:13 DkItIbuIcao 	0 AbRIANAL0PESNNADSDEANDRADE 

23101/2013 OtIS Movb,.ontacag, 	3 PROf IS- NCA - NUCLEQ SE CONSULICJRJAa ASSESSORAMENTO 	2310112013 Dnpacho: PROCESSO N' PGE2013030597 
rNmRESSADOAGFJSEFn 
ASSUNTO: CONSLILTA 

DESPACHO 

Eslcninhe-sa El. Pwoondora do sbdo AssbIento. en, exerdS, Cia. Aim, Soisno Sousa Casnim Dolila, aicflceudo-no qua 
dosigne sun dos I PmaMdofts do Estado Lobdo no UsIdoo de Con&atoda S Anosaommentc pam gus. pionundo-se sobre este expedleatu. ooi ala mesna c laça. 
Na pn,neim hIpôte,e, devon, os a4s reborn, so supradiado Procurado, do Estadro Asalatesto pars qua, to eatender noceoslijo, faça a teiaao Cu designs outm I. PtocurdQr pars tarito. 

P100nadorta fiscal. 22 do Janetro do 2013. 

Sder dos Samoa Vercosa 
PROCLJRADOR,O1D'E OA PHOFIS 

- 	 Assinado pot AORtANA LOPES VLANNA DIAS DE ANDRADE 
Prorairadora Azststente 

	

2420112013 17:10 Anoza5ao 	0 	Procosso anendo4coo,o PrIncipal) de n' PGE20121025543 

	

Icao 	0 CONSULTORLA .JURTDICA 
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4 	 4* 

.aP/RA- GEPAM 
I 

PSE - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 	 flgln.: 2 - 	 -, 	- 	
EmlUdoom 

13103/2015 - 10:09:19 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 
N° Procesco: PGE20I302O597.0 	Tipo: AOMINISTRATIVO 	Data Entrada: 1810112o13 	N° Original: i&iia 

Orfgem: SCFA2 - SECRETARIA 1A FAZENDA 	 Asstrnto: RELAIOrnO 

	

SubOrigom: AGE - AUDFrORIA GERAL DOESTADO 	 SubAasunto: REAT6ROAUDrORLPGEPALDQE5TAØ 
Inlaressado: DETBAft DEPARTAMCF{TO ESTADIJAL DETRM4S!TO 

No Pasta: Info. Compl.: CNCAMINHAHELA-rOfttoAoc N°21112 REFEREIcTE AOTRAEALHOS OrAuon-ORIA REAUZACOS NO DETRAN. 

Status: Processo Pdndpal 

Sltuaco Judicial 

Data/Flora 	Tipo 	Qt. P0. Deacriflo 	 Cont. Receb, em 
2*10112013 17:43 DthtrIbulçao 	0 	ROSANAMACIELStTfEHCCIURTPASSOS 
Dospacho: 

PROCESSO ADMIMISTRATJVO te. POE 2010421534.0 INTERESSADODEflw 
0 

ESTADO CIA SAntA PROCtJRADO}4Lk OERAL DO ESIAD0 PROCURWORLA FISCAL 

DcSPACHO 
Dlstrlbua.oe 0 prasenta expedIente DOs uádadns da ilusbt Procoradora do Estado Dr.o Rosana MadeI Sfttencornt Passa pata atlas. 
0 emtasSn de parer. 
PGEJPROFS. 23 do janoiro do 2013. 
AAne Solano anon Casat Bahia 

Piocu,adoca Asslatente 0.11 Exercldo 

OSJoSaoia 54:28 Dlstdbulao 	0 	MARiA OLIVIA TEIXEIRA DE ALMEIDA 
Despocho: PROCESSO ADMINISIRATiVO Nt, POE 2013.020597-0 

OFUGEM: Audiloula Coral do Estado 

PARECER PEE / PROFIS 

Porsandulo do olido Inaugural, ears, Auditoua Gmat do Ertado 

	

o 	 uoua 	
enownMha an cnbecnele eals Pouaoan• 212012, relernte assbabais do 	 Pta10 Relalorc AGE 

roatsado, rio Departhmeufl, Estadual do Trinsito - DETRAN. telido porot4oto OOIWtnIO celebrado corn a Funndaçao Escota do Adrninist'açao do Urifrersuado FedaisI do Bahia - FEA asm reglaho do conb'atos do 
inandamonto do vefculos, 80 tempo out, quo solidic pmnundamenro o.n do Item relativo ó rorl00011 Indevlda do r008ttas. 

Maim su&ntanenla retatados, passamos a examinar. 

A path do leltura dospeas quo nos thram onsartj,thad.as 4 aMuse, deproende.se 
 quo hoLNo substantial rnLldança dos Mints 

relattvas an regtstro do Zoninfos do arrendarnenup mercenw aD qualqu,r Comi rnoda!tdade do crAdito ott ruannieolt, erntttjde do 
edipso do Let if 11232/2003, qua, en Lou art. 06, alnbuin plena flcIa puobanto contra larceiros As onotaçses føItas rios 
Ceunadns do Rogisiro do Velculo -CRY, dispensado quatquerorrtjo reotatto pttbtco. 

Em 
consaquenca iou edftada a Oclubauapso CONTRAIl n° 77/2009 poslarforniento reterondada peta Resobjpao CONTRAil if 32012009, arnbas esishelecondo Os 

PrOCadb,lenIOs a serom adotados polos orgSos estaduats de &iouato corn vistas 80 regisljo de 
Conb'atos do ThIanejarnenbi de velculos corn ClAtusuta do srienaçao tidiudork, errandamento mercanta, roserva do dominic Os aenhor. 

5/01*1 - $ustea,a Integmdo do CoMm/a Ad,ninisfra(Ivcu, Judicia/ a Pal videncia do 
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MPIBA-GEPAM 

Fis._____ 

-, 

PGE - PROCURADDRIA GERAL DO ESTADO •PGE 1M:,-. 

ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO SICAJ 
flpo: AOMINJ$TRAtwo 

Otf9em; $EFfl . SECflflMM CA FA1ENDA 
&UbOrfgem: AGE-AUnnnna& noes, - 	

ALIDITORtA Intomgsado• DETRAN - OEPARThMEF{rn ESTADUAL CE TRANSMO 	
. Into. 

Cornpla CNCMIINHA RELATORID AGE ,rasna REFEREWTE AO1RA6*iuos CE AIJDFTORIA REALIZADQS NO DETRAN, 

StoWs; Pronouop,,j, 	 - 

hem azsa, par, bnca,nento 40 aravarne 

It -W,,,,,ente nonalgoodo qua todo opio3e do lOgisto dos oememal Ostftulo dos Organs aewdyo. do Wngto  
in o quo Anou ovWr.thdo fltar.o. Fagovebmont, do ".joepit. Dews. ernda quote tehho admilido a nawno do teM po poe Ierftos, mane nem moo. doa *wto, do tthnslzo to podozos hdeKnav do obnmaçoo stia 
  	

095 poflr Tiatas do 	$me,m00, 	Ce1ao eTh thafitode do avçCupoMsac o entole do
doEmloa ba qo. *s 4u00 dolopo 	 htaldod, 41 P,ostaçto 

pre,f000 d050Mç,;noo pefdeo Esthdo0 respeajvo th.Aa$dad. 
Paeq,o, dbpe'flv.Jt fl'.OQf4 	 40009

0 p 
I1=tJQ OTn rarho mevy. do mnan do dbzenao quaMo Car3dmtae do rootte do conhroto Cemo eembço pabooe Dents.. zeme-o rOpilo OErRfra4. en, swi 

	as 'tatdato do el4im.b. Ado aegItle, Itimos, 

Sen, spmMlday ftTtIto do dbwsao it Alnbfto doutlnjrIo i frbpn.denc&al so o roatobo do Mnn, do tnand.mn 00 velaso, non aflesiago flCuita. oneodanenf meeeenw, 'Stan do dam h'do Cu pethar pododa set 	 pet, Cell ubdoØo4o nto, tab equo • cranpo polo OETRAIOBA toT donon,nte do utoq5o eteva e 5e,yIo do9edocoa 4MSNCI 46 R$g4stro do - Conoflo do Fbninc 	,. do Velajfoa 
Aidmnotoros Logo. I, notithpo do som%o rfflo sorb Co raeftSa Cemo pit $&Ino, Am 

grane do nktxaza Dbithba, espedbcagnn qts2Codo nm tan (a odgfre oseyaaeb do P'frcb do Retain LegsQ. &rtbmos) 

Tambtn mfla yen OCono o Dfla,n ft evldatzr quo 	
6 

0 roeamtrs do Estodo nob ptosboo do oeMgo Pd Woo it to IT'edbnte lncbilyao do late. rmenaJt 	 en, let formal. Con, ofelto, ao 	Cs eapsa 
DIbutttha ConalJvjlqoo Fodetal n.owve octet,, as toss. deyldos en1 .azo do onmfdo do poder &pouda ad jiet u0ac6o e?â)Ia4 p toadof-40 metylgos posts. iu, db o5 	(Ott 145,1).sh, y thb, eas 	 aoeo

fl 
 do albCe nt b4t Jt5tbelO(t 10,0. 	

nopØ 

	 . midanteilorqM0 

Mo Ontlo do Est,doda Sabta. noubo OLd n II .631 , do 36112/20Cu 
0sped5r nina, dcvCn peso exeivIq$o do poderd. pollS Cu peta ias.ago di teMpos p(ttnos Contra lIE C. pa, ennomtjorn ostabostdth,, Open.n tons peso 'desatat do grayamV 	

622)o pej Concebm0qt'o do k,Suflg Cmvaxne' Qlosa 62.9) 

Vale &er, nto hO p.nbao lcai tata osbianca do tart peso iesbtro do t'im do 
	 OCtet Conduits tambSn flOe quo -o nb flOe

egal p 
ttglsbo do 

	

	 jjjQ -Djj/ 	 peto oo nbfl pot rota hO paettsta lorn to' P00040?, 

Nto 
ob,tafto. no htht do legftfrno, as 'ab,e, eth-ado. A, h'stkutqoes frtanbas pet, FEMIFC&CJ,, d000lyt,da 

do ausoi*açoo 
a,nIlea no CsIusulb 4.3 do 

Conuans, n 00212009 busoao OCTRAN nontzuhr unoa dlsUncoo anti, seMqc do regInao stos do pmcanm,.) onb do. btrnioyon o9$dn, do, hnl5th 	IManoefra, sarco et6 000àoa. ein Sal onrcw nietmiant fl6-
o do, Gontmtos. "no 1kb qual n90 frmverta Otto 0 Dranco do 0-jofg401, nor tom 

Mica. 
Sogucin nonns c*aIdo, do .ezpnta ofem000a polo DEmA$, MMTonome do °cus tens mo r,. 
'Pa opottmo, dsata quo a rEMJFA fontea, toflo yebmo rou 

pdSt,, do CeIlhfo, Cola ovtata do rondra otto no Conflnl, 002/7000 (outnausula 43) quo 	
4a,_Ø n eutatzada a Cebmr poles .CT., dapontav0, Os hstlluIes aodom, do narantla reel quo elton,. r000z.a, as OgecagOe, do reglfl'o do Datno (re DETRfl4m,ç) 1,$ 

Ca yeb,.n d'sc,yeo, teMpo 

SICAJ 	

do aosannot e envi dat Informoocs, Ceth Coo dot 
lnfflIç Onsicfl-05 roaozadas peso rEAWBA Cent at prepom*lo.0 

N' Processo: PGE201302Q597 
Data, Entndo: 10)0112013 	N°Orfalnal: 16113 

Aasuntat REL.ATORIO 

- 	. . 	 . 	 tit 	- 	 . 	. . 	..,;• 	- 	. 	is 
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MP/BAGEPAM 

PGE - PROCUP,ADORIA GERM DO ESTADO. PeE - 

FICI-JA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - SICAJ 

S 
Pigijia s 

mftIdcon, 
13103/2015_ 10:09:19 

neurons 
'&E201300597,0 	Tipo: AtMINl$7pjçq0 	Data Enhada: 18101(2013 	

nal:16113 OAgom: 	 Aplu,
Assunto: REIATORJO SubOrjgem; AGE- AUDrTORIA GEEAL DO ESTAOQ 	

SubAssunto; R&ATR?O - AUDFTORLA GEAL DO ESTAa Interossado: DETRflI - DEPARTAMS,JTO CSTADUAL DE TRANSIto 
	

N° Pasta: info, Compi.: IFNCAMINHA RELATORIO AGE N°21/13 IREFERENTE AC) TRASALHOS DE AUDrTDRIA RE.ALIZADOS NO OEIRAN, 

ituaça Judicial 	- 

MOM 	Tipo QI. Pg. Dosj 	

Conf, a 
r000neraçao polo prestao do seMcos pAbicos so las mefl0 exigAno, do tax.; 

	
Recob em 

 a e9Ana0 do taxa 
 

"'a  "m"Cf'made a previa  ediVAQ do M qua a ptveJa; 
inexl$tmdo lei em senhjijo osidlo quo determine a Incidancia do tributo, nan podez eta ear cabrado sobce necthum dos alas 0008$sârlos a Presiaçao do ScMco. 

Noiese quo 
lobDoWusaes nan Olceilcam oseMço do d050!Jenaçao Data C quaI a Let n- 3SW. do 1h/fli CAMe,10 I. 07),e. posxrior,,,,,go a 104 fl 11631. do 30?12e2009 (AnOI 	rn ta O6-02-oij prosdram a cobrança do apekpres 	do 

setviço. 0 moarno so aplica an serulço do 
canoelamento do hiciuseo do gnvome, a padirda edIo do Lei if 12,605 do 14112,7012 

menciona 
(AMexo I. item

du 
 62.9). Quanta a halo ocryicos. se 

a nos Vabres nobs doIaoThnados th insIdorada iogWma a cobmoca, so felta no perfodo do "Igencia dos lola adma 

7 	VáIbo ainda pankuar quo, a rigor do art 7, § r, do Coalgo Tftirtárfo Nacional, pode 0 Wularda compewlci blbutdjta oUtbuIra p01500 dedholto privadi, a bmçoo do atecadarwbubs Nasa vahr51 n 
	do cada mvertora en, favorda entidade ostajal a ra do do hitbuto, nOn podondo set dosfinadna,, pttprIo agent, padiaJl,rancaaador, 

 
E dtaer Quo. m(smo  quanta sos seMço. Prom 03 

quota a IN prealu a cobranga do laxa, sos,, ODETRAN lanha atulbuldo a FEMJEMO ñinçoo do agents arratadad,, oproduto desta arrecadaçeo 1mb lIe &,, neceosafleme desthadosos cats, pObrws. A 
Drivads. 
arrecadao par 	

do dirolto pstwado nOos tonia odora do btutn, neni alien a ruaaireza do recolfa Se pObliso pain 

Sendo estas as conssoragas, quo t!nhaino a apresenta,
a ca p 	

so 
ob

Procjj
re a rr,

r ateria sojo en*sntame,,th 11osf4 enceredd0, Wbrnetemosa resent. p ondanlento 	nawa htoquirarce Iridusive d
gr Chefe do Ploatradoda FaI, 

PGE/PRQFJS ldo k-voitio do 2013 	

ta 

ROSAM MACIa 0rntuo0jjp PASSOS 
Proanflo,u do Fonda 40 DaNa 

llmalzota 10:29 MoImentacgo 	14 	PROFIS - PROCLJRAQQRIA FISCAL (CHEFIA) 
Dosp.cho EXPEDIENTE ADMINPS'rRAlNQ N. PGE(20130205n.O 

	 1210812013 1&49 
WflERESSADO. AUDMORIA GERAL DO ESTADO -AGE 

DESPACHO 

Nostemaa deslonaçsoConfide no Poaart,a n?037a053 puhliada eji, 011031203 ecaiho htegrajint,0 born tandOareaerdo fls osij I, do Iowa do I Pl005jiadora do Eshado Dr.' Rosa00  Mactel Sithcsj Passs, quo, 	
rio Orct,, AGE 018/2013 (II. 01), eatetldocj quo on Otosptacdo,peta FEMJFBA em deonrrenata di autorhnao contida no cJausulo 413 do Co.wono 00217009. 	

paste bteprar,t, do sontço pObica concern,0 regisim do conko(o do Onancbjinw,t.9 do Velculos corn Sten 	
riducaarb arneadnunento mercanfit resorva do domlajo ou perth,,,,e quo arernuneracflo A prestaç do (Al sarylco - quo ae 

oaQuadr no hWOtese do art 145. II. do Corntaiiçao Fodni - sornonto paderha serteen nudism,a e490nc4a do taxa 

Is. 
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MP/BA- GEPAM 

Fis.___2-1 __ 

PGE - PROCUMOORIA GERAL DO ESTADO - PQE 
Pkglrup:€ 

	

- 	

. 	 Eradddoem 
13103n015 - 10:013:I2 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO - ThAJ 
N. Processo:  PG62013020507.0 	IIPO ADMINISTRAtiv 	Data Entzsda; I MIn013 	N°Origrnal ieii Ongem: SaFAZ.SCCRETARIADAFflENDA 	

Assunto: RE(flOnio 
SubOrigem: AGE. - AUDrMRLA I3ERAL DO ESTADO 	

SubAssunto: taATOnlo - AUDITORIA GERAt. DO ESTADO Interessado: DETftAf4 - DEPAPINIENTO ESTADtJAL DC TRMSITO 

N. Pasta Info. Compi.: ENCAMINHA RELATORIO AGE N*2111 2 REFEflTE AC> TRAaALHQS or AUDflORL4 REALIZADOS NO DETRAN. 	' 

	

ltuaçao Judicial 	- 

egal, sends porlanto. Regittrna 
sobre a prestaçao do aludido oervlça. é quo conduju a doEs Proanodnr5 quo 

	

omparo 	 a aftamatara adotada ge/c 0E7ft4j4 nsa Ofiwnija 

	

l 	
quauor cobmnçe do canflpanj lnancsilra polo piflca dos refeildos alas. 

Ouua queslao quo so pe a saber 6 a alatwa to quo a AGE quosjnou  or, so, reat6do ritalivo S coflfrguraçao do quo deawninco tenOnda indevida do receftac 

Nesse algecto. taints a rsiderat err, pdrnafro piano. quo no ambito do Estado do Bahia. a 
tot aft 11631, do 301t2i2000 use eapodliccu, a cobrança, medjonta tars, do sorelco qua 

OUR 6 Ire/ado. 

Again, aendo, ha quo so quesdona, so havens a obdgatorsedade doeote.DtbEs 	rdtUaxa o ororcldo done compertncia tibutarta. 

A annpeterida Ulbutaria, como C cedico, 60 outora do lndote 	
p so e 	 a quo 

conadudonal, tnc'oruçada 	lates polIticos 	estes poison, pot melo dos insburnentoa leglatofivos  quo 
disp*erir, atarca tributes do sin, olcada. A opaddade trlbuthi0 buys, 

dtfareruen,eqte S a poderde erreador, fiscatar e admInIstraros tributes per eta atados 

Maigrado Wesse vindo a tuossa mefluor doulpna roasaluandso c-orate, facuttalivo do 
d 	 exerctcjo do competeudo Uthutarla Poles entas faeta yos a Lot do Responsabrndoae Focal no se, art. II, oabeleceu a obdgatorjedade 

re compe 	 doss cerre, pl010meofo essa 

	

lCn 	con,o qutatto essendaf do 	 Ito geatSo fiscal. 

Confts: 

Ait II. 000sfiwem.e reqolsItos essenclats do 	 no goethe fiscal,e tr 	 lnslitukao, prevtsao safer/ta mTecadaflo do 1000505 Ibutes do ccn etAqEs coastfloclonal do etate do Iedncto. 
Pardorefo dnico it vedfla a 

uthtrajo do trensferendas wotontartas pgo ante quo rao obeeo daposto no capi. io qua 
sootate Be- ImpOstos.  

a, 

Poflanto, hde 15 oSo td dOvIda do gus he erprassa do errnlnaçao sea entes utbutantes no sentido do pleno exofticto S ornipetenda LrE utarta. 

Todevta,a messrs cerina taSo Mae, em haveodga omsSo no ezwcldo done w"ttncia. estoEs corrflgurada mnOnci.a do Itoelta. 

isis poique baIt 14 do mesn, L 101/2
000 denonafriada do tel do Responsabaldade FiscaL haze definl$c do renOndo do roasts. 

eslabeferomdo quo a renOnoja compreende ar,isffo, remt$aOo aubaidlo orddfto preWnio, conceIt do Isenceosm carter 
050 gera( aflataçao do eliquota cu modlflcaçlr, do base do oSbilo quo inapteus reduco sctInacfl do *151405 

Pu ctnblbuIçoose outres beneludos qua coffespondama lratan,ento dlferenclado 

	

Poitante, quanta ao aspeao acerca do perguhida recenunda
tto 	

tadsida d0 receltac rn teos a ftcxescenta, quo estate tflr,a dlstlnçao ernie falls do resportsabwdado geslAc, fiscal ajjo 000 	Oslo no all. I Ida LRF,03 rotUnda do teatta, quo 002praende a pradra do, a/os 0100dlIcodos no art. 14 zen, as saute/as farnbam prevlsuas no memo Let 

Portodu, o exposro, acredftando tar prealado a cutabwsçso sallctada pdoorao ronsulente, deyolyoo present. expedient0 
Mucus AGE per petlInAnc/a. subanetendo, port,,, a assunto a sansura do Proc-trade' Chafe desta Proafldo,ja Frscal.a quer., c-abe metro, dizor sabre a esp*de, 

SICAJ - Sistama/nao 

IT 
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vIP/BA- GEPAM 

Fis. _6M6 

PGE  - PRQCURADoR1A GERAL DC) ESTADO - PQE 	
P4,Ql02: - 	

Emifldoeg, 

Marotta 
lOOg:19 F1CHA DE ACOM PAN I-JAMENTO DO PROCE 	

1303/2oIs- 

SSO - SICAj 
N°Processo: P0E2013020597.0 	Tipo: ADMINISTPATWO 	Data Eotnda. 18/01/2013 	N'OrngInai: 16/13 Origen,: SEFAStcRARrAoAF,E A  

AN 	

Assunto: REI,ATORIQ SubOrIgem: AGE -AUDJIORIA GERM. DC ESTADO 	
StnbAssunto, REIATORIO -AtJDJToRlAGpJj DO ESTADO Interessado: DETR - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSIFO 

Info, Camp!.: ENCAMINHA NEt.AmRIO AGE N°211t2 REFEREfftt AC TRASAIJ4OS CE AUDIFORPA RCALIZADOS 
Na  Pasts: 

 NO DETMN. 

Situaao Judicial 	- 

Data/Hora 	tipo 	Qt Pg. Doscriçio 	
- CoraL Receb. em 

PGE,pgOrts 06 do marco do 2013. 

Itt' OIF.1a T. do Mneida 
Pt000rado,o Mthtgrne NCA 
Em Ezectido 

Malnado par 
Prooijrodo 0  do Estado 

16:5fDteooG 

- G5q  005pacho, PROCE$S0PGE OI302 	 13C6/2013 1620 
; (Al P$E0121025) 

INTERESSADO DEPARTAMENTO EffrAflLJAl CE TR.4N$n-O - DETRANJBA 

DES PA CII C 

Trots a presents expedleu,ne do consults neSizado polo Audomsa (3erol do Estadn do Sohia A Proando,na Geral do E.Ist, no bnto 
Sabre a tam do Relanoda AGE N 21/2012 retouvo A 

101 0 	 ren000ra Indennida do recoils lOCO&LC 	
00amnillIljLdo so NOc!eo do ConMiftodaas.mentsth Proounadoda fln i paro men esla 

	teindo 040 exsradq 0 par000tnjo VaneS/i 1.0 
qua! tot nnJbmefldo U rendsoo do LPnoanradoca Asatstento do NCA- Prols, toMe a InTI elabotedo 

paroce, do 00.12/14. submojoanja.o S eprodaçao do Proanrador Clime do Pr000nodorl,a FSnol, pars detbetaçaa Ens!, quo s. oegue: 
Con, ebino, nwanMze denota do quanta expqesso no Oflci, AGE 010)2013, quo motvou o preseals expedlento.o qusinnan,snto a ocr 

eScIomcIØQ pets Proafladona Fiscat dis mspew lean do rotatsnlo AGE P1° 21j2012. no quo no tango U existAncia do 
teMnda do macaltos. 

Ness. p8500, irflpoflante oescJarectrflto do legelaçAn, do concotro do renUnda do roceb' 101/2000 - Lelde Reoponsabtnido Flscaç qua: seja: 	 qua eats Impress0 no aatl4 do LC  - Art. 14. A concesajo 
ostinnanj-,a d 

ou amp o lin 
ltsçao de lncontnnt000 beneficj0 do natureza thbuthi0 do ilual dacono ren000ia do reca5 dover-A 051ar anannada d 	 pacto or amenntj, 	,anceira no oxoncicto em quo don Iniclor We vigGnda 0 lies dots 001ulatee. slender so dispoono no to) do diretrires orçamenla,lose a polo menus limo dos seguinlos condicOes: 

I - demonsboço pets pmponents do quo a rondnda Del conalderado no osl/maltva As r000lta do lel orcorrlentonns, 
no Donna do alt 

12, a do jue 1,00 otota,5 as metas do resurtados 
fiscals previstas no onexo próprlo dale) do dirst$zos orcomentari,,- 

It - saWr awmPsnh2da do meddan do connernsacao rio pemtodo memndonado 
O coput pOf nielo do aunflento do roceta. provenlento do elevoçao do aliquoms, orrnpniaao do baa, do odICOIO majoragao 

00 alaçao do litbutoou conhlbnjjçao, § 1., A renanda compreen,n1 anistla 
a!teraoo As OIIQUOIO oo 

	

	 rentfl, siftstdlo. Crâdfto pf800,nnido tcncessOo do isençeo sin cannier nOD geml 
modHicaçaa do base do cAicuto quo Inptque redunse dtscntnnnnaaa do tlbutosou Contrbnilçaes 0 outms boneficnos quo conospondem a tretamanto dlorencJado 

§ 2o Sco sb do anoteasao 00 ampllaçAo do lecentiro on beneflono do qua lasts o co 	ean. put d 	01119° d000mnar do ooridrcAo contida no Muse II, obeneffcno só sirbard en, fgor quando lmrrpIementa05 medidsa rsfertda, no naendonodo 
: 	 Incise. 300 disport0 nests amigo n0n so optIma 
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.4PIBA- GEPAM 

- 	PGE - PROCURADOPa GERAL Do ESTADO - PGE 
Pgbm: S 

laloaflojs_ 10:09:19 
OMPANHAMENTO DO PR S OOoroza, 

N Proco: P0 

c 	E AC 	

0213 Entrada: 
11  

	

Origom: SEFAZ - SECRETMI.A tA FAZENDA 	 Assunto: RATOn,o 
SobOrigom: AGE - AUDITORIAGERAL DO ESTADO 	

SubAssunb: RELATORPO - AUDITORIA GERAL DO ESTADO I000rnsado• DETRpj DEPARTAqçQ ESTADUAL DE TRANSITO 	
N&Pasth: lnfo Coinpf.; ENCMINHA RELATCIRID AGE N°21 tt2 REFERENTF AD TRABALJIOS DE AUDIIORIA REALIZADQ$ NO DETRAN 

Stus: Processo Prindpal 

Judicial 

Data/Hom  

IV 

V do an. 153 da Consdtuiçao 

	

ChPjAvanavbr,ior 	
no lonua do Seu § 10 ch PJM PanawgovbftthrLoa/Cofl 

II - ao cancelamot do deMo a4o moMenta
If/ 

	
do "'ale inferIor 00 dot respedivos custos cebmnca. (trfamos) 

)-

Potato. no teado aidoc ncmjjzado fato quo So sijhsjjn,a a norma adn,o flnacrlta nio podo e ar considerada a extstencja do mnthic do receita. 

En aennoasgi.,,, nos tormos dadas*gi,açs, r,lida no Ported0 fl°  POE -02312012 PUblicadano DOE do 02 do feverefro do 2012, oem MtçSo do quanlo dposto no Indso It. 00 art U. do Let com*mrmv rL°34/2 
d 	 OO9 manhfeat.o.a, polo ACOIMIMENJO do parocet-de 
o renoncia de raaa, porque esta mattria C a do cempetenda deote , Espedalirada so objeto doste pmcesao 

7 Assuntos do cults naejro,a rstatjvo ao Conuonjo filmado eah o Dotran 
0 a Fundaçao Escola do Ado*u bucOoda Ur*e,eJdse Feeoqaj do Satifa, devon set obj do angieo pole Prnafldofla AdmIFISn -PCE, dade sue drea do abiaçfio no / 

L- OJanta do acima ecoat. 0nonl 	
oslo processo 0 AJidoOda Coral do Estodo. pale cnda e adncAo das mendsa quo entender caDjyoje. 

PROFIS/PGE 12 do Jun/in do anti. 

Mdana L. VIenna D. Mdmde 

DA PROFIS/PGE - on, exorc 

Melon0 per ADRLANA LOPES VIANRA bIAS DE ANDRADE 

I3/08j201 3 16:36 
000pnho. 

SfCAJ °'Oa/fltOgrado do 
Me Pdo,,d4,, 
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- oDr.rI 10* flflfla d4eflS 

MP/BA- GEPAM 

Fis._____ 

- 	W'&I'fllfl'flIfl 3CCtML I)..) ESTADO AUV - "(it  Emftidoern  

131030015- 10:09:19 

FfCHA DE ACOMPANHAMENTO100 PROCESSO - SICAJ 
N Processo: PGE2D130205970 	Tipo: ADMINISTRATIVO 	Data Entnda: ie/oiaon 	N° Original: 16)13 

Origem: SEFAZ-SECRETARIADAFA2ENDA 	 Assunto: RELATaRIO 
SubOvigom: AGE - AUDITORIA GERAL Do ESTADO 	 SubAssrnflo: RSATORIO AITh(TORIA GEW. DO ESTADO 

Interessado: DETRN DEPARTAMEMTO ESTADUAL DE TRANSITO 	
N Pasta; info. CompL: CNCAMINHA RELATORIO AGE N'21f12 REFERENTE AD TRABALHOS I3E AUDFTOR[A REALIZADOS NO DETRAN. 

atarnr. rtocessoPnndpal  

Sltuagao JudFcial 

DaWHora 	Tipo Qt Pg. Descrtçio 	 Cont. Recebem 
Z5J0612013 09:21 Movimgntaçoo 	I 	PROTOCOLOJPGE 	 26)06/20130922 
26)0612013 09:24 Movrmenuçao 	17 	PROTOCOLD/AGEISEFAZ 	 2&06/201 0926 
Dospacho: PROCF.SsQ EN'sIADO PAJA SAEB POR ENGANO .0 DESTINO CORRETO e PRAAAGEISEFAZ - DE ACORDO CaM 0 DESPACHO. 

TatalssN6 

&CAJ- Sislema /ntsg,So do Contm Admü1isb&a, Judicial0 Pmvklonciado 

a 
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Is. 1 

t PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 
Comarca de Salvador 

a Vara da Fazenda Páblica 
Forum Ruy Sarbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da Pélvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@ftjba.jus.br  

SENTENA 

Processo n°: 	0505005-69.2016.8.05.0001 
Classe - Assunto: 	Açao Civil de Improbidade Administrativa - Dano ao 

Erário 
Autor: 	 MP4ISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
Réu: 	 Adriano Romariz Correia de Araujo e outros 

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, devidamente qualificado 

nos autos, através de seus prornotores, propôs a presente Açào Civil'POblica 

per Ato de Improbidade Administrativa corn Pedido de indisponibilidade de 

Bens em face de ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO, JOSÉ MAURICIO S 
BOTELHO DE QUEIROZ, FUNDAcA0 ESCOLA DE ADMINISTRAçAO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - FEA, LUIZ MARQUES DE ANDRADE 

FILHO, ASSOCIAcAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICO- 

PRIVADOS - AFEP (outrora denominada Central de Registros de Contratos) e 

EUCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR, todos também qualificados nos autos, em 

razào de supostos atos de improbidade cometidos pelos mesmos. 

Alega 0 Ministérlo Páblico, em apertada sIntese, que as Réus incorreram 

em improbidade administrativa, em razâo de terem se valido do termode 

cooperaçäo técnica 006/2010, celebrado cam a Detran/BA, visando obter 

enriquecimento ilIcito, mediante o recebimento de quantias além do aplicado 

no objeto convenial do referido termo de cooperaçâo. 

Informa que em 20 de fevereiro de 20090 CONTRAN expediu a 

deliberaçãc n.° 77, referendado no mesmo ano pela Resolução 320, 

estabelecendo procedimentos para registro do contrato de financiamento de 
on 

veIculos corn cláusula de alienaço fiduciária, arrendarnento rnercantil, reserva 04  

de domInio ou penhor, nos órgàos de trânsito, determinando que estes 

implementassem os registros dos contratos no prazo de trinta dias da 

publicação da referida resoluçäo, podendo sua execuçäo ser contratada com 

tercetros na forma da lei. 

Em razäo disto, o Detran/BA exarou a portaria fl.0  1.160 em 17/07/2009, 

autorizando a contrataçào de terceiros para a execuçäo dos mencionados 

serviços, por meio de convênio ou contrato administrativo. 
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S
PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justica Gratuita 
Comarca de Salvador  
5a Vara da Fazenda Püblica 
Forum Roy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da Pólvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tibajus.br  

Alega que em 24/07/2009 o Detran/BA firmou convênio n.°  002/2009 

corn a terceira Re (Fundaço Escola de Adrninistração da Universidade Federal 

da Bahia - FEA) tendo corno objeto a operacionalizaçao conjunta Zle urna 

central de registro de contratos, em que caberia a mesma transferir 

conhecimento e orientar o Detran/BA na constituiçäo de sua base de dados 

para armazenarnento de inforrnaçöes contratuals, além de desenvolver 

ferramenta eletrônica capaz de cornpatibilizar os sistemas das instituiçöes 

credoras de garantia real corn o sisterna utilizado pelo Detran/BA para a 

recepção de informaçoes, que ao final da avença, prevista para 23 de julho de 

2014, o Detran/BA poderia executar os serviços integralmente, mas que o 

Convênio foi firmado sern prévio charnarnento püblico nem qualquer outro 

rneio de divulgaçäo ou seleção que oportunizasse a participaço de outros 

interessados. 

Assevera que, durante a execução do convênio diversas irregularidades 

ocorrerarn, razão pela qual foi objeto de lnquérito Civil pelo Ministério Püblico 

Federal em 29/07/2010 para apurar a regularidade do Convênio, inexistindo, 

todavia, interesse Federal na Matéria (uma vez que a FEA, embora relacionada 

corn a UFBA, não possui perante esta qualquerdependencia orgânica ou 

financeira) razão pela qual foi declinada para o Ministério Püblico Estadual, que 

equivocadamente acatou as supostas irregularidades encontradas pela 

Auditoria Geral do Estado - AGE e pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE. 

Aduz, em sIntese, que a relatório da AGE encontrou as seguintes 

irregularidades: inexistência de lel instituidora da taxa que autorizasse a 

cobrança de valores pela prestaço do serviço de registro de registro de 

contratos de financiamento; lncompatibilidade entre as atividades previstas no 

Convênio e os objetivos da FEA, alérn da sua incapacidade técnica; 

Locupletamento indevido da FEA pela omissäo da fiscalizaçao do Detran/BA; 

Atrasos dos repasses ao Detran/BA por parte da FEA; Descumprimento das 

condiçöes estabelecidas no convênio corn relaçäo a transferencia para o 

Detran/BA da tecnologia utilizada. 

Alega que no referido relatório utilizado para consubstanciar as 

argumentaçöes de improbidade contidas na inicial constarn, ainda, a exitência 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 
Comarca de Salvador 

a Vara da Fazenda PübIica 
Forum Ruy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro Ii s/n, Largo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

de supostas irregularidades no ajuste firmado entre o Detran/BA e a CRC - 

Central de Registros de Contratos - atual Associaçâo para o Fomento e Gestâo 

de Projetos Püblico-privados. 

Afirma que, já em 21/10/2010, a CRC firmara Termo de Cooperaçäo 

Técnica e Operacional de ri.0  006/2010 corn o Detran/BA, que muito se 

assernelhava ao termo de cooperação integrante do Convênio 002/2009 com a 

FEA. 

Alega ainda que o 22 Ajuste celebrado corn a associação CRC entrou em 
LU 

vigor em 07/02/2011, na gestâo do Primeiro Requerido, corn objetivo bastahte 

sirnilar ao Convênio 002/2009, da FEA, apontando as seguintes irregularidades: 

coexistência de ajustes corn a FEA e a Associação CRC executando mesrno 

objeto e indIcio de vInculos entre as duas entidades; ausência de cornprovaçâo 

da capacidade técnica para o objeto do Termo 006/2010 e objeto 

excessivamente arnplo; Fuga a licitaçäo pela celebraçâo de Termo de 

Cooperaçäo em lugar de contrato de prestaçâo de serviços; da cobrança e do 

recebimento irregulares de valores por particulares autorizados pelo 	• 

Detran/BA; deficiência dos controles internos, falhas de acornpanhamento e 

fiscalização da execução dos pactos firmados corn a FEA e o CRC; perda de 

receita pelo Estado da Bahia; credenciamento de prestadores de serviç 	de 

apolo logIstico, processamento e envio de informaçôes para o registro de 

contratos. 0 .0 
u a 

Assevera que através do OfIcio 165/2014, o CRC assurniu oficialrnente o 

serviço outrora realizado pela FEA, em decorrência da denüncia do Convênio 
H 0  

Z 
do Contrato pelo Detran/BA no final de 2013 e que o primeiro Réu havia 

co  

autorizado novo convênio sern qualquer charnamento püblico, análise de 

cornpatibitidade tecnlca e os procedlmentos legals para a formallzaçao do 

Convênio. 

Questiona o destino dos valores recebidos pela CRC ou sua aplicaçäo, já 

que supostarnente haveria ausência de prestaçäo de contas. 

Por fim, pugna pela liminar para a deterrninaç5o de indisponibilidade dos 

bens para garantir o ressarcimento dos supostos danos causados ao erário 

M 
püblico, bern corno requerendo a condenaço dos Réus pelos referidos danos, 

N. 

ZO 

',. 	• 	 •.'. 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 J'JStiça Gratuita 
Comarca de Salvador 
5a Vara da Fazenda Páblica 
Forum Ruy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg©tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

nos termos do que dispOe o art. 12, inciso II da Lel 8.249/92, e, 

subsidiariamente, requereu a aplicaço das sançöes previstas no art. 12, inciso 

Ill, da supracitada lei, por suposta violaço aos princIpios administrativos. 

Anexa documentos de fis. 73/1117. 

Deviclamente citados, as Réus apresentaram suas defesas prévias. 

JOSÉ MAURICIO BOTELHO DE QUEIROZ apresentou sua Defesa Prévia de 

fls. 1.134/1.162 na qual aduziu, em sIntese, inépcia da inicial, por fugir ao 

escopo de uma ação de improbidade administrativa, sem descrever 

efetivamente a conduta do mesmo, muito menos quantificar de maneira clara 

e convincente o suposto dano que teria causado ao erário, bern como, pela 

inexistência de perda patrimonial experimentada pelo Estado da Bahia, muito 

menos renüncia de qualquer quantia de origem püblica. 

Alegou, igualmente, que a demanda nâo tem como prosperar, posto que 

sem Os indicios mInimos do cometimento de qualquer ato de improbidade 

administrativa, seja através de dolo ou de culpa. 

Por urn, aduziu pela inexistência de dano ao erário, a diferença entre as 

serviços prestados pelas entidades privadas em benefIcio das instituiçöes 

financeiras, as responsabilidades da autarquia, assim como a näo ocorrência de 

enriquecimento sem causa, requerendo, ao final o indeferimento do pleito de 

improbidade administrativa, bem assim como a rejeição da liminar de 

indisponibilidade dos bens dos Réus. 

Anexou documentos de fls. 1163/1195. 

A FUNDAcAO ESCOLA DE ADMINISTRAçAO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA BAHIA - FEA E LUIZ MARQUES DE ANDRADE FILHO aprestaram 

Defesa Prévia de fls. 1.196/1.239 na qual alegou, em sIntese, a capacidade 

técnica da FEA de executar o serviço ajustado no convênio firmado cam o 

Detran/BA; A ausência de qualquer perda ou renüncia patrimonial pelo Estado, 

posto que os serviço nada custou aos cofres püblicos; clue a Convênio n° 

002/2009 atendeu a todas as disposiçOes da Resolução n° 320/09 do 

CONTRAN, não havendo delegaçâo de função püblica, eis que a serviço 

prestado pela terceira Re não possui natureza püblica; A impossibilidade do 

Detran/BA cobrar qualquer remuneraçäo das instituiçOes credoras, e por fim, 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 
Comarca de Salvador 
5a Van da Fazenda Püblica 
F6rum Ruy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg©tjba.jus.br  
vrg@tjba.jus.br  

aduzindo que nâo houve qualquer ato praticado pelos réus, que possa ser 

inquinado de Improbo, postulando-se pela improcedência da açâo em todos as 

seus termos. 

Anexou documentos de fis. 1240/1254. 

A ASSOCIAAO PARA 0 FOMENTO E GESTAO DE PROJETOS PUBLICO-

PRIVADOS - AFGP E ELJCLIDES PAIVA ALVES JUNIOR apresentaram defesa 

prévia de fls. 1255/1298, momento no qual suscitou a nulidade do relatório 

exarado pela AGE n.° 21/12 utilizado pelo Ministérlo Püblico Estadual para 

consubstanciar suas acusaçöes, posto que tal parecer jurIdico fora requerido a 

Procuradoria Fiscal acerca de ponto tributário da auditoria que reatizava sobre S 

o convênio e o termo de cooperaçào discutidos e que extrapolando a matéria 

de sua competência externou vislumbrar que a atividade desempenhada pela 

terceira e quinta 	Re configurar-se-iam coma serviço püblico, bem como 

alegando outros equlvocos que fugiram da sua alçada, e que diante de tais 

desacertos o referido parecer nâo fora sequer homologado pela Chefia da 

Procuradoria Fiscal, que concedeu validade e eficácia apenas a parte do 

opinativo que analisou a questâo tributária, inviabilizando e tornando nulo o 

opinativo 	equivocado 	sabre 	as 	convênios 	e 	as termos 	de 	cooperaçâo 

discutidos, razão pela qual macula de nulidade todos as atos que dele derivam 
Ca 

ou adotam coma motivação. • 

Aduz ainda que as conclusöes do parecer da AGE e que originaram o 0-0 

inquérito 	e 	serviram 	de 	fundamentaçâo 	para 	as 	alegaçöes 	da 	ilustre 
UJ  

representante do Parquet sac absolutamente equivocadas, por terem partido 
LU 

da premissa falsa de que o serviço privado de despachante eletrônico,.poderia 
co 6 

ser desempenhado diretamente pebo próprio Detran/BA, quando de fato não • 

pode ser, sob 	prisma jurIdico - por força de vedação constitucional de 

expboraçao de atividade econômica por parte do Estado, nem mesmo sob 0 2  

prisma fático, tendo em vista que a Detran/BA näo possui condiçôes técnicas 

para 	acompanhar 	a 	dinâmica 	desta 	intermediaçao 	de 	dados junto 	as 
instituiçöes financeiras, que foi justamente a razão pela qual adotou a modebo • 

de credenciamento de despachantes eletrônicos para dar continuidade ao 

informaçOes. 

11 
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PODER JUDICIARJO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justiça Gratuita 

fl 	Comarca de Salvador 
pWj5q  5a Vara da Fazenda Páblica 

Forum Ruy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Carnpo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrgtjba.jus.br  

Alega ainda, a inexisténcia de qualquer ato de improbidade 

administrativa por enriquecirnento ilIcito a ser imputado a instituição Acionada 

e seu gestor, haja vista que prestaram urn serviço privado aos bancos, 

remunerado nos moldes do segrnento de mercado especifico, sern o 

recebimento de qualquer verba püblica para tanto, justamente pelo fato de 

que no desempenhararn o serviço püblico de registro, mas sirn o serviço de 

tecnologia da informação que faz a entrega dos dados a serern registrados, ou 

seja, atividade de "despachante eletrônico"; A ausência de elementos 

essenciais para uma ação civil piThlica por improbidade, porquanto a 

inexistência da conduta lesiva tipificada pela Lei fl.2  8.429/92; a Ausência de 

fundamento fático ou juridico para a alegada necessidade de licitaçäo e 

contratação administrativa dos serviços prestados pela CRC/AFGP, najnedida 

em que nào desempenhou serviço püblico; A inexistência de fundamento legal 

para a Estado explorar a atividade econôrnica de despachante e auferir a 

receita privada dela gerada. Por fim, requer seja rejeitada a açâo civil püblica, 

nos termos do § 8° do art. 17 da Lei fl.0  8.429/92, diante da inexistência do ato 

de improbidade administrativa imputado pelo Parquet, deterrninando-se a 

extinço do feito. 

Anexou documentos dells. 1299/13 86. 

0 ADRIANO ROMARIZ CORREIA DE ARAUJO apresentou Defesa Prévia 

(FIs. 1.387/1.408) aduzindo, em sIntese, a Ausência de nexo de causalidade que 

ligue a canduta do primeiro Réu aos danos supostamente causados ao erário, 

por näo ter previsto o convênio, tampouca o termo de coaperação técnica, 

salda de dinheiro püblico, pois as entidades conveniadas prestaram o serviço 

sem a percebimento de qualquer verba püblica. 

Alega, ainda, a prescriçâo para a propositura da açâo destinada a 

imposiçào de sançöes previstas na Lei de Improbidade, tendo emwista o 

decurso do prazo de cinco anos que iniciou-se no primeiro dia ütil subsequente 

após a cessaçäo do vInculo, ocorrida ern 02/03/2011, sendo.o prirneiro réu 

citado para apresentar defesa apenas em 07/03/2015 (sic), após o lapso 

prescricional de cinco anos. 
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Afirma que o primeiro Réu näo incorreu em nenhum dos tipos previstos 

na Lei de Improbidade, sinalizando, ainda, que o serviço prestado pelo FEA se 

amolda aos termos da Deliberação n2. 77/2009. Adernais, assevera que inexiste 

lei instituindo taxa para registro de contrato, ressaltando, inclusive, que tal 

serviço não e püblico, afastando a alegaçâo realizada pelo Parquet, 

rechaçando, ainda, a tese que alega enriquecimento ilIcito por parte das 

conveniadas, posto que näo haviarn repasses de verbas püblicas ao trabaiho 

executado pelas mesmas. 	 Ii 
Do mesmo modo, o primeiro Réu impugna a alegaçâo do Ministério 

POblico de que a atividade desenvolvida pela FEA era incompatIvel corn a 

previsäo contida no convênio, tendo em vista que antes da celebraçäo do 

Convênio o Detran/BA näo detinha conhecimento tecnológico capaz de 

processar as inforrnaçoes necessárias ao registro de contratos, estes que foram 

fornecidos pelo FEA, nos termos do convênio firrnado. 

Aduz, ainda, que o convênio firmado corn o CRC (Atual AFGP) no qual a 

entidade passou a exercer as atividades anteriormente realizadas pelo FEA se 

deu após a cessaço do vinculo do primeiro Réu corn a administraço püblica, 

pugnando a ausência de responsabilidade do dernandado pelo periodo em que 

já havia se desvinculado do Detran/BA. 

Ademais, ressalta a natureza privada dos serviços prestados pelo FEA e 

CRC (atual ADGP) corroborando-a pelo parecer emitido pela Professora Maria 

Sylvia Zanella di Pietro, juntando, ainda, parecer da Procuradoria Geral do 

Estado que entende que não houve renüncia de receita por parte do Estado. 

Alega, também, a inexistência do elernento subjetivo para a configuração 

da Improbidade Administrativa, pois a vontade de fraudar a lei nâo pode ser 

presurnida, impondo-se a necessidade de investigação para identificar se o 

agente agiu com o intuito de agredi-la. 

Por fim, pugna pela rejeição da liminar de indisponibilidade de hens, 

reservando-se a apresentartoda a matéria de defesa em mornento oportuno, 

caso a ação não seja extinta. Alrneja, ainda, pelo acesso a documentos 

indispensáveis a sua defesa e que estão sob poder da Autarquia Estadual. 

Em sIntese, e o relatório. 
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Näo ha questöes processuais a serem analisadas, encontrando-se as 

autos prontos para análise de admissibilidade da ação. A alegaçào de 

inadequaçâo da via eleita se confunde corn o mérito da demanda, o que logo 

será apreciada. 

Nâo merece acolhimento a preliminar de prescriçâo suscitada pelo réu 

Adriano Rornariz Correla de Araüjo. 

Corn efeito, a Lei 8429/92 estabelece corno marco inicial temporal da 

prescriçâo "ate cinco anos após o término do exercIcio de mandato, de cargo 

em cornissão ou de funço de confiariça", como prevê o inciso I, do artigo 23 da 

Lei 8429/92. 0 réu alega ter sido exonerado do cargo que ocupava, a pedido, 

em 2/03/2011. Compulsando as autos, chega-se a conclusão de que o 

mencionado réu foi citado para responder aos termos da presente ação civil 

püblica em 07/03/2016. Da contagem dos prazos acima constata-se que 

decorreram cinco anos e cinco dias. 

Contudo, o art. 219, § 1, do CPc/73 (art. 240, § 19, do NCPC), é claro ao dispor 

que a interrupção da prescriçäo retroagirá a data da propositura da ação, que 

ocorreu em janeiro/2016. Assim, descabida a alegaçào de prescrição. 

Além disso, no consta dos autos cópia de documento que comprove o 

desligamento do cargo ou funçäo, motivo pela qual resta inviável o 	' 

acolhimento da preliminar de prescriçâo e tampouco ha pedido do réu no 

sentido de que este juIzo requisite tal informaçao dos órgos estaduais 

competentes. 

Pelas razöes supra, nâo reconheço a ocorrência de prescrição dos fatos 

imputados ao réu Adriano Romariz Correia de Araüjo. 

Ultrapassada tal questão, passo ao exame do mérito. 

A Constituiçâo Federal estabeleceu que as gestores püblicos devem se 

nortear pelos princIpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiencia. Dispôs a Constituiçäo Federal que a irnprobidade administrativa 

será punida conforme disposto em Lei. 

Segundo a doutrina, improbidade adrninistrativa "e mais do que mera 

atuaçào desconforme corn a singe/a e fria letra do let E conduta denotativa de 

sub versào dos finalidades administrativas, seja pelo uso nocivo (legal e imoral) 
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do Poder POblico, sejo pela omissao indevida de atuaçüo funcional, seja pelo 

inobservôncia dolosa ou culposa dos normas legois. Decorre tanto do 

desonestidade e do desleoldade, quanta do inidoneidade ou do incompeténcia 

do agente pOblico no desempenho de suas atividades funcionait'(Marino 
Pazzaglini Filho, "Lei de Improbidade Administrativa Comentada", Editora Atlas, 11  ediçäo, 2002, 2 

tiragem, pág. 16.) 

A imputaçâo dirigida aos réus concentra-se nos artigos 92,  10 e 11 da Lei 

8429/92, pois os réus teriarn agido corn intuito de causar danos ao erário, 

enriquecirnento sern causa e violado princIpios impositivos a espécie, uma vez 

que teriarn praticado atos reservados ao Estado e se apropriado de valores 

decorrentes de receitas püblicas e que tal comportarnento teria causado danos 

a sociedade. 

Nesse sentido necessário conferir as liçOes do professor Pedro Paulo de 

Rezende FlIho "0 ato qualificado como Improbo é aquele que.afronta 0 

direito deforma especial, diferençada. E necessária a vontade positiva do 

agente administrativo de incorrer na ilicitude; o agente deve ter o propósito 

de alcançar objetivos contrários a moralidade" ("lrnprobidade Administrativa 

- Conceito e alcance da hipótese constitucional e da Lei n. 8429, de 2 de julho 

de 1992, in Inform ativo Licitoçöes e Contratos, julho/2000, p.  567). 	k. 

A base disto, nurna análise acurada dos autos, constato que nâo ha elementos 

que autorize a afirrnação de que os réus tenharn ferido a Lei 8.429/92, sendo 

certo que deve ser rejeitada, lirninarmente, a açäo civil pOblica quando os 

elernentos de convicçào submetidos a apreciaç5o do julgador dernonstram, de 

piano, a inexistência de ato de improbidade administrativa. 

A alegaçâo do Parquet é que os réus praticararn atos privativos e exclusivos do 

Estado corn a realizaçäo de registros de contratos de financiamerito de velculos 

autornotores junto ao Detran/BA e que houve "renüncia" de receitas, 

enriquecimento sern causa e violação a princIpios adrninistrativos. 

E sabido que, de longa data, o Estado vern cada vez mais acoihendo a 

participação da iniciativa privada nos serviços que presta, seja celebrando urn 

convênio, seja autorizando a prática de urn ato adrninistrativo, enfirn, 

fortalecendo os vinculos de cooperação entre o Estado e a sociedade civil. 

Ref.1848086-79
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Isso tornou-se viável principalmente em razão da ocorrência de figuras 

jurIdicas introduzidas pela chamada Reforma Administrativa do Estado, alias, 

corn a afirrnação de que não são contratos propriamente ditos, pois neles nâo 

ha interesses contraditórios, mas convergentes, conforme entendimento do 

ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles em Direito Administrativo Brasileiro, 

São Paulo, editora Malheiros, pag. 296. 

As alegaçöes do MP não são suficientes para o processamento dos réus em 

ação de improbidade, urna vez que a legislaçäo de regência do Detran/BA 
LU 

afirma que aquela autarquia estadual pode celebrar instrumentos jurIdicos, 

corno é o outrora celebrado e causa remota da presente ação. Alias, a própria 

inicial do Parquet - us. 4 - afirma que a Resolução 320/09 do CONTRAN, . 
ernbora tenha criado obrigação de registros dos instrumentos jurIdicos 

celebrados, envolvendo velculos autornotores, possibilitou que a execução 

fosse contratada corn terceiros. OR 

Nesse contexto, a Lei Estadual 9.433/2005 que dispôe sobre as licitaçöes 

e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, cornpras, alienaçoes 

e locaçäes no ârnbito dos Poderes do Estado da Bahia prevê a existência e 

viabilidade de celebração de convênios, não havendo se falar em que o objeto 

seja ilIcito ou que tenha havido a transferência de atividades privativas ou co 2 

exciusivas do Estado para os réus. 

Alias, o entendirnento do ilustre Procurador do Ministérlo Püblico junto 0-0 

ao Tribunal 	de 	Contas da 	Linião, 	que aqui 	utilizo 	para 	fundamentaçao, 
wS 

expressamente afirma ser "pacIfico o entendirnento de que o poder pOblico 

não está obrigado a 	licitar para firrnar convénios, termos de parceria ou 

contratos de gestão corn as mencionadas entidades do terceiro setor" (LUCAS 

ROCHA 	FURTADO. 	Curso 	de 	Licitaçoes 	e 	Contratos Administrativos. 	Belo 

Horizonte 	Editora Fórurn, 2007, p. 25). 

0 Parquet não imputa aos réus qualquer mácula quanto aos serviços em si, 

tendo afirrnado que os serviços foram prestados. lsw, 	 é fato portanto, 	. 
incontroverso nos autos. 

Ademais, foi realizado o devido processo administrativo para celebração dos 
o 

! ! 
convênios, inclusive existindo parecer da Douta Procuradoria do àrgão (fls. 

0... 

'ow 
U",) 
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288/289; 339/342; e 358) 

Nessa linha, a jurista Maria Zanela Di Pietro ofertou manifestaçao técnico-

jurIdica em forma de parecer, onde assevera que: "0 DETRAN/BA não 

dispunha de metodologia, processes e/ou sisternas que possibilitassem ao 

mesrno proceder ao registro dos contratos, bern corno as instituiçöes credoras 

de garantia real teriam, fatalmente, que adaptarseus sisternas e processos ao 

que o DETRAN/BA viesse a implantar. Assirn, foifirm ado corn a Fundaçào 

Escola de Adrninistraçao da UFBA (FEA) o Con vênio 002/2009, tendo corno 

objeto a operacionalizaçào conjunta de urna central de registro de contratos. 

Caberia a FEA transferir conhecirnento e orientar o DETRA N/BA na constituiçào 

de sua base de dados para armazenarnento de inforrnacöes contratuais7616rn 

de desenvolverferrarnenta eletrônica capaz de corn patibilizar os sisternas das 

instituiçàes credoras de garantia real corn o sisterna utilizado pelo DETRAN 

pci-a recepçào de informacöes" (fls. 1.338) e que "Nâo è dernais repetir que foi 

a Resoluçao CONTRAN 320/99 que dividiu as atribuiçöes: as instituiçães 

financeiras tern o encargo de repassar as inforrnacàes, corn inserçOes e 

liberaçöes de gravames, sendo inteiramente sua a responsabilidade pela 

veracidade dos dados repassados, por meio eletrônico corn patIvel corn o 

sisterna do DETRAN/BA; a este incurnbe o registro das inforrnacaes ern seu. 

bunco de dados." (fls. 1.339). 

Ademais, a época, o convênio parecia ser o meio mais adequado, já que era o 

meio utilizado em diversos Estados da Federaçäo e tardiamente mostrou 

dispor de fundamentaçao legal após a apreciaçào judicial, como jurisprudência 

anexada aos autos (fls. 1.347/1.356). 

Também se mostra improcedente a alegaçäo do Parquet de que houve 

terceirização dos serviços de operacionalizaçäo dos registros de contratos de 

financiamento. 0 que as autos retratam de forma incontroversa é que as 

registros eram efetuados pelo Detran/BA e que os réus apenas efetuavam 

atividades ligadas ao objeto do convênio celebrado (que se limitava a coletar, 

extrair e alimentar informaçöes dos contratos relativos ao banco financiador, 

pessoa financiada e condiçöes do financiamento). 

0 próprio ordenamento jurIdico abre a via para celebração do convenio, 

Ref.1848086-81
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estando o Poder Judiciário inviabilizado de tomar medidas decisárias em açöes 

corn vies que nitidarnente dernonstram o exercIcio de conveniência e 

oportunidade administrativas em escolber aquilo que meihor atenda ao 

interesse püblico prirnário. 

O fato de o Detran/BA não ter prestado os serviços objeto do convêriio 

dernonstra que a iniciativa privada agiu para suprir deficiência ou omissâo do 

Poder Püblico. Acoiher a pretensão ministerial no caso em hipótese autorizaria 

afirmar que todos as dernais convênios, acordos e parcerias püblico-privadas 

ou ajustes sirnilares existentes para prestaçäo de serviços fossern considerados 

Improbos, quando, no máximo, poderiam ser considerados irregulares. 

o entendimento do STJ é no sentido de que "nOose pode confundir 

improbidade corn sim pies lie gaiidade. A improbidade é lie galidade tipificada e 

qualificoda peio eiemento subjetivo do conduta do agente. Por ISSO mesmo, a 

jurisprudência do STJ considera indispensdvei, para a caracterizaçOo de 

improbidade, que a con duta do agente seja doiosa, para a tipifica cOo dos 

condutas descritas nos artigos 92  e 11 do Le18.429/92, ou peio menos eivado de 

cuipa grave, nos do artigo 10."v.g.: AlA 30/AM, Rd. Mm. Teori Albino Zavascki, 

Corte Especial, Die 28/09/2011. 

Não vejo como prosperar a pretensão deduzida pelo Ministérlo Püblico, pois a 

celebraço de convênio e sua execuçâo (o que e incontroverso nos autos) nâo e 
motivo para inquinar de Improbos as atos praticados. A questâo em apreciaçäo 

encontrou análise doutrinária de Marino Pazzaglini FlIho: "indaga-se, agora: 

toda viola cOo da legalidade configure improbidade administrotivo? Ciaro que 

nOo, pois, se toi premissafosse verdadeiro, quoiquer açOo ou omissOo do 

agente pübiico con trária a iei seria aiçoda a cotegorbo de improbidade 

odministrativo, independentemente de sua natureza, gravidode ou disposiçOo 

de espfrbto que levou o agente pObiico a pro ticá-ia. lie gaiidode nOo é sinânimo 

de improbidade e a ocorrêncbo daqueio, por Si S6, nOo configuro ato de 

improbidade odministrotivo. (...) Ante o exposto, as atos de improbidad 

odministrativo que aten tam contra as princIpios do AdministroçOo PObilco 

exigem, paro sua configuraçao, os seguintes requisitos: açOo ou omissOo 

vioiadoro de princIpbo constitucbonai reguiador da AdrninistroçOo Pábiica;- 
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E. 

comportamentofuncional ilIcito deriotativo de desoriestidade, md-fe, oufalta 

de probidade do agente pOblico; açâo ou omissöofuncior,aI do/osa; e que 

nào decorra da transgressào de princIpio constitucional, enriquecirnento ilIcito 

do agente püblico Improbo ou Iesào ao Erdrio. (...)".(Lei de Improbidade 

Administrativa comentada: aspectos constitucionais, administrativos, civis, 

criminals, processuais e de responsabilidade fiscal / Marino Pazzaglini Filho 52 

ed. São Paulo: Atlas, 2011, pp.  99 a 104.) 

Doutro lado, a inteligência que se extral do artigo 42  da Lei Estadual 3.650/78 

(Lei que transforma o DETRAN em autarquita) desponta no sentido de que os 

valores eventualmente recebidos pelos réus para prestação dos serviços näo 

representam receita do Estado, pois näo ha previsão em lei orçamentária 

(Constituicao Federal, artigo 165, § 82) ou mesmo criação tributária por Lei 

(Constituicão Federal, artigo 150, I) a demonstrar a falta de razoabilidade na 

imputaço de que as réus estariam causando danos aos cofres püblicos em 

decorrência de renüncia de receitas ou pela prestaçâo de serviços passIeis de 

serem executados pelos particulares e que não so efetivamente prestados 

pelo Detran/BA. 

Deve ser ressaltado que não ha se falar em "renüncia de receita" püblica 

e por uma questão primacial. Para que se fale em receita, mostra-se necessário 

ocumprimento de requisitos de ordem orçamentária e legal. Com  efeito, a Lei 

4.320/1964 estabelece em seu artigo 39  que a "Lei de Orçamentos 

corn prccnderd tôdas as receitas, inclusive as de opera çàes de crEdito 

autorizadas em lei", no que é complementada pelo dispositivo do artigo 6: 

"Todas as receitas e despesas constarào do Lei de Orcarnento pelos seus totals, 

vedadas quaisquer deduçàes". 

Nesse contexto, o Ministério Püblico Estadual nào indicou em sua inicial 

e tampouco carreou aos autos a comprovação de que as "receitas" tivessem 

previsão expressa em lei. Além do mais, nenhum dos exercIcios em que 

irnputadas as condutas Improbas fol demonstrado o atendimento ao artigo 2 

da Lei 4.320/1964, no sentido de que "Lei do Orçamento coVtero a 

discrirninaçao da receita e des peso de forma a evidenciar a polItico econômica 

financeira e o pro grarna de traba/ho do Govérno, obedecidos as princIpios de 
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ur,idade universalidade e anualidade". 

Ademais, urn tributo pode ser considerado como receita püblica quando existir 

uma lei formal e materialmente constitucional criando-se a exaçäo. E mister 

que a lei tributária indique os elementos pessoais, temporais, materials e 

espaciais para que a tributaçâo seja legftirna. 0 Parquet näo indicou Lei 

estadual que tenha criado a receita. 0 parecerjurIdico de fls. 1.371/1.386 

evidencia as aludidas exigências legais, no que se coadunam ao entendimento 

esposado por este juIzo. 

Conquanto o Ministério Püblico do Estado da Bahia tenha irnputado aos 

réus a prática de atos punidos pela Lei 8.429/92, especialmente aqueles 

contidos nos artigos 99,  10 e 11, nâo se vislurnbra da análise dos argumentos 

lançados elernentos suficientes para processar e condenar os Réus. 

Resta também irnprocedente a alegação do Ministério Püblico do Estado 

da Bahia de que a ré FEA teria se enriquecido sern causa no importe de R$ 

6.804.079 (Seis milhoes, oitocentos e quatro mil, setenta e nove reais), pois e 
incontroverso nos autos que as serviços previstos no convênio foram 

prestados. 

Alérn do mais, eventual quantia somente poderia ser configurada como 

"renüncia de receita" se existentes leis ern tal sentido e a atividade fosse 
N. 

atribulvel exclusiva ou privativamente ao próprio Estado da Bahia, que n5o 

presta o serviço de repasse eletrônico das informaçoes contratuais (artigo 79 

da Resolução 320/2009 CONTRAN). 0 dever da entidade estadual de trânsito é 

efetuar o armazenarnento dos dados a serem fornecidos pelo credor da 

garantia real)  conforme deterrnina a mencionada Resolução (artigo 32), 

decorrente das negociaçöes que envolvam as velculos registrados na 

autarquia. 

0 desinteresse do Estado da Bahia em relação a percepçäo das receitas 

decorrentes da atividade de registro de contratos de financiamento de veIculos 

é facilrnente verificável, pois apenas no final do exercIclo de 2014 é que foi 

criada taxa para execução do serviço de registro, Lei estadual ii. 13.207 de 22 

de dezembro de 2014. 

Desta maneira, faltou ao Parquet dernonstrar a ocorrência, ao rnenos 
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indIcios, de dolo dos réus no intento de causar danos a esfera jurIdica do 

Estado da Bahia ou de qualquer ente de sua administraçâo indireta, detarte o 

inquérito civil püblico que ensejou a presente dernanda ter perdurado por 

quase 04 (quatro) anos. Corn efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacIfica no sentido de ser exigida a demonstraçâo cabal do elernento 

subjetivo - dolo/culpa - nas açöes decorrentes de dano ao erário ou que 

causassem enriquecirnento sern causa em detrimento dos cofres páblicos. 

Após analisar os argurnentos e a docurnentaçâo trazidos pelo MP, chega-

se a conclus5o de que näo ha elementos que autorizern afirmar que tenha 

havido violaçäo a esfera jurIdica protegida pela Lei 8429/92, tampouco que 

justifiquern o prosseguimento do processo. 

Incontroverso que não houve nenhum dispêndio de valores dos cofres 

póblicos, urna vez que as entidades conveniadas prestararn o serviço sern o 

percebimento de qualquer verba püblica. Alias, nâo ha controvérsia tambérn 

que os serviços foram prestados e adrnitir a pretensão rninisterial condenatória 

para devoluçâo dos valores apontados na inicial seria acolher a reprovável 

figura do enriquecirnento sern causa por parte do Estado. 

E importante reiterar para a desate da questão debatida nos presentes autos 

que a pretensâo de condenação dos réus ao fundamento de terern praticado 

ato de improbidade nâo pode ocorrer face a ausência de argumentos 

suficientes a sugerir dolo ou culpa ensejadora de ato irnprobo. 0 entendimento 

ora adotado está ern convergência corn o entendirnento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual para a configuraçäo do ato de 

irnprobidade adrninistrativa é necessária a presença do elernento subjetivo 

(dolo ou culpa), não sendo adrnitido confundir corn sirnples ilegalidade, 

tampouco a atribuição de responsabilidade objetiva ern sede de irnprobidade 

adrninistrativa (STJ, AgRgREsp 1.399.825/MG, Rel. Mm. Mauro Carnpbell 

Marques, We 12/2/2015). 

E dizer, deve ser rejeitada, liminarmente, a açào civil püblica quando os 

elementos de convicçào submetidos a apreciaçào do julgador demonstram, de 

piano, a inexistência de ato de improbidade administrativa. (Ti-MG - Al: 

10431130014183003 MG, Relator: Alberto Vilas Boas, 1 CAMARA CIVEL, Data 

Ref.1848086-85

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



fis. 16 

S PODER JUDICJARIO DO ESTADO DA BAHIA 	 Justica Gratuita 
Comarca de Salvador 
5a Vara da Fazenda Püblica 

yr 	Forum Ruy Barbosa, sala 334, Praça D.Pedro II s/n, Largo do 
Campo da POlvora, Nazare - CEP 40040-380, Fone: 3320-6768, 
Salvador-BA - E-mail: vrg@tjba.jus.br  
vrg@tjba.ius.br  

de Publicaçâo: 11/06/2014) 

A desonestidade do gestor püblico isolada ou em conjunto corn as 

agentes privados näo se presume, pois deve restar sobejárnente comprovada 

por quem Ihe imputa comportarnento ilIcito e indigno caracterizador de 

improbidade administrativa, que constitui, na correta expressäo do eminente 

Ministro TEORI ZAVASCKI, em julgamento proferido no E. Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 827.445/SP), "ilegalidade tipificada e qualificada pelo elernento 

subjetivo da conduta do agente". 

Assirn, näo se extraindo dos autos qualquer elemento fático-probatório 

que denote a ocorrência da referida conduta dos réus no exercIcio de suas 

atividades administrativas e associativas, resta inviável processamento da açäo. 

Conforme Paulo Henrique dos Santos Lucon e Guilherme Recena Costa, "... tern-

se que o autor do açào de improbidade cabe o encargo de provar o fato 

constitutivo quefundarnenta o pedido sancionatárioforrnulado no açâo de 

improbidade... 0 onus de provar todos as elernentos recaisobre o autor do 

açâo de improbidade, que deverá, a/em do mais, convencer o ju/gador do 

veracidade de suas alegaçàes segundo urn rnodelo de constataçâo que vol alérn 

do dUvida rozoável (beyond reasonable doubt; in dübio pro reo) ou, ao menos 

que configure uma prova clara e convincente (clear and convincing 

evidence)".(lrnprobidade Administrativa: Aspectos processuais da Lei n2  

8.492/92, Sâo Paulo, Editora Atlas, 2013, p.  369) 

No caso em análise, o Ministério Püblico no lançou argurnentosptos a, 

no mInimo, apontar que a conduta dos agentes püblicos violasse os deveres de 

honestidade, imparcialidade, lealdade as instituiçöes püblicas, não restando 

outra alternativa senão a de repelir a pretensäo condenatOria trazida em juIzo 

pelo autor. 

Nessa linha, têm-se as ensinamentos do professor Rogérlo Pacheco Alves: "ia 
ao tratar da "rejeiçào do açâo" em razào de sua "impracedência" o rnesrno § 8 

alude a hipótese de rejeiçâo do in/c/al pelafalta de urn dos pressupostos 

processuais ou de urna dos condiçàes do açâo, a que seria ate desnecessár/o e, 

razào da regra do art. 295 do CPC. Aqui s/rn, a "/nsuficiência de provas" poderá 

ser therna dec/dendurn, urno vez que a justa causa part/c/pa do conceito de 
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interesse processual, condiçào co legItima exercIcio do direito de açào?' 

Improbidade Administrativa, 29  ediçâo, Rio de Janeiro, Editora Lumen Juris, 

2004, p.  786. 

Ex positis, após analisar o quanto contido nos autos, REIEITO A 

PRELIMINAR DE PRESCRIAO alegada pelo Réu Adriano Romariz Correia de 

Araüjo, sendo que, quanto ao juIzo de admissibilidade da presente aço civil 

püblica de 	improbidade administrativa, 	REJEITO A PETIcAO INICIAL, nos 

termos do § 89  do artigo 17 da Lei 8.429/92; 

Resta prejudicado o pedido de indisponibilidade de bens dos réus, face a 

extinçào do processo. S 

Sem custas ou honorários advocatIcios, face ao que dispoe o artigo 18 da 

Lei 7347/85. Após a certificação de trânsito em julgado da presente decisào, dê- 

se baixa na distribuiçâo e encaminhe-se os autos ao arquivo. 

P. R. Intime-se as partes, sendo o Ministério Püblico do Estado da Bahia, 

pessoalmente. 

P.R.I. 
0 LU 

Oo LO 
<0 
0.0 

Salvador(BA), 02 de agosto de 2016. 
cI)E 

Sergio Humberto de Quadros Sampaio 
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A Poder .Judiciário 
Tribunal de  Justica do Estado de São Paulo 

TRIBIJNAL CE JIJSTIçA DE SAQ PAULO 
MONOCRAnCA 

REGI$T9ArrJ) SOB N' 

I 	
- 

111111 11111 II11IIJIllhI 017 Jflfflh(I 11111110101 	A ( (3 it I) e C) 
3866' 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAçAO 

CtVEL No 729.260-5/0-00, da comarca de SÃO PAULO, em que é (são): 

Ape!ante(s): ASSOCIAcAO DOS NOTARIOS E 

REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG 

CENTRO DE ESTUDOS E DISTRIBUIcA0 DE 

TITULOS E DOCIJMENTOS DE SÃO PAULO 

Apelada(o)(s): FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

FEDERAçAO NACIONAL DAS EMPRESAS DE 

SECURO E DE CAPITALIzAçAO - FENASEG 

A C 0 R D A M. em Décima Prrnieura Câmara de Direito 

P.áblico do Tribunal de Justiça do Estado de São Pauto, proferir a seguinte 

decisâo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, POR VOTAçAO 

tJNANIME", nos termos do voto do relator em anexo. 

0 julgamento teve a participação dos Desembargadores 

RICARDO DIP (Presidente, sem voto), LUIS GANZERLA (Revisor) e 

FRANCISCO VICENTE 

Paulo, 09 dejunho de 2008. 

PIRES DE AR 

Ref.1848086-88
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APELAçA0 CIVEL N2  729260-510-00 
	

V.15.176 

Apelante(s): ASSOCIAçAO DOS NOTARIOS E REGISTRADORES DO 

BRASIL - ANOREG 

CENTRO DE ESTIJDOS F DIST1UBUTçA0 DE TuTIJt.OS E 

DOCUMENTOS DE SÃO PAULO 

Apeladb(a)(s): FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

FEDERAcA0 NACIONAL DAS EMPRESAS DE 

SEGURO E DE cAPETALIzAcAO - FENASEG 

Comarca: São Paulo 

(89  Of. Fazenda Páb]ica - Proc. 638/2006) 

CONVENIO - REGISTRO DE CONTRATO DE 

ALIENAçAO PIDUCIARIA DE vii CULOS - § 1' DO 

ART. 236 DO CODIGO CIVIL ATUAL EARL 120 DO 

CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - 

CONSTITUCIONALIDADE - OS DISPOSITIVOS 

EM REFERENCIA, AO ATRIBUIREM AOS ORGAOS 

DE TRANSITO 0 REGISTRO DE ONUS REAlS 

SOBRE VEICULOS AUTOMOTIVOS DE 

QUALQUER ESPECIE, NAO OFENDEM AS 

NORMAS CONSTLTUCIONAIS INDICADAS, 

LIC1TA4;A0 - INEXIGIBILLD 

INEXIGIBILIDADE DE LICIT 

Ref.1848086-89
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IMPOSSIBILIDADE JURtDICA DE COMFETIcAO 

ENTRE CONTRATANTES, QUER PELA NATIJREZA 

ESPECfFICA DO NEGOCIO, QUER PELOS 

OBJETIVOS SOCIAIS VISADOS PELA 

ADMINIsTRAçA0". 

RECURSO IMPROVIDO. 

Cuida-se de ação ajuizada por ASSOCIAçAO DOS 

NOTARIOS F REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG e CENTRO 

DE ESTUDOS E DJSrRIBUTcAO DE TiTULOS E DOCUMENTOS DE 

SÃO PAULO em face da FAZENDA DO ESTADO e da FEDERAcAO 

NACIONAL DAS EMPRESAS DE SECURO E DE CAPITAUZAçAO - 

FENASEG, alegando, em sintese, que o convénia celebrado entre os 

réus - que suprizniu o registro do contrato de alienaçao fiduciária do 

cartório de registro de titulo e documeritos, criando urn novo tipo de 

registro de contrato e uma nova classe de registrador - é ilegal e que 

nâo foi precedido de licitaçäo, o que o torna nub. 

A r. sentença de fis. 373/378, CUJO relatOrio 0Th se adota, 

julgon improcedente a açäo. 

Os venddos recorrern, reiterando suas razôes iniclais - 

isto é, o convênio é nulo por ausência de licitação e 

Apelacâo Civel it 729 260-5IG-00— V 15 17 

Ref.1848086-90
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art. 1.361, § 10 do Código Cvii de 2003 é inconstitucional (fis. 387/393). 

0 recurso foi resporidido (ifs. 402/412 e 414/424). 

E o relatório, 

0 parágrafo 12  do art. 1.361 do Código Civil atual dispãe: 

" 1° - Constitui-se a propriedade fiduciária corn o 

registro do contrato, celebrado par instrumento püblico ou 

particular, que Ihe serve de titulo, no Registro de Titulos e 

Documentos do domicilio do devedor, ou, em se tratando de 

veiculos, na reparticâo competente para o licenciamento, 

(azendo-se a anotacäo no certificado de registro." 

0 Código de Trânsito Brasileiro - Lei n0  9.503197, em seu 

art. 120, dispôe: 

"Art. 120 - Todo veiculo automotor, elétrico, 

articulado, reboque ou semi-reboque, deve set registrado 

perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal, no Muriicipio de domidlia ou residéncia de seu 

proprietário, na lot-ma da Iei." 

A Medida Provisória n2  1.925, de 02 de marco de 

Apelaçao Civel n2  729160-5/0-00 - V. 15 176 

Ref.1848086-91
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vigente por força da Emenda Constitucional 32/2001, prescreve que 

para 0 registro do coritrato de alienaçao fiduciária de veiculo, para 

efi cácia em relaçâo de terceiros, é suficiente o seu registro no própno 

DETRAN: 

"Art. 11 - Para a eficácia, em face de terceiros, de garantia 

pignoraticia ou de alienaçAo fiduciária, seth suficiente, no case de 

veiculos automotores de qualquer especie, a averbaçao do onus no 

respectivo ôrgão de trânsito, em que deve ser feito o registro para 

aquisição cu trartsferência de direitos." 

Ora, na AçAo Direta de Inconstitudonalidade n° 2.150-

8/DF, rel. Mm. ILMAR CALVAO, ficou assentado que os artigos 11 e 

18 cia MP 1.925-5 são constitucionais: 

"Ementa: 	AcAO 	DIRETA 	DE 

INCONSTITUCONALIDADE. ARTS. 11 E 18 DA MEDIDA 

PROVISORIA NO 1.925-5, SUCESSIVAMENTE REEDifADA 

ATE 0 ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCLONAL N 

32/2001. ALEGADA vIoLAçAo AOS ARTS. 50, CAPUT; 37, 

CAPUT E 62, TODOS DA coNsTITuIçAo FEDERAL. 

Os dispositivos em referenda, ao atribuIrem aos 

/ 	 órgos de trSnsito o registro de onus 

Apelacao Civel n° 729 260-5/0-00 - V. 

Ref.1848086-92
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5 

automoUvos de qualquer espécie, não ofendem as normaS 

constitucionais indicadas.'1  

Desta forma, tanto o § 10  do art. 1.361 do Códtgo Civil 

atual, conto o art. 120 do Código de Trârtsito Brasileiro estao de 

conformidade corn o art. 11 da Ml' 1.925-5 - vale dizer, confere o 

registro ao Orgão de trânsitO, logo tais dispositivos são igualmente 

cons ti tu non a is 

Nesse sentido, como hem decidiu oMagistradO: 

"De relevo constitucioflal, sim, é a vinculacào da 

Administracão ?üblica ao principlo da eficiência. Ora, näo tent 

o mertor sentido, nern do ponto de vista prático nem do ponto 

de vista juridico, exigir urn duplo registro para que urn contrato 

possa surtir efeitos em relação a terceiros, quando 4 certo que o 

registro, rtos tetmos do artigo 52 do Codigo Nacional de 

Trânsito e do atual artigo 120 do Código de Trânsito Brasileiro, 

ja cumprefuncão probatór:a no dizer de Wilson de Souza Campos 

Batalha (Comentários a Lel de Registros Püblzcos, 41 ed., vol. 1, RJ, 

Forense, 1997, p. 334)" ((Is. 376). 

Ademais, "tratou a FE.NASEG de notici 

pronunciamentOs das cortes superiores no 

Apelacäo Civel n° 729.260-5/0-00 - V 15 17 
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ri 

constitucionalidade da previsao contida no artigo 1231, § 1 do Codigo 

CiviL bern como no que diz respeito ao exato sentido e alcance da 

norma legal. Acresce dizer que a previsäo de urn ünico registro, para 

eficácia em relaçäo a terceiros, dos contratos corn garantia de alienação 

fiduciária, já Iota objeto da Medida Provisória nO 1925, de 02 /03/00, cuja 

constitucionalidade viu-se reconhecida, nos termos do artigo 24 da Lei 

Federal n° 9868/99 9ADIN n° 2150-8-DF, proposta pela Associaçao dos 

Notários e Registradores do Brasil)" (fls. 377). 

PREVIA ucrrAcAo 

Da leitura do Convènio - càpia a fit 54/60 - verifica-se 

que "a Fenaseg autorizou o DetranJSP a utilizar urn seu software, 

gratuitamente, possibilitando ao Detran, de imediato, a curnprir a Lei 

que the impôs efetuar, ele proprio, o registro dos contratos de alienaçao 

fiduciária de veiculos. 

Denominar de "convénio"; de "autorizaçAo de uso de 

sistema"; de 'autorização de uso de software", ou de outro titulo que se 

quisesse atribuir, nio desnatura o conteüdo do dito convêrtio, que se 

resume a propiciar, sem onus de qualquer espécie para a 

Administraçao Püblica, ao Detran, reaLizar o reg:' 

a Lei the impöe. 

Apelaçâo CiveE n 729 260-5/0-00 - V. 

Ref.1848086-94

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



A 
Poder Judiciirio 

Tribunal de Justica do Estado de São Paulo 

7 

A absoluta inexisténcia de interesse financeiro, 

econômico, ou e qualquer outra natureza, por parte da Fenaseg, na 

oferta de uso desde Sistema, ao Detran, esvazia a efetivaçAo do 

Convênio, da pretendida (pelos AA) necessária exigência de 

licitaçäo"(f!s. 281). 

E no tocante aos onus financeiros e tributArios, cláusulas 

7.1 a 7.4, é de inteira responsabilidade da FENASEG. 

Dal que, justificando a inexigibilidade da licitaçâo; como 

bern anotou a Fazenda do Estado em suas contra-razOes: 

"HELl LOPES MEIRELLES auirma que "ocorre a 

inexigibilidade de licitaçäo quando ha impossibilidade juridica 

de competiçao entre contratantes, quer pela natureza especifica 

do negócio, pier pelos objetivos sociais visados pela 

Adntirtistraçao". 

Ao contrário das hipoteses de dispensa de Iicitacao, 

o tol das inexigibilidades é meramente exemplificativo1, sendo 

ajustável a todos as casos em que nAo se coaduna corn o espirito 

da lei, como do caput do art. 25 se pode concluir. 

Antonio Rogue CItadinL (oh. citada IComenlános e Junsprudëncia sobre"a Lei de 
Licitaçoes PUblicas, Ed. Max Limonad, 19961, pg 170) menciona que a hipôtese de 
inexigibilidade de Itcitaçao do artigo 25 da Lei 8666/93 é tratada 
exetnplihcatLvamente Odete Medauar afirma a respeito que o caput do art 23 
expressão em especial antes de enunciar as respectivas hipóteses, o que tern Ied a se 
cogitar do seu carâter nAc' fechado (nâo tnativo) - Direito Administratip'Moderno, 
Ed RT,5ediçào,pg.240 	 / 

Apelação dye! e 729 2.60-5/0-00 - V 15 

Ref.1848086-95
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JESSE TORRES PEREWA JUNIORZ afirma que as 

hipóteses de disperisabilidade e de inexigibilidade de licitaçAo 

previstas na Lei 8666/93, corn a redaçAo dada pela Lei 8863/94, 

são aplicáveis as licitaçoes para concessOes e perrnissoes de 

servicos páblicos. 

CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO 

considera a licitação como "o certarne que as entidades 

governameritais devem pronwver e no qual abrern dlisputa entre 

os 'riteressados em corn elas travar determinadas relaçoes de 

conteüdo patrimonial, para escoiher a proposta mais vantajosa 

as conveniências püblicas. Estriba-se na idéia de corn pehçâo, a ser 

travada isonomicamente entre os que preencharn os at±ibutos 

que se podem assumir 3. 

No caso em exame, resta inviabilizada a idéia, na 

medida em que não se trata de hipótese de escoiha da meihor 

oferta, objetivo rnáxirno da licitaçAo, rnuito rnenos da 

competiçäo entre os interessados, sendo de todo aplicável a 

hipótese de inexigibiidade de licitação" (fls. 410/411). 

2 Comentádos a Le' de Licitaç&es e Contrataçaes da Adm.nistraçao Pábtuca, 
Renovar, 1997, pg 715 - Afirma o Autor que a exigéncia de sempre liatar nãy,ctni 
corn a possibilidade de dispensar-se a Iicitaçao na medida em que nissoicinta a 
e não a autondade adniin;strativa 	 7 

3 Obra citada [Curso de Direito Adrrnnistralivo, 81  ediçio], pg. 1M 

Apelacão Civel n9  729.260-5/0-00 - V 
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Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

o exposto, nega-se provimento ao 

- 
PIRES 

Relator 

Apelação Civel n° 729.260-5/0-00 - V. 15 176 
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Professora TitulorAposentado da Foculdade de Dircito da USP 

PARECER 

INTERESSABO: AFGP - Associaçäo pan o Fomento e GestAo de Projetos 
Páblico-Privados 

ASSUNTO: Registro de contrato de financiamento de velculos corn clausulade 
alienaçAo fiduciária, arrendarnento mercantil, reserva de dominio on penhor nos 
OrgAos ou entidades executivos de trânsito. Natureza juridica da atividade. 
Convênio corn entidades privadas. Credencianiento. 

A AFGP, antigamente denoniinada Central de Registros de Contratos - 
CRC, por interrnedio de seu Diretor Cieral, formula consulta, nos termos a seguir, 
transcritos, a respeito da natw-eza juridica do registro de conhrato previsto no 
artigo 1361, § 10, do Código Civil e da validade dos instrurnentos jurIdicos 
utilizados pelo DETRANIBA pan exercIeio da atividade. 

1. BA CONSULTA 

A consulente AFGP (antigamente denominada CRC) e associaçäo scm 
fins luerativos, que flrmou Termo de Cooperaçäo Técnica e Operacional corn o 
Departamento Estadual de Trãnsito - DETRAN/IBA em 2010, o qual nAo previa 
qualquer tipo de repasse de receita consignada no orçamento do Estado da Bahia 
A associaçAo. 

UISTORICO RELACIONADO AO REGISTRO BE CONTRATOS BE 
FINANCIAMENTO PELO DETRAN 
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0 Código Civil estabelece no § 1° do seu artigo 1.361 que se constitui a 
propriedade fiduciária corn o registro do contrato, celebrado por insirurnento 
püblico on particular, que the serve de tutulo, no Registro de Titulos e 
Docuinentos do domicilio do devedor on, em se tratando de velculos, na 
repartiçao competente para o licenciarnento, fazendo-se a anotaçäo no certificado 
de registro. 

A Lei if ii .882/2008, em reforço, prevé em seu artigo 60  que, em operaçAo 
de arrendamento mercantil ou qualquer outra modalidade de crédito ou 
financiamento a anotaçAo da alienaçao flduciária de velculo autornotor 110 

certificado de registro a que se refere a Lei n° 9.503, de 23.9.97, produz plenos 
efeitos probatórios contra terceiros, dispensado qualquer outro registro püblico. 

Considerando o disposto no CC e na Lei 11.882/2008, o Conseiho 
Nacional de Trãnsito (CONTRAN) editou a Deliberação 77/2009, posterionnente 
ratificada pela ResoluçAo 320/2009. Por meio dos referidos atos, o CONTRAN 
estabeleceu procedlinentos para o registro de contratos de financiarnento de 
velculos corn cláusula de alienação fiduciária, arrendarnento mercantil, reserva 
de dominio on penhor, nos órgäos on entidades executivos de lrãnsito dos 
Estados e do Disthto Federal e para lançarnento do gravame correspondente no 
Certificado de Registro de Velculos - CRy. 

Para fins desta Resoluçao, considera-se registro de contrato de 
financiarnento de veIculo o armazenamento dos seguintes dados a serem 
fomecidos pelo credor da garantia real: I - identificaçAo do credor e do devedor; 
II - o total da divida; III - o local e a data do pagamento; IV- a taxa de juros; V - 
a descriçAo do velculo objeto do contrato. 

o registro do contrato é athbuiçao dos órgAos ou entidades executivos de 
irànsito dos Estados e do Distrito Federal e deve ser feito em arquivo prôprio, por 
cópia, microfilme on qualquer outro meio eletrônico, magnético on óptico, ou 
ainda em livro próprio, corn foihas nuineradas, que garantarn a segurança quanto 
a adulteraçâo e manutençào do conteüdo. 

Os OrgAos ou entidades executivos de trãnsito dos Estados e do Disirito 
Federal deveriani implementar o registro dos contratos no prazo de 30 (trinta) 
dias da data de publicacao desta ResoluçAo, cabendo-thes a supervisAo e 0 

controle de todo o processo de registro dos contratos de forma privativa e 
intransferIvel, podendo sua execuçAo ser contratada corn terceiros na forma da 
Lei. 

Foi ainda estabelecido que o repasse das informaçoes para registro do 
contrato, inserçoes e liberaçoes de gravarnes deveria ser feito eletronicamente, 
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mediante sistemas on rneios eletrônicos compatIveis corn os dos órgâos ou 
entidades executivos de trãnsito, sob a integral responsabilidade técnica de cada 
instituiçâo credora da garantia real, inclusive quanto ao meio de comunicaçao 
utilizado, näo podendo tal fato ser alegado em caso de man use ou fraude nos 
sistemas utilizados. 

Neste momento o DETRAN/BA Mo dispirnha de metodologia, processos 
e/ou sistemas que possibilitassem ao mesmo proceder ao registro dos contratos, 
bern como as instituiçOes credoras de garantia real teriam, fatalmente, que 
adaptar seus sistemas e processes ao que o DETRAN/BA viesse a implemenâr. 
Assim, foi firmado corn a Fundação Escola de AdministraçAo da UFBA (FEA) o 
Convénio 002/2009, tendo corno objeto a operacionalizaçao conjunta de uma 
central de registro de contratos. Caberia a FEA transferir conhecirnento e orientar 
o DETRAN/BA na eonstituição de sua base de dados para armazenamento de 
informaçôes contratuais; além de desenvolver ferramenta eletronica capaz de 
compatibilizar as sistemas das instituiçoes credoras de garantia real corn o 
sistema utilizado pelo DETRAN para recepção de informaçOes. 

Precedeu a celebraçAo do Convénio 002/2009 a publicaçAo pelo DETRAN 
da Portaria 1.160/2009. Esta Portaria disciplina procedimentos pan o registro de 
contratos de flnanciamento de veiculos gravados corn cláusula de alienaçao 
flduciãria, arrendamento mercantil, reserva de dominio ou penhor e lançamento 
do gravarne correspondente no Certiflcado de Regisiro de Velculos - CRV no 
ambito do DETRAN/BA. 

Como resultado do Convénio 002/2009, especialmente do 
compartilhamento de informaçôes entre a FEA e o DETRAN/BA, o 
procedimento de registro de contratos, que inicialmente era feito a partir dos 
contratos fisicos (papel) associados ao usa de sistemas eletronicos para o efetivo 
armazenaniento (REGISTRO), foi sendo aperfeicoado pan a utilização de 
mecanismos que privilegiassem o compartilharnento de informaçoes em sistemas 
totalmente eletrônicos. A parS dessa percepçAo, a DETRAN publicon a Portaria 
366/2010, que estabeleceu trés modalidades distintas de registro de contratos: 
Sumàrio Executivo Eletrônico; Processo Eletrônico Precârio; e Procedimento 
adininistrativo corn entrega no balclo. As trés rnodalidades divergem 
essencialrnente quanto ao maior on menor uso de fenamentas eleirônicas para 
recepçAo de inforrnaçoes provenientes dos contratos de flnanciamento pelo órgão 
de trãnsito. 

Paralelo ao desenvolvirnento das açôes previstas no Convénio 002/2009, a 
DETRAN/BA celebrou o Terrno de CooperaçAo Técnico Operacional 006/2010 
corn a associaçâo civil Central de Regisiros de Contratos - CRC (atual AFGP), 

J 
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tendo por objeto realizar estudos e avaliar os proceditnentos adotados pelo 
DETRAN/BA na implantaçAo de seus sisternas de registro de coniratos de 
financiamento. 

Ocorre que de 2011 para 2012 a Auditoria Geral do Estado - AGE (Orgao 
integrante da SEFAZ-BA, corn competéncia resirita e asserneihada a 
Controladoria Geral do Estado') iniciou procedimento fiscalizatOrio sobre o 
Convénio 002/2009, motivado por requerimento formulado pelo Miziistério 
Püblico Federal, que buscava verificar a regularidade do convênio. Embora o 
MPF tenha reconhecido posteriormente sua incornpetência para acompanhar o 
Convénio (urna vez que a FEA, embora relacionada corn a UFBA, corn esta 
instituiçao federal de ensino nâo possula dependéncia organic; tampouco 
fmanceira) rerneteu o processo adniinistrativo para o Ministério Püblico Estadual 
(MPE) para conhecimento. 	 k. 

Nas conclusoes sobre a auditoria realizada, a AGE entendeu que haveria 
urn suposto prejuizo aos cofres páblicos estaduais, pois, em suas palavras, 
haveria "rernincia de receita" pelo DETRAN/BA, ao perxnitir que a FEA 
cobrasse pelo serviço disponibilizado aos credores de garantia real para 
cornpatibilizaçao dos seus sistemas eletrônicos corn o do DETRAN/BA. A AGE 
entenden que o registro do contrato deveria englobar (em frontal violaçAo ao 
disposto na Resoluçao do CONTRAN) nio apenas o annazenarnento das 
infonnaçoes contratuais, rnas tarnbérn a prestaçbo dos serviços voltados a 
customizaçAo de ferramentas eletronicas para as entidades credoras de garantia 
real. 

Embora o DETRAN/BA tenha exaustivamente infonnado a AGE que 
registro de conirato de financiarnento veicular limita-se ao armazenamento das 
informacôes e que este serviço püblico, por auséncia de lei especifica, nAo 
poderia ser objeto de cobrança pelo Estado ate que houvesse a promulgaçAo de 
lei aprovada pela Assembleia Legislativa criando a taxa especifica, a AGE 
manteve seu entendirnento de ter havido suposta renüncia de receita püblica pUa 
autarquia de trânsito local em virtude da atividade de registro de contratos. 

Cabe ressaltar, ainda, que equivocadaniente a AGE reportou em seu 
relatório que suscitou perante a Procuradoria Geral do Estado manifestaçbo 
quanto a questAo da renuincia de receita e que o posicionamento do órgAo jurIdico 
teria sido corroborado. Ocone que de acordo corn o Parecer da Procuradora-
Chefe da PROFIS/PGE, esta Procuradoria teve entendirnento diarneiralmente 
oposto ao professado pelos auditores da AGE, uina vez que concluiu pela 

tArt. 72  do Regimento Interno da SEFAZ-RA. 

http:/Jwww.sefaz.ba.gov.br/geral/dec7921_regimento_sefaz.pdf  
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inexisténcia de renüncia de receita (Processo PGE 2013020597-0 - parecer de 
13/6/20 13). 

As conclusoes do relatOrio da AGE forarn encaminhadas ao Tribunal de 
Contas do Estado e serviram de suporte pan a realizaçao de auditoria pelo TCE 
em 2014. 0 mencionado Tribunal praticamente repete as argurnentaçOes e 
conclusoes da AGE em relatório técnico preliininar. 

Nesse interim, tanto o Convénio 002/2009 quanto o TCTO 006/20 10 
forarn objeto de distrato, pois as partes celebrantes alcançararn os objetivos 
propostos ames do término da vigéncia dos referidos instrumentos. Além disso, o 
DETRAN/BA, assentado nas conclusoes resultantes dos dois ajustes e corn o 
apoio de sua equipe de técnicos, pot intermédio de processo administrativo que 
analisou o modelo de registro de contrato adotado pelos DETRANs de outros 
Estados, propôs a adoçao de urn modelo de credenciarnento de instituiçOes que 
tenham interesse em se habilitar perante oDETRAN/BA para acessar sua base de 
dados eletrônica e oferecer as entidades credoras de garantia real a customizaçao 
de seus sistemas corn o sistema adotado pela autarquia (Portaria 2.13 1/2014). 

AJérn disso, foi promulgada a Lei estadual 13.207/2014, que criou a taxa 
de registro de contratos de financiainento pelo DETRAN/BA, permitindo 
finalmente a cobrança da taxa que efetivamente rernunera o serviço püblico posto 
a disposiçäo da sociedade. 

Merece, ainda, frisar que foi instaurado urn procedimento administrativo 
preliminar no arnbito do Ministério Püblico Estadual, o qual investiga a suposta 
improbidade administrativa pot suposto prejuizo ao erário em virtude da 
alardeada "renéncia de receita", além de urn na seara do TCEIBA encarregado de 
investigar a legalidade e economicidade do convénio, este corn base no Relatório 
da AGE. 

Pan prestar estas atividades os interessados deverAo se credenciar nos 
termos da Portaria DETRAN/BA, e após a Lei estadual n° 13.207, de dezembro 
de 2014, ter instituido a taxa pelo serviço de registro do contrato pelo 
DETRAN/BA. 

Prosseguindo, o DETRAN/BA cobra das instituiçoes financeiras credoas 
a taxa institulda na lei estadual e o credenciado cobra destas o preço pela 
recepçäo da inforrnaçäo, triagern das informaçoes no RENAVAM, digitaçAo 
cornplementar, tratamento digital da informaçào e, finairnente, envio destas 
inforrnaçoes, através de plataforma digital (serviço de gestâo e tecnologia de 
informaçAo), ate o DETRAN/BA, o qua!, derradeirarnente, insere-as no seu 

AW2 
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registro devolvendo o NSU ("nümero sequencial ñnico" que vem a set o 
protocolo do órgão gerando uma espécie de "CPF" do registro). 

0 que se busca corn esta consulta é a resposta abalizada da eminente 
professora acerca da distinçAo entre o serviço püblico de registro efetuado pelo 
DETRAM/BA e a atividade exciusivamente provada desenvolvida pelos Entes 
Privados ao longo dos anos, assemethadas, grosso modo, a uma atividade de 
"despachante" que atua entre a autarquia estadual e as instituiçöes financeiras 
credoras. 

A INDAGAçA0 

Nesse cenário fático-juridico, indaga-se: 

I. A luz do Direito Adminisirativo, qual o conceito de serviço püblico e 
quais os seus elementos caracterizadores? 

A luz da legislaçao vigente, notadamente o art. 1.361, § 10, do atual 
CC, ratifcado pela Lei Federal no 11.882/2008 (que "dispOe sobre as 
operaçôes de redesconto pelo Banco Ceniral do Brasil, autoriza a 
emissAo da Letra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera a Lei no  
6.099, de 12 de setembro de 1974, e di oulras providéncias") e da 
Resoluçao no 320/2009 do CONTRAN, qual o conceito de registro4e 
contrato de a]ienação fiduciária de veiculos corn cláusula de alienacAo 
fiduciaria, arrendamento mercantil, reserva de dominio ou penhor, nos 
órgãos on entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal e pan lançarnento do gravame correspondente no Certificado 
de Regisiro de Velculos - CRy? 

A luz do objeto do Convénio no 02/2009 entre FEAIDETR.AN  e o 
TCTO no 006/20 10 envolvendo CRC (atual AFGP)/DETRAN a 
atividade desenvolvida pelos Entes Privados é serviço püblico ou 
privado? 

Considerando o contexto fático/histórico da necessidade premente do 
DETRAN/BA em implementar o senriço publico de registro conforme 
a ResoluçAo it0  320/2009 do CONTRAN, contudo sem possuir o know 
how do serviço, a opçAo pelo Convénio n° 02/2009 entre 
FEAJDETRAN c do TCTO n° 006/20 10, visto que estas associaçôes 
possulam a experiência necessária, encontra respaldo legal? 
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5. Exauridos os objetos do Convônio 002/2009 e do TCTO 006/2010, e 
possuindo o DETRAN/BA a expertise necessaria pan a execuçào do 
serviço püblico de Regislro, o Procedimento de Credenciamento pan 
os que prestarein a serviço assemeihado ao de "despachante" aqui 
discutido ë o mais adequado? 

2. PARECER 

Como se verifica pelo tear da consulta, existe conirovérsia a respeito da 
natureza das atividades operacionais e processamento das informaçOes que são 
enviadas ao DETRAN pan fins do registro de contrato previsto no artigo 1.361, 
§1°, do Código Civil. 

De urn lado, ha o entendimeuto da Auditoria Geral do Estado - AGE de 
que essas atividades fazem parte do registro, sendo de competéncia do 
DETRAN; desse modo, ao pernñtir que entidade privada executasse tais 
atividades, mediante remuneração paga pelas instituiçoes financeiras, estaria 
renunciando a receita, corn iufringéncia a Lei de Responsabiidade Fiscal. 

De outro lado, ha a entendirnento do próprio DETRAN/BA, adotado corn 
apoio em parecer proferido pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia, de que 
tais atividades são de natureza privada, nâo se caracterizando a apontada renüncia 
de receita, ja que inexistia previsao legal de cobrança de taxa pelo serviço de 
registro. 

Dal a indagaçao sabre a validade juridica dos insirumentos utilizados pelo 
DETRAN/BA - primeiro os convénios corn entidades privadas e depois o 
credenciamento - pan processamento das informaçoes encaminhadas pan fins 
de registro 

A primeira questäo colocada como objeto da consulta diz respeito ao 
conceito de serviço püblico, pan nele incluir ou não a atividade de registro e as 
atividades operacionais desenvolvidas por entidade privada. 

2.1. CONCEITO DE SERVIO PUBLICO 

Não é fácil definir serviço pftblico, tendo em vista que a expressão é 
utilizada em diferentes sentidos. Em sentido amplo, abrange todas as atividades 

4MP 
-I. 
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que o Estado exerce, direta ou indiretamente, para a satisfaçAo das necessidades 
páblicas. Abrange as atividades dos trés Poderes do Estado. 

Em sentido urn pouco mais restrito, abrange apenas as atividades da 
AdministraçAo Püblica. Nas palavras de Hely Lopes Meirelles,2  "serviço pñblico 
é todo aquele prestado pela Adrninistraçao ou por seus delegados, sob normas e 
controles estatais, para sazisfazer necessidades essenclais ou secundàrias da 
coletividade, ou simples conveniências do Estado". 

Conforme conceito que adotamos,3  serviço püblico e "toda atividade 
material que a leE atribui ao Eszado para que a exerça dire tarnente ou por rneio 
de seus delegados, corn o objetivo de satisfazer concretarnente as necessidades 
coletivas, sob regime jurIdico total ou parcialinente páblico". 

No conceito, identificamos a presença de trés elementos: 

subjetivo, porque a atividade e atribuida a titularidade da pessoa 
jurIdica de direito pñblico (Uniao, Estado-membro, Disirito Federal ou 
Municipio), para ser exercida diretarnente ou mediante permissao ou 
concessAo (conforme artigo 175 da Constituiçao Federal); 
objetivo, porque se trata de atividade de interesse pUblico; 
format, porque está sujeita a regime jurIdico total ou parciahnente 
püblico; é totalmente püblico, quando exercido diretamente por 
pessoas juridicas de direito püblico, e e parcialmente páblico quando 
executado por pessoa juridica de direito privado, como entidade da 
adrninistraçao indireta (fündaçao estatal de direito privado, empresa 
püblica ou sociedade de economia mista) ou entidade privada 
delegatária de serviço páblico. 0 regime juridico publicistico iniplicá a 
prâfica de atos administrativos, a utilizaçAo de bens püblicos, a 
celebraçao de contratos administrativos e respectivo procedimento, a 
responsabilidade objetiva por danos causados a terceiros, para 
mencionar apenas algumas caracteristicas. 

Note-se que é o Estado, por meio de lei, que escoihe quais as atividades 
que, em determinado momento, são consideradas serviços páblicos, por serem 
atribuidas a titularidade do poder páblico, atenderem a fins de interesse páblico e 
serem exercidas no regime jurIdico de direito püblico. No direito brasileiro, a 
prépria ConstituiçAo faz essa indicaçäo nos artigos 21, incisos X, XI, )UI, XV e 
XXIII, 25, § 2°, 196, 205, dentre outros. 0 artigo 236 da ConstituiçAo considera 
como serviços püblicos os chainados serviços notariais e de registros, a serem 

2  in: DireitoAdministrotivo Brasileiro. SSo Paulo: Malheiros, 2003, p. 319. 
In: DireitoAdministrotivo. 27a. Säo Paulo: Atlas, 2015, p. 141. 

Ref.1848086-105

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



MARIA SYLVIA ZAP/ELLA DI PIErR0 
Profes,so pa Titular Aposent ado do Faculdade de Direito do USP 

exercidos em caráter privado, por delegaçAo do Poder Püblico. 0 fato de o 
dispositivo constitucional falar em delegaçAo supöe que se trata de serviço 
püblico, ja que ninguém pode delegar o exercicio de atividade que mao the 
pertence. 

0 Código Civil, no artigo 1.361, § 1°, considera como serviço püblico 
atribuldo aos órgaos competentes pan fazer o licenciamento, o registro dos 
coniratos envolvendo a propriedade fiduciária de velculos, como se vera no item 
sub sequente. 

2.2. 0 ARTICO 1.361 DO CODIGO CiVIL 

0 artigo 1.361 do Código Civil, inserido no capItulo que trata da 
prop riedadefiduciaria, assim determina: 

Artigo 1.361 - Considera-se fiduciária a propriedade resolável de 
coisa rAóvel infungIvel que o devedor, corn escopo de garantia, transfere 
ao credor. 

§ Jo - Constitui-se a propriedade fiduciaria corn o registro do 
contrato, celebrado POT instrurnento püblico ou particular, que I/ic serve 
de tItulo, no Registro de TItulos e Documentos do dornicIlio do devedor, 
ou, em se tratando de veiculos, na repartiçäo cornpetente para o 
licenciarnento, fazendo-se a anotaçâo no ccrqficado de registro. 

§. 2° - Corn a constituiçäo da propriedade Jiduciária, c/cl-se o 
desdobrarnento da posse, tornando-se o devedor possuidor direto da 
coisa. 

§ 30  - A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, toPha 
eficaz, desde o arquivarnento, a transferencia da propriedade fiduciaria. 

Da interpretaçAo do dispositivo resultam as seguintes caracteristicas do 
instituto: 

trata-se de propriedade sobre coisa movel infungIvel; 
essa propriedade é de natureza fiduciária e se constitui com o registro; 
surge mediante instrumento püblico ou particular; 
a coisa mOvel infungIvel sobre a qual incide a propriedade fiduciária 
pennanece em propriedade do credor como garantia de divida, embora 
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a coisa permaneça na posse do devedor; dal o § 2° falar em 
desdobramento da posse; 
é propriedade resolüvel, porque, corn o pagamento da divida, a coisa 
mével dada em garantia se consolida na propriedade do devedor; 
o contrato de constituiçao da propriedade fiduciária tern que ser objeto 
de registro; 

esse registro é feito no Registro de TItulos e Documentos do domidiio 
do devedor, salvo se se tratar de veIculo, hipótese em que deve ser 
fe/to na repartiçao competente para o licenciarnento; 
em ambas as hipóteses deve ser feita anotação no certificado de 
registro. 

Antes disso, a Medida Provisória n° 1.925, de 2.3.2000, ja determinava, no 
artigo 11, que "para a efIcácia, em face de terceiros, de garantiapignoratIcia ott 
de alienaçao fiduciária, será sujIciente, no caso de velculos autornotores de 
qualquer espécie, a averbaçao do onus no respectivo órgäo de tránsito, em que 
deve set feito o registro para aquisição ott transferencia de direitos." 

Essa norma foi considerada constitucional na ADin n° 2. 150-8-DF, em que 
foi Relator o Ministro ilmar OalvAo. Em seu voto, o Ministro, invocando o 
princIpio da eficiência, aflnnou que "nâo tern o menor sent/do, item do ponto de 
vista prático nern do ponto de vista juridico, algEr urn duplo registro para que 
urn contrato possa surtir efeitos em relaçao a terceiros, quando e certo que o 
registro, nos termos do artigo 52 do Cod/go Nacional de Tránsito e do atual 
artigo 120 do Código de Tránsito .Brasileiro, fit cumpre fun çao probatória no 
dizer de Wilson de Souza Campos Batalha...". 

Corn fundamento nessa decisao, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
tambem considerou constitucional o artigo 1.361, § 10, do Codigo Civil (por 
também atribuir o registro ao órgAo de tránsito), na Apelaçao CIvel n° 729.260-
5/0-00, da Comarca de São Paulo, Relator Des. Pires de Araüjo. 

0 Tribunal de Justiça do Espirito Santo, no Agravo de Instrumento 
12079000068-ES, em decisao publicada em 29.6.2007, decidiu que "consoante 
redaçaol expressa do art 1361, 1°, do CC/02, e imposição normativa o regisjro 
do contrato no órgâo competentepara o licenciamento do velculo alienado, qual 
seja, no Delta,,. Tat registro, sem düvida serve a proteçâo de terceiros de boa-
fé, contra os quals não podera ser arguida a existéncia de alienaçao fiduclaria, 
conforrne Sñmula a 92/STJ.4  E mais o registro do contrato de alienaçao 
fiduclaria na repartiçâo de tránsito compelente é conditio sine qua non para que 

Em consonância corn a Sümula n2 92, do STJ, "a terceiro de boa-fl nâo é opon&el a alienacflojiduciarja 
näo anotada no Certificado de Registro do veicuto automata,!' 

10 n 
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surta efenos na arc/em jurIdica, condlçao esta erigida porforca de leL Ausente 
tal registro, tern-se urn contrato de contrato e venda simples." 

0 Tribunal de Justiça do Distrito Federal decidiu de forma semeihante na 
ApelaçAo Civel 19980110328092; em decisao publicada em 10.11.99, decidiu 
que "a alienaçao, sem o devido registro no Detran, é ineficaz em relaçao a 
terceiro; nâo a é, porém, entre as panes con Watantes". 

No ãmbito do Superior Tribunal de Justiça também se firmou o 
entendimento de que o registro serve ao objetivo de dar publicidade ao contrato, 
protegendo o interesse de terceiros de boa-fe (REsp 686.932, Relator Mm. Luiz 
Fux). Par oulras palavras, entendeu-se que 0 registro näo constitui requisito de 
validade do contrato; a auséncia do registro nAo invalida o contrato, que continua 
a produzir efeitos entre as partes, mas perde a eflcacia perante terceiros de boa-
fé. 

A mesma ideia se reafirma corn a norma contida no artigo 6°, caput, da 
Lei n° 11.882, de 23.12.2008, que dispOe sobre as operaçöes de redesconto pelo 
Banco Central do Brasil, autoriza a emissao da Letra de Anendamento Mercantil 
- LAM, altera a Lei n° 6.099, de 12.9.1974 e dá outras providéncias. Referido 
dispositivo assim estabelece: 

Antigo 6° - Em opera cäo de arnendamento rnercan.til ou qualquer 
outra rnoda/idade de crédito on jmnanclamenso a anotaçäo da a/lena çäo 
fiduciania de velculo automotor no certificado de registro a que se refere 
a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, produz plenos efeitos 
probatórios contra terceiros, dispensado qualquer outro registro páblico.5  

0 legislador quis impedir que algum oulro tipo de registro fosse exigido. 
Inclusive, no § 1°, considerou nulos quaisquer convénios firmados entre o órgão 
de trânsito e as entidades de titulos e registros páblicos ajustando cláusulas 
conirIrias ao disposto no caput; e previu, no § 2°, a aplicaçâo de penalidade pelo 
descumprimento da norma. 

2.3. DA NATUREZA JURIDICA DO REGISTRO BE CONTRATO 

Diante da jurisprudéncia e da legislaçfto citadas, não ha dUvida de que o 
registro dos contratos referidos no artigo 1.361, § 1°, do Código Civil, conslitni 

A Id n9 9.503, de 23.9.97, referida no dispositivo, é o Côdigo de Tránsito Brasileiro, que trata do 
Certificado de Registro de Veiculos no artigo 122 e seguintes. 
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atividade de competéncia dos órgAos on entidades executivos de trãnsito, on seja, 
da "repartiçào competente para o licenciamento", referida no dispositivo. A 
mesma repartiçao efetua 0 registro e faz a anotaçAo no certificado de registro. 

E possivel afinnar que a atividade de registro, previst.a no referido 
dispositivo do Código Civil, constitni sen'iço piThlico, no qual estAo presentes os 
trés elernentos inerentes ao conceito: 

elemento subjetivo: porque a atividade foi atribuida a competéncia da 
repartiçao competente para o licenciamento, a saber, aos DETRANs 
existentes nos vários Estados; 
elemento objetivo: porque a atividade tern finalidade de interesse 
püblico, na medida em que tern o objetivo de dar publicidade ao 
instrumento de constituiçao da propriedade flduciaria, bern como ;de 
fazer prova perante terceiros; 
elemento formal: porque a atividade estâ disciplinada por normas 
legais e regulamentares que disciplinarn a prática de ato tipicarnente 
administrativo, como é ø caso do registro exigido pelo dispositivo 
citado do Código Civil. 

Note-se que o registro efetuado pelos DETRANs tern a rnesrna natureza e 
produz os mesmos efeitos que o registro püblico efetuado pelo Cartório de 
Registro de TItulos e Documentos, razAo pela qua! o STF, na referida ADin, 
entendeu Mo ter sentido a duplicidade de registro, urn pelo Cartório de TItulos e 
Documentos, e, outro, pela repartição de trãnsito. Pelo artigo 236 da ConstituiçAo 
Federa!, "os serviços no/aria/s e de registros são exercidos em caráter privado, 
por delegaçao do Poder Püblico". 

Implicitamente, a própria Constituição contém a ideia de que se trata de 
serviço püblico. Quando fa!a em "delega(ao do Poder Püblico", o dispositivo 
parte do pressuposto de que a atividade constitui incuinbéncia do Poder Püblico, 
on seja, constitui serviço páblico, pois, se assirn Mo fosse, Mo ocorrerià a 
delegaçAo. Ninguérn pode delegar nina atividade que nAo é de sua titularidade. 

Veja-se que o artigo 1.361, § 10, do Código Civil prevé duas hipOteses 
para o registro do contrato: 

a) registro do contrato no Registro de Titulos e Docurnentos do domidiio 
do devedor, como regra geral aplicável aos contratos que tenham por objeto coica 
movel infungIvel, que o devedor transfere ao credor corn escopo de garanlia; 
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b) registro na repartiçAo competente para o licenciamento, aplicável abs 
contratos que tenham por objeto veiculos que o devedor transfere ao credor corn 
escape de garantia. 

A natureza do ato,  é a mesma Apenas se altera o órgAo competente para 
efetuar o registro. No primeiro caso, o registro é efetuado por cartório 
extrajudicial - o Registro de TItulos e Documentos, em caráter privado; no 
segundo case, o registro e efetuado por órgào püblico. Mas a natureza da 
atividade é a mesma, ou seja, trata-se de ato administrative praticado no 
exercIcio de service püblico que tern por escape garantir a publicidade do ato e 
fazer prova perante terceiros. Nern teria sentido que o mesmo dispositivo do 
Código Civil atribuisse natureza diversa aos dais atos. A ünica diferença - repita-
se - foi quanto a órgão ao qua.1 a competéncia foi atribulda. 

2.4. DAS ATIVLDADES OPERACIONAIS PREVIAS AO 

Definido, no item anterior, que a registro tern a natureza de serviço 
püblico, resta a seguinte düvida: as atividades prévias ao registro, 
compreendendo o levantamento de dados e documentos, e respective 
processamento em meio elelrônico, para fins de remessa ao órgo de trãnsito 
competente, se inserem na atividade de registro, privativa do ôrgAo on entidade 
executor do trãnsito, ou são de responsabiidade da instituiçao privada que detern 
a propriedade fiduciaria do velculo? 

A Auditoria Geral do Estado da Bahia - AGE (acornpanhada por órgãos 
técnicos do Tribunal de Contas do Estado) entende que a atividade preparatória 
faz parte do registro, enquadrando-se também como serviço püblico e nAo como 
atividade privada. Em consequéncia, seria ilegal a realizaçAo dessa atividade por 
entidade privada, como a FEA - FundaçAo Escola de Administraçao da 
Universidade Federal da Bahia ou a CRC - Central de Registros de Contratos, 
ambas pessoas jurIdicas de direito privado que nao fazem pane da adininistraçao 
püblica, direta ou indireta. Coma essas entidades cobram remuneração das 
instituiçoes financeiras pela prestaçAo dessa atividade preparatória, entendê a 
AGE que estaria havendo renimcia de receita por pane do DETRAN/BA. 

A Procuradoria Geral do Estado da Bahia manifestou-se por meio do. 
parecer proferido pela PROFIS, no processo PGE 20 13.020597-0, entendendo 
que a atividade de processainento dos dados integra o procedimento do registro, 
incumbindo ao próprio DETRANIIBA; e demonstrando que, nAo havendo 
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previsAo legal de taxa pelo registro de contrato de financiamento, não se pQ4e 
falar em renüncia de receita. Houve concordância das chefias apenas quanto a 
nAo ocorréncia de renüncia de receita; quanto ao entendimento de que a atividade 
de processamento dos dados integra o próprio registro, incumbindo ao DETRAN, 
nAo foi acoihida pela Procuradora Chefe da PROFISIPGE, Dra. Adriana Vianna 
Andrade, a qual reitera em seu parecer final (de 12.6.2013), depois de 
desconsiderar a tese de renñncia de receita, que "assuntos de outra natureza 
relativos ao Convenio firm ado entre o Detran e a Fundaçao Escola de 
Administraçao da Universidade Federal da Bahia, devem ser objeto de analise 
pela Procuradoria Administradva - PUE, dada sua area de atuaçäo na 
Procuradoria Genii do Estado". Essa manifestaçao da Procuradoria 
Administrativa ate o momento não ocorreu. 

Outro parecer foi proferido no Processo PGE-2015090446, pela 
Procuradoria JurIdica do DETRAN, no qual se eutendeu que "a atividade de 
transmissão eletrônica das info rmacöes contratuais para registro é custeada 
pelos credores de garantia real sobre veiculos automotores e corresponde ao 
exercIcio de atividade econômica pelo particular e não pelo Estado." Esclaipce 
tanibérn que não havia, ate dezembro de 2014, nenhuma !ei estadual aprovada na 
Bahia instituindo o pagamento de taxa pelo serviço püblico de registro de 
contratos de financiamento, o que impossibi!itou o DETRAN de cobrar pelo 
mencionado serviço; näo ha que se cogitar, portanto, de renéncia de receita. 

No que diz respeito a renáncia de receita, nAo ha qualquer düvida de que 
assiste razão aos prolatores dos aludidos pareceres proferidos no âmbito da 
Procuradoria Gera! do Estado da Bahia. 0 DETRAIN/BA afto tinha como cobrar 
das instituiçôes credoras qualquer valor correspondente ao registro. 

Os serviços páblicos, em detenninadas hipóteses, são prestados 
gratuitamente, as vezes ate por iniposicAo lega!, como ocorre, por exemplo, nas 
areas da educaçAo e saüde. Outras vezes, são prestados mediante retribuiçAo 
pecuniária, que pode ser exigida on mediante preco pñblico (quando resu!tante 
de contrato enire as partes, tal como ocorre na concessäo e permissäo de serviço 
pñblico) ou mediante ainstituiçAo de taxa, corn flindamento no artigo 145, II, da 
ConstituiçAo. Esse dispositivo atribui a UniAo, Estados, Distrito Federal e 
MunicIpios competéncia pan a instituição de tributos, dentre us quais as "taxxas, 
em razão do exercIcio do poder de policia ou pela utilizaçao, efe tiva ou 
potencial, de servE ços pñblicos especffIcos e divisiveis, prestados ao contribuinte 
oupostos a sua disposicão". 

No caso do registro previsto no art. 1.361, § 1°, do Código Civil, nAo se 
trata propriamente de poder de policia, porque o registro nAo constitui ato de 
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restriçao a direitos individuals, nAo huplica flscalizaçAo da validade dos contratos 
de alienaçAo fiduciãria pelo órgAo de trãnsito, nAo implica autoexecutoriedade, 
coercibilidade on repressio. 0 objetivo do registro e tAo somente o de constituir 
meio de prova perante terceiros. 

Trata-se de serviço pábllco, em que nAo havia fimdamento para cobraiça, 
seja de preço püblico (ja que näo se cogita de relaçAo contratual entre o órgAo 
páblico e a instituiçao financeira, mas de obrigaçAo decorrente de lei, 
independentemente de previsAo de qualquer tipo de retribuiçao pecuniaria), sej a 
de taxa, porque nAo prevista em lei. Essa previsAo somente foi feita pela Lei 
Estadual n° 13.207, de 22. 12.2014. 

Não havendo fündamento legal para que o DETRAN/BA cobrasse 
qualquer importAncia das instituiçoes credoras, evidentemente nào se pode falar 
em renñncia de receita. Nos termos do artigo 14, § 10, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, "a rem$ncia compreende anistia, remissâo, subsidio, 
crédito presumido, concessäo de isençào em caráter não geral, alteraçao de 
alIquota ou modcaçao de base de calculo que implique reduçao discriminada 
de contribuiçoes, e outros beneficios que correspondam a tratamento 
dferenciado". 

Evidentemente, irnpressionou-se a AGE com o fato de que entidades 
privadas com as quais o DETRAN/BA flrmou convênio recebessem remuneraçAo 
das instituiçôes credoras. E de se supor que, a seu ver, poderia essa remuneraçAo 
ser cobrada pelo próprio DETRAN/BA. E a ünica explicaçAo possivel para a 
AGE falar (indevidamente) em renncia de receita. No entanto, ainda que o 
DETRAN/BA executasse ele mesmo os atos preparatórios que vém sendo 
executados pelas entidades conveniadas, não haveria fundarnento legal para 
cobrança de retribuiçAo pecuniaria de qualquer espécie. Dal a impossibilidade de 
falar-se em renüncia de receita antes da instituição Os taxa pela Lei n° 13.207/14. 

Quanto aos atos preparatórios do registro serem on nAo de competência do 
próprio DETRAN, cabe analisar o significado do registro exigido na lei. 

"Registro" define-se como "inscrição ou transcflçäo feita em livro 
apropriado, de determinados Iltulos, documentos, atos ou Jaws jurIdicos, a fim 
de autentica-los oufaze-los prevalecer contra terceiros".6  

Se fizermos urn paralelo entre o registro a ser feito pelo DETRAN e os 
registros efetuados junto ao Registro de TItulos e Documentos, vai-se verificar 
que, nesse cartOrio extrajudicial, a regra é que os documentos venham prontas 

Cf. NAUFEL, Jose. Novo DirJonário JurIdico Brasileiro. 7i Ed., S5o Paulo: Parrna, 1984. 
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para registro. NAo se pode conceber que todos os atos, contratos, documentos, 
submetidos a registro sejam processados pelo próprio Cartório de Registro de 
Titulos eDocumentos. A Lei no 6.015, de 31.12.73, que dispOe sobre Registros 
Püblicos, no artigo 129 dá 0 Tol dos documentos sujeitos a registro no Registro de 
TItulos e Documentos, como os contratos de locaçao de prédios; os documentos 
decorrentes de depósitos on de cauçôes feitos em garantia de cumprimento de 
obrigaçoes contratuais; as cartas de fiança feitas por instrumento particWarps 
contratos de !ocaçAo nAo atribuidos a outras repartiçôes; os contratos de compra e 
venda em prestaçôes, corn reserva de dommnio on Mo, qualquer que seja a forma 
de que se revistam, os de alienaçao on de promessas de venda referentes a bens 
móveis e os de alienaçao fiduciária; todos os documentos de procedéncia 
estrangeira, acompanhados das respectivas traduçôes, para produzirem efeitos em 
repartiçoes da Uniao, dos Estados, do Distrito Federa!, dos TerritOrios e dos 
MunicIpios on em qualquer instância, juizo on tribunal; as quitaçoes, recibos e 
contratos de compra e venda de automóveis, bern corno o penhor destes, qualquer 
que seja a forma que revistam; os atos adminisirativos expedidos para 
cumprimento de decisoes judiciais, sem trãnsito em julgado, pelas quais for 
determinada a enirega, pe!as alfãndegas e mesas de renda, de bens e mercadorias 
procedentes do Exterior; os instrumentos de cessäo de direitos e de créditos, de 
sub rogaçAo e de daçAo em pagamento. 

A regra e que o Cartôrio receba esses documentos prontos para serem 
registrados. 

Ninguém vai conceber a ideia de que todos esses documentos, inclusive 
os de origem estrangeira, sejam redigidos, digitados, processados, pelo próprio 
Cartório. 

0 mesmo ocorre corn o registro de contratos junto ao DETRAN. 

E o que decorre da ResoluçAo if 320, de 5.6.2009, do CONTRAN. Depois 
de referendar a De!iberaçAo no 77, de 20.2.2009, que conthiha normas 
semeihantes, a Resoluçäo, repete, no artigo 2°, a exigéncia de registro no órgäo 
de trãnsito, ja contida no artigo 1.361, § 1°1  do Cédigo Civil, nos seguintes 
termos: 

Artigo 20  - Os contratos definanciamenlo de veiculos corn cláusula 
de alienaçao fiduciaria, de arrendamento rnercantil, de compra e venda 
corn reserva de dommnio on depenhor celebrados, pot ins! rumento páblico 
on privado, serào registrados no órgâo on entidade executivo de tránsito 
do Es (ado ou do Distrito Federal em que for registrado e licenciado o 
velculo. 
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F o artigo 30  diz em que consiste o Registro: 

Artigo 3° - Para fins des/a Resoluçao, considera-se registro de 
con/raw de financiamento de veIculo o armazenamento dos seguintes 
dados a seremfornecidos pelo credor da garantia real: 

I - Eden qficaçao do credor e do devedor, contendo endereço e 
telefone; 

II - o total da dIvida ou sua estirnativa; 

Ill - o local e a data do pagarnento; 

IV— a taxa de juros, as comissôes cuja cobranca for permitida e, 
eventualmente, a cláusula penal e a estipulaçao de correçao monetária, 
corn md/cacao dos indices aplicaveis; 

V - a descriçao do velculo objeto do contrato e os elementos 
indispensaveis a sua idensficaçao. 

Por sua vez, o § 1° do mesmo dispositivo determina que "o registro do 
contrato é atribuiçao dos órgâos ou entidades executivos de tránsito dos Estados 
e do Distrito Federal e será ft i/o em arquivo próprio, por cópia, microfilme ou 
qualquer outro me/a e/etrônico, magnet/co ou óptzco, ou ainda em livro própr/o, 
corn folkas numeradas, que garantarn a segurança quanto a adulteraçao e 
rnanutençäo do conteüdo". 

0 artigo 7° da mesma ResolucAo ainda define quem é responsãvel pIo 
repasse das informaçOes aos órgAos on entidades de trãnsito: 

Artigo 7° - 0 repasse das informaçoes para registro do contrato, 
inserçöes e Iiberaçôes de gravames será frito eletronicamente, med/ante 
sistemas ou me/os eletrónicos cornpatIveis corn os dos Orgâos ou 
entidades executivos de trans/to, sob a integral responsabilidade técnica 
de cads inst/tuE çäo credora do garantia real, inclusive quanta ao rneio de 
cornunicaçäo utilizado, não podendo talfato ser alegado em caso de man 
uso on fraude nos sisternas utilizados. 

F o artigo 8° ainda determina que "será de inteira e exclusiva 
responsabilidade das Institni çöes credoras, a veracidade das inforrnaçoes 
repassadas para registro do contrato, inclusao e liberaçao do gravame de que 
Ira/a es/a Resoluçao, mnexistindo qualquer obrigacdo ou exigéncia, relacionada 
corn os con! ratos de financiamento de velculo, para órgâos ou entidades 
executivos de trans/to, competindo-Ihes tao sornente observarjunto aos usuários 
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o cumprUnento dos dispositivos legais pertinentes as questfles de tránsito, do 
registro do contrato e do gravame". 

Como se verifica pelos termos dessa Resoluçao, foi hem definida, de urn 
lado, a competéncia dos órgAos de trãnsito (arts. 3° e 5°) e, de outro, a 
responsabilidade das instituiçôes credoras (arts. 7° e 8°): 

os órgdos ou entidades executivos de Lransito fazem o registro, tal 
como definido no artigo 30,  bern como a anotaçAo do gravame no 
campo de observaçOes do CRV (Certificado de Registro do Velculo), 
da garantia real incidente sobre o veiculo automotor, nos termos do 
artigo 5°; 
as instituicoesfinanceiras credoras fazem o repasse das informaçoes 
para registro do contrato, inserçOes e liberaçOes de gravaines, sendo de 
sin responsabilidade a veracidade das informaçoes repassadas; 
incumbe-Ihes, ainda, conforme artigo 9° da ResoluçAo, providenciar a 
informaçao da baixa do gravame junto ao órgAo on entidade executive 
de lrànsito, hem como disponibilizar, a qualquer tempo, aos mesmos 
órgâos cópias dos contratos de financiamentos para consultas e 
auditoria (art. 10). 

Tais normas conifirmam a nossa afirmaçAo anterior de que, pela 
sisternática por elas instituida, o órgAo competente para o registro Mo é 
responsavel pela coleta de dados e tratamento dos mesmos em meio eletrônico 
para serem registrados; ele apenas os recebe da instituiçao financeira credora C OS 

registra. 

A vista das normas citadas, o DETRAN/ BA baixon a Portaria no 1.160, de 
17.7.2009, estabelecendo, no artigo 1°, que o registro de contratos de 
financiamento de veiculos automotores gravados corn cláusula de a!ienaçâo 
fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de dominio on penhor C 0 

lançamento do gravame correspondente no CRV seria formalizado no âmbito 
do DEIRAN. Pelo artigo 2°, 0 registro dos contratos e o consequente 
lançamento, do gravame correspondente seria feito por meio eletrônico, rn 
certificaçAo posterior em face da apresentaçAo de uma via do Contrato ao 
Detran/BA pelo credor. Nos termos do § 1°, as informaçôes eletronicas contendo 
os dados dos contratos de financiamento, para fins de registro, deveriam ser 
enviadas pela instituiçao financeira, entidade credora, on ainda por entidade 
credenciada pelo DETRAIN/BA, para instruir o lançamento do gravame. E em 
conformidade corn o § 20, a empresa credora, para o envio eletronico dos dados 
necessérios a efetivaçAo do registro do contrato de financiamento do veiculo 
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automotor, poderia utilizar o mesmo canal de transmissEo de dados utilizado pan 
a inserçäo do gravame. 

Pelo artigo 8°, as instituiçoes credoras, pan fins de registro dos contratos, 
deveriarn observar e cumprir os seguintes procedirnentos: I - enviar as 
informaçOes constantes do artigo 6° (as mesmas referidas no artigo 3° da 
Resoluçao 320, do CONTRAN); e II— encarninhar uiva via do contrato e demais 
docurnentos para a Central de Registro de Contratos - CRC. 

Na vigéncia dessa Portaria, em sua redaçao original, fbi firmado, em 
24.7.2009, o convénio corn a FEA - Fundaçao Escola de AdminislraçAo da 
Universidade Federal da Bahia, tendo por objeto "a operacionalizaçao conjunta 
da CENTRAL DE REGISTROS DE CONTRA TOS - CRC do DETRAN/BA, a 
qual realizara todos os serviços técnicos e operacionais necessdrios ao registro 
dos contratos de financiamento de velculos corn ciáusuia de alienaçao 
fiduciária, arrendarnento mercantil, reserva de dorninlo ou penhor, cabendo a 
FEA/UFRA a execuçdo dos set viços necessdrios a supracitada 
operacionalizaçdo colaborando corn o DETRAN/BA no desenvoivirnento de 
sisternas, metodologias de trabaiho, pianos, atividades e pesquisas que possam. 
contribuir no processo de registro dos con (tabs de financiarnentos de velcutos 
gravado corn ciausuia de alienaçaofiduciaria, arrendarnento rnercantii, reserva 
de dornInio cm penhor e a inserção de gravarnes nas bases c/c dados do 
DETRAN/BA" (cláusula 1.1) (grifos nossos). 

Corno se verifica pelos termos do convênio, foi observada a distribuiçao 
de atribuiçoes prevista na Resoluçao n° 320, do CONTRAN: de urn lado, a 
execuçâo dos serviços técnicos e operacionais necessários ao regisiro, a cargo da 
FEA; de outro lado, o registro propriamente dito, a cargo do DETRAN.7  

E o que decorre da cláusula 2.1. do convénio, que atribui a FEA/LJFBA as 
seguintes competéncias: 

a) Executar, em estrita conformidade corn as recornendaçOes técnicas 
ernanadas pelo DETRAN/BA e disposicOes do presente convénio, as 
seguintes atividades: 

Receber o repasse on envio das informacoes constantes do item 1.2 
das instituiçOes financeiras e empresas credoras de garantia real, 
por rneio eletrônico, desde que efetuado de acordo corn as nornas 
tecnicas ernanadas pelo DETRAN/BA; 
Receber os contratos e docuinentos enviados pelo serviço de 
protocolo da CRC do DETRAN/BA; 

7 	cortvênio corn a F[A/UFBAfoi rescindido em 18.6.2014. 
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Executar os serviços necessavjos ao Registro dos Contratos por 
parte do DETRAN/BA, inclpindo sua digitalizaçao, digitaçAo 
complementar, conferéncia dqçumental, indexaçAo e geracAo do 
Iivro de registro eletrônico; 
Proceder ao arqnivarnento fisico e digital dos documentos 
recebidos nos prazos e condiçOes constantes nos normativos 
técnicos emanados do DETRAN/BA; 
Disponibilizar por meio digital todos os dados, bern como as 
imagens digitalizadas dos contratos ao DETRAN/BA. 

Por outro lado, a cláusula 2.2 menciona as atribuiçOes do DETRAN/BA, 
dentre elas: "receber os contratos no protocolo da Central de Registro de 
Consrazos - CRC' (alinea c); e "manter a FEA/[JFBA informada sobre o 
andamento dos serviços de Registro, tendo em vista sua competência ánka e 
exciusiva para efetuar o Registro dos contratos, indicando o seu estado e 
progressos e comunicar eventuals irregularidades e/ou faihas operacionais que 
possamprejudicar sua adequada execução" (alinea e). 

Pela clãusula 4.1, flcou estabelecido que o convénio não geraria nenhurn 
onus financeiro pan o DETRAN/BA. 

Nos tennos da cláusula 4.3, a WA foi autorizada a cobrar das instituiçoes 
credoras de garantia real o valor rnaximo de R$ 65,00, "pam absorçâo dos custos 
decorrentes dos investimentos e das obrigaçöes assumidas pela FEA/UFBA em 
decorrencia do presente convênio". Em consonância corn a cláusula 4.3 a 
FEA/UFBA creditaria rnensalmente, a tItulo de contribuiçAo pelo acesso As bases 
de dados do DETRAN/BA, e ressarcimento das despesas operacionais, o valor de 
R$ 9,00 por contrato registrado. 

Posteriormente a celebraçao desse convénio, o DETRAN alterou a 
Portaria n° 1160, por meio da Portaria if 366, de 19.3.2010. 

0 artigo 2° da Portaria n° 1.161, na nova redaçao, previu trés modalidades 
de procedimento de registro: I) Surnário Executivo Eleironico; II) Processo 
Eletrônico Precário corn posterior envio do contrato fisico; e Ill) Processo 
Administrativo rnediante recebimento fisico do contrato corn inserçAo eletrOnica 
dos dados no balcao. Tais procedimentos estlo disciplinados pelos artigos 8° e 90  

da rnesrna Portaria. 

0 artigo 30  veio permitir que a execuçAo dos serviços necessários a 
forrnalizaçao do registro dos contratos seja coniratada pelo DETRAN/BA corn 
terceiros, por meio de Conirato Administrativo on Convénio, obedecido o 
disposto na Lei Estadual n° 9.433, de 1°.3.2005. Nos termos do parágrafo ünito, 
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"in hijpotese de ocorrencia do disposto noste artigo, todos os registros de 
contrato seräo formalizados pelo DETRAN/BA, utilizados exciusivamente os 
servE ços do terceiro contratado on conveniadopelo DETRAN/BA para essefim". 

Pelo artigo 50, o registro de que trata o artigo 10  seth realizado pela 
Diretoria de Veiculos do DETRAN/BA. 0 parágrafo ünico do mesmo dispositivo 
instituiu a Central de Registro de Contratos - CRC, vinculada a Diretoria de 
Velculos, responsável pela operacionalizaçAo dos registros dos contratos de que 
trata a Portaria. 

Em 21.10.2010, o DETRAN/BA firmou outro convénio, desta vcz corn a 
Central de Registros de Contratos - CRC (if 006, de 2010), tendo por objeto: a) 
definir, planejar, coordenar e executar estudos, levantamentos, pesquisas, pla&os 
e programas destinados ao aprofhndarnento do conhecimento no ambito da 
Poiltica Nacional de Trãnsito e demais areas afins, bern como nas &eas de 
desenvolvimento institucional, informática, rotina eletrônica operacional, registro 
de contratcjs, coleta de dados estatIsticos e prograinas de educaçao e segurança de 
trfinsito; b) envidar esforços, a fim de viabilizar a aplicaçäo prática dos 
suprarreferidos conhecimentos (cláusula prinieira). 

Nos termos do paragrafo prirneiro dessa cláusula, a implementaçao do 
convénlo poderia ser realizada mediante prévias e oportunas formalizaçoes, 
conforme eada caso especifico, por meio de "Ajustes de Jmplementaçao", os 
quais fariam referéncia expressa ao convénio, estipulando que as condiçaes 
gerais, nele estabelecidas, fariam parte integrante dos referidos Ajustes de 
ImplernentaçAo. 

Nesse convénio também näo foi previsto qualquer onus financeiro para o 
DETRAN. 

Vinculados a esse convénio, forarn firmados alguns Ajustes 'dc 
ImplementaçAo. 0 primeiro deles teve por objeto o desenvolvimento de projetos 
de interesse mütuo voltados a instalaçAo de urn sistema ünico de gestAo, 
processamento e emissAo de Laudos de Vistoria Técnica Veicular. 0 segundo, 
mais vinculado an tema objeto deste parecer, teve por objeto "uma conjugação 
de esforcos entre o DETRAN/BA e a CRC visando o desenvolvimento de projetos 
de interesse mütuo voltados ao desenvolvimento conjunto de metodologias de 
auditor/a, acompanhamento, aperfeicoamenro e fzscalizaçdo dos projetos do 
DETRAN/BA especialmente os voltados, sem, entretanto, i/rn/tar-se a des, as 
areas de inforrnar/ca, rotinas eletronicas operacionais, registro c/c contratos, a 
insercao/baixa/canceiamento e gerenciamento de gravOmes em veiculos 
aulomotores e ainda a coleta de dados estatIshcos". 
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Pela cláusula 4, o ajuste nAo gça obrigaçAo de desembolso do 
DETRAN/BA. 

A cláusula 5 previu o inicio das ativ4dades a partir de 8 de fevereiro de 
2011, com previsäo de término em 20.1Q.2015, quando a transferéncia das 
tecnoiogias, metodologias e conhecimentos estaria completa. Verifica-se que o 
ajuste abrangeu várias etapas, corno estudos e pesquisas sobre as metodologias 
empregadas pelo DETRAN/BA na gestAo dos projetos; adequacOes fisicas. e 
técnicas da inifraestrutura; aquisiçOes e contrataçOes necessárias a inftaestrutura; 
desenvolvirnento, integraçao e hornologacAo dos sistemas da CRC e do 
DETRAN/BA; implantaçAo dos sistemas em ambiente operacional; treinamento 
das equipes técnicas; operaçào conjunta dos sistemas desenvolvidos; 
disseminaçao dos conhecimentos gerados, com a consequente intemalizaçäo das 
metodologias de trabaiho. 

o Tenno de CooperaçAo Técnica e Operacional 006, firmado entre 
DETRAN/BA e a CRC, foi rescindido em 30.12.2014, tendo em vista a 
instituiçao do sistema de credenciamento de pessoas jurIdicas que integrarao o 
cadastro de prestadores de serviços de apoio logistico, processamento e envio de 
informaçoes para registro de contratos de financiamento de velculos, akin de ter 
sido criada a tan de registro de contratos de financiamento pela Lei estadual n° 
13.207, de 22. 12.2014. 

Pelos termos em que foram redigidos, verifica-se que nern o convénio com 
a FEAJUFBA nern o Termo de CooperaçAo Técnica e Operacional firmado com 
a CRC implicararn a transferéncia pan as entidades conveniadas da ativid&ie 
privativa do DETRAIN, que é o registro dos contratos de financiamento, 
conforme previsto no artigo 1.361, § 10, do Codigo Civil. 

Por ültimo, é importante lernbrar que a celebraçAo de convénios e ajustes 
serneihantes tern fundamento no artigo 116 da Lei n° 8.666, de 21.6.93, e na Lei 
n° 9.433, de 10.3.2005, do Estado da Bahia. Nesta ültima, o artigo 170 estabelece 
que "constitul a convênio umaforma de ajuste entre o Poder Püblico e entidades 
püblicas ou privad.as, buscando a consecuçäo de objezivos de interesse comum, 
por colaboraçao rec{proca". 

Os ajustes firmados pelo DETRAN/BA foram examinados por órgAo 
jurIdico da Procuradoria Geral do Estado da Bahia, quanto a observância das 
exigéncias legais, especialmente as do artigo 171 da Lei estadual n° 9.433/2005: 
identificaçao do objeto, com a atribuiçAo do registro ao DETRAIN; metas a serern 
atingidas; e previsäo de inicio e fim do objeto. Conforme realçado pela 
Procuradoria JurIdica, nAo houve apresentaçäo de piano de aplicaçAo dos 
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recursos financeiros e nem de cronograma 4e desembolso, pois o instrumento 
juridico näo estipulava o repasse de verba  pelo DETRAN. Essa ausôncia 
encontra fundamento no § 2° do artigo 171. 

2.5. DA LJCITUDE DOS AJIJSTES IFIRMADOS PELO DETRM4IBA 

A Resoluçäo CONTRAN no 320/2009, no artigo 3°, § 1°, estabeleceu que 
"o registro do contrato é atriluição dos órgãos ou entidades executivos de 
tránsito dos Estados e do Distrito Federal e será frito em arquivopróprio, por 
cópia, microflirne ou qualquer ouwo rneio eletronico, magnético ou óptico, ou 
ainda em livro próprio, corn foihas nurneradas, que garantarn a segurança 
quanto a adulteraçao e rnanutençâo do conteüdo". 

0 artigo 2°, por sua vez, fixou o prazo de 30 dias pan que os órgäos ou 
entidades executivos de trãnsito dos Estados e do Distrito Federal implantassem 
o registro dos contratos, nos seguintes termos: 

§ 2°- Os órgàos ou entidades executivos de tránsito dos Estados e 
do Distrito Federal deverao irnplantar o registro dos contratos no prazo 
de 30 (trinta) dias da data de publicacâo desta Resoluçao, cabendo-ihes a 
supervisão e o controle de todo o processo de registro dos contratos de 
forma privativa e intransferivel, podendo sua execuçào ser contratada 
corn terceiros naforrna da let 

0 DETRAN/BA optou por utilizar sistema e metodologia de 
arquivamento eletrônico e uisico dos documentos, por meio da Portaria DETRAN 
n° 1.160, de 17.7.2009, alterada pela Portaria DETRAN no 366, 19.3.20 10. Nessa 
Portaria constam vários "consideranda", nos quais a autarquia indica as normas 
legais em que se fündamenta, a saber: o artigo 1.361, § 10, do Codigo Civil, o 
artigo 6° da Lei n° 11.882, de 23.12.2006, e a Resoluçao n° 320/2009, do 
CONTRAN. Todas essas normas foram citadas neste parecer. 

0 artigo 10  apenas repete preceitos que ja constam de forma semelhante da 
Resoluçao no 320, do CONTRAN, ao exigir registro, pelo DETRAN, de 
contratos definanciamento, autofinanciarnento on qualquer outra modalidade de 
crédito pan aquisiçAo ou anendamento de veiculos automotores gravados corn 
cláusula de alienação fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de dominio, 
penhor ou qualquer outra forma de garantia real, e o Ian çamento do gravame no 
Certificado de Registro de Velculos - CRy. 
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0 § 1° do mesmo dispositivo defiç o registro de contrato corno o 
"arquivamento do seu instrurnento, páblico ou particular, par rneioJisico ou par 
qualquer rneio eletrónico, magnético ou óptico, podendo as dados desse registro 
serem arquivacIos em qualquer forma tic banco de dados magnético ou 
eletronico que garanta requisitos de seguranca quanto a adulteraçao e 
manutenção do seu conteádo". 

Conforme consta dos termos cia consulta formulada pela CRC, no 
momento em que foi editada a ResoluçAo 320, corn a fixaçAo do prazo de 30 dias 
para iniplantaçao do registro, "a DETRAN/BA nâo dispunha de metodologia, 
processos e/ou sistemas que possibilitassem ao mesmo proceder ao registro dos 
contra/os, bern coma as instituiçöes credoras de garantia real teriarn, fatalmente, 
que adaptar seus sistemas e processos ao que a DETRAN/BA viesse a implantar. 
Assirn, foifirmado corn a Fundaçao Escola de Administraçao da UFBA (FEA) 0 

Convênio 002/2009, tendo como objeto a operacionalizaçâo conjunta de uma 
central de registro de contratos. Caberia a FEA transferir conhecimento e 
orientar a DETRAN/BA no cons/i/ui cáo de sua base de dados para 
armazenaniento de informacOes contra/teals; além de desenvolver ferrarnenta 
eietrOnica capaz de compa/ibilizar as sistemas c/as instituiçöes credoras de 
garantia real corn a sisterna utilizado pelo DETRAN para recepçâo de 
informaçoes". 

Tal justificativa consta tambérn dos "considerancia" do convênio 
002/2009. 

Veja-se que o artigo 3°, § 2°, cia Resoluçao 320/2009 perniitiu que a 
execução do processo de registro dos contratos fosse "contratada corn terceiros 
no forma do Lei". Mesmo que nAo houvesse essa previsAo no dispositivo in 
ResoluçAo, o DETRAN/BA poderia contratar terceiros para implautaçâo do 
sistema de registro corn fimdamento na Lei n° 8.666, de 23.6.93 (Lei de 
Licitaçôes e Contratos Administrativos). E poderia faze^4o corn inexigibiidade 
de licitaçao, corn base no artigo 25, inciso II, cornbinado corn o artigo 13, inciso 
I. 

Mas, celebrado o contrato de prestaçäo de serviços, precedido ou Mo de 
IicitaçAo, Mo ha duvida de que tal ajuste seria feito mediante remuneraçäo, corn• 
consideravel onus financeS para o DETRAN/BA. Depois de implantado o 
sisterna eletrônico e respectiva base de dados, o DETRAIN ainda teria que contar 
corn urn corpo de servidores treinado para exercer a atividade. 

Ao invés do contrato, o DETRAN/BA firmou convénio corn a FEA (e 
depois, corn a CRC), sem qualquer onus para a órgäo páblico. Corn esses 
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s. 

ajustes, a DETRAN flcou corn urn banco de dados apto a receber, por meio 
elelrônico, as inf'onnaçoes prestadas pelas instituiçoes credoras para fins de 
registro. E ainda garantiu receita decorrente da transferéncia de valores pela FEA 
pelo usa de seu banco de dados. 

Näo ha düvida de que, sob o ponto 4e vista da economic/dade a que se 
refere o artigo 70 da Constituiçao Federal, ô DETRAN/BA optou pela methor 
soluçâo. 

Falando por outras palavras: o que se deduz pela leitura dos convénios é 
que, corn base neles, o DETRAN/BA rnanteria urna base de dados contendo o 
arquivarnento dos dados exigidos para fins de registro (conforrne artigo 20  da 
Resoluçao CONTRAN); a FEA, alem de colaborar tecnicarnente corn a criaçAo 
do banco de dados, faria o tratarnento das inf'ormaçoes recebidas das instituiçôes 
credoras, a quem incumbe a responsabilidade pelo repasse das inforinacôes para. 
fins de registro (conforme artigo 7° da mesma ResoluçAo) e as entrcgaria ao 
DETRAN, devidainente processadas, segundo metodologia tambérn criada pela 
FEA, para fins de registro. Essas atividades - tanto de criacao de urn banco de 
dados para a DETRAN como de tratarnento das infonnaçoes recebidas das 
instituiçOes credoras - seriarn efetuadas sem qualquer onus para o DETRAN, 
porém mediante remuneraçäo paga a FEA pelas instituiçOes financeiras; desse 
valor, urna parcela era repassada ao DETRAN, como ressarcirnento pelo acesso I 
sua base de dados. 

NAo ha como negar a possibilidade de ser a FEA remunerada pelas 
instituiçoes financeiras, ja que delas é a responsabilidade pelo repasse das 
infonnaçoes ao DETRAN, por meios eletronicos compativeis corn os do OrgAo 
on entidade executivo de Irãnsito, para fins de registro. 

Note-se que, como o repasse dessas informaçocs, inclusive quanto ao 
rneio de comunicaçfto utilizado, é de inteira responsabilidade das instituiçoes 
credoras, nAo haveria, a rigor, obrigatoriedade de que se utilizassem da 
intermediaçAo da FEA. Preferindo faze-b, estavam sujeitas ao pagarnento da 
remuneraçAo pelo serviço prestado. 

NAo é demais repetir que foi a Resoluçao CONTRAN 320/99 que dividiu 
as atribuiçOes: as instituiçOes financeiras tern o encargo de repassar as 
informaçoes, corn inserçôes e liberaçoes de gravames, sendo inteirarnente sua a 
responsabilidade pela veracidade dos dados repassados, por rneio eletrônico 
compativel corn o sisterna do DETRAN/BA; a este incumbe o registro das 
informaçoes em seu banco de dados. 

25 It! 
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Por isso, a atividade de processnento das informaçoes a serem 
registradas era prestada as instituiçOes cre4pras e nao ao DETRAN, j4 que a 
Resoluçao 320/2009, do CONTRAN, a elas conferiu essa obrigacao. & 
ilegalidade existisse, ela teria que ser airibuida ao CONTRAN, pela distribuiçao 
de competéncias, e nAo ao DETRAN. 

Mesmo que se entenda que todo o processamento das informaçöes é 
atribuiçao do próprio DETRAN/BA, como afinnam os órgäos de controle (AGE 
e Tribunal de Contas da Bahia), Mo poderia o órgAo pñblico cobrar rernuneraçào 
das instituiçoes credoras, por falta de amparo legal, consoante ja ressaltado. 

A Lei n° 13.207, de 22.12.2014, alterou as Leis n°s 7.014, de 4.12.1996, e 
11.631, de 20.12.2009, incluindo entre as taxas vinculadas ao exercicio do poder 
de policia, no arnbito do DETRAN, relacionadas corn o registro, controle e 
fiscalizaçAo de velculos autornotores. Deniro de urn extenso rol constante do 
Anexo I, foi inclulda, no item 6.2.37, a taxa pelo "registro de contrato de 
financiamento". 

A partir de entAo, o DETRAN/BA passou a ter fundamento legal para 
cobrar a taxa, que diz respeito apenas ao registro e nAo as operaçOes prévias, de 
processamento das informaçoes repassadas pelas instituiçoes credoras, já que 
essa atividade Mo é de responsabilidade do DETRAN. 

Pelas razöes expostas, Mo vemos qualquer ilicitude na sisternática adotada 
pelo DETRAN/BA para dar cumprimento ao artigo 1.361, § 10, do Código Civil, 
e a ResoluçAo if 320, do CONTRAN. Sob o ponto de vista da tecuologia 
iznplantada, oDETRAN deu cumprimento ao principk da eflciência referido no 
artigo 37 da Constituição, e an da economicidade, referido no artigo 70 (cuja 
apreciaçào incumbe ao Tribunal de Contas). Sob tais aspectos, nâo ha qualquer 
düvida de que a soluçAo adotada pelo DETRAN/BA foi a rnais adequada pan dar 
cumprimento as normas legais e regularnentares, especialmente ao referido 
dispositivo do Codigo Civil e a Resoluçao n° 320, do CONTRAN. 

3. DO CREDENCIAMIENTO 

Posteriormente a rescisâo dos ajustes firmados com a FEA e corn a CRC, 
foi instituido o sisterna de credenciarnento pela Portaria DETRAN/BAh° 
2.131/2014. Corn essa norma, a atividade de processamento das informaçoes 
recebidas das instituiçOes credoras, que antes era prestada pelas entidades 
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conveniadas, passou a ser desempenhada por empresas credenciadas perante o 
DETRAN. 

Conforme consta da consulta, "o DETRA N/BA cobra das Inst ituiçôes 
financeircis credoras a taxa institulda no leE estadual e o credenciado cobra 
des tas o preço pela recepcâo da informaçao, triagem cias informacoes no 
RENA VAM digitaçao complernentar, tratarnento digital do inforrnacao e, 
jinalmente, envio destas informaçoes, através de plataforma digital (serviço de 
gestâo e tecnologia da inforinaçao), ate o DETRAN/BA, o qual, 
derradeiramente, insere-as no scu registro devolvendo o NSU ("nürnero 
sequencial ánico" que vem a ser ci protocolo do órgão gerando uma espécie de 
"CPF"do registro)". 

Pelo item 5 da consulta, sobre a adequaçAo do credenciamento para a 
finalidade pretendida, verifica-se que a entidade consulente equipara o papel do 
credenciado ao do "despachante". £ reahnente isso ocorre, na medida em que ao 
credenciado cabe receber as informaçoes da instituiçao credora e processá4as por 
meios eletronicos adaptãveis aos implantados no banco de dados do DETRAN, 
para fins de registro. Se a instituiçAo credora preferir fazk-lo por sua conta e 
risco, pode faze-b, desde que se utilizando dos meios eletrônicos hábeis para 
esse fin. 

0 credenciamento é insiituto que foi se consagrando na prátiea 
adrninistrativa independentemente de previsäo legal, pelo fato de pennitir a 
participaçâo de todos os interessados que preencham as exigéncias da 
Administraçao Péblica. Pela sua prOpria natureza, o credenciamento afast.a a 
possibilidade de concorréncia entre os interessados no credenciamento, tornando 
inexigivel a licitaçao. 

Marçal Justen Filho trata do credenciamento em seus Cornentários & Lei 
de LicitaçOes e Contratos Ad,ninistrativos,8  em item intitulado "ausência de 
excludencia e o credenciamento". Pennitimo-nos transcrever urn trecho de sua 
obra: 

"A obrigatoriedade da licitaçao somente ocorre nas situaçöes de 
excludencia, em que a contrataçäo pela Adrninistraçao corn determinado 
particular exclua apossibilidade de con!rataçâo de outrem. Já que haverá 
uma On/ca contrataçao, excludente da viabilidade de outro contrato ter o 
mesmo objeto, poe-se o pro blerna da seleçao da alternativa mais 
vantajosa e do respeito ao princIpio da isonornia E necessário escolher 
entre di vers as alternativas e dferentes particulares interessados. A 

142  ediçâo. Säo Paulo: Dialética, 2010, p.  49-50. 
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licitaçao deseina-se a assegurar que essa escolha seja feita segundo os 	
F 

valores norteadores do ordenamento juridico. 

For isso, nao havera necessidade de licE/a çao quando for v/ayel urn 
nñmero ilirnitado de contrataçOes e (ou) quando a escolha do particular a 
ser coniratado nâo EncumbEr a prOptia Administraçao. Isso se verificará 
especialmente quando urna alternativa de contratar nao for exciudente de 
outras, de molde a que a Adrninistraçao disponha de condiçoes de 
prornover contra/a çOes sirnilares corn todos os particulares que 
preencherem os requisitos necessários. Sempre que a contrataçäo nao 
caracterizar urna 'escolha' ou 'preferencia' da Administraçao por unto 
den/re diversas alternativas, será desnecessária a licitaçao. 

Nessas hzpoteses, em que não se verfica a exciudéncia entre as 
contrataçOes páblicas, a soluçao será o credenciamento. A Adrninistraçao 
deverá editor urn ato de cunho regulamentar, fundado no reconhecimento 
da ausência de excludencia de contra/a ção de urn nümero indeterminado 
de particulares para atendirnento a certas necessidades, no qual serão 
estabelecidas as condiçoes, cm requisitos C OS limE/es näo apenas para as 
flu turas contra/a çöes corno tarnbem para que as particulares obtenham o 
credenciamento - ato formal por meio do qual oparticular é reconhecido - 
como em condiçOes de contra/a cáo. 

0 credenciamento envolve uma espécie de cadastro de prestadores 
de serviço ou fornecedores. 0 credenciamento e o ato pelo qual o sujeito 
oh/em a inscriçáo de seu norne no referido cadastro." 

No Estado da Bahia o credenciamento está regulamentado pela Portaria n° 
2.13 1, deS. 12.2014. 

Analisando-se essa Portaria, verifica-se que ela cita, no preãmbulo, toda a 
legislaçao (já mencionada neste parecer) a respeito do regisiro de contratos de 
financiamento no DETRAN, exigidos pelo artigo 1.361, § 10, do Código Civil e 
menciona também a Lei n° 9.433, de 1°.3.2005, do Estado da Bahia, que é a lei 
estadual de licitaçOes e contratos. 	

k. 

Essa lei prevê o credenciamento nos artigos 61 a 63. Trata-se de hipótese 
de inexigibilidade de hcitaçao, por inviabilidade de competiçao, "quando, em 
razâo da natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade prática de se 
estabelecer o confronto en/re os interessados, no mesrno nIvel de igualdade, 
certas necessidades c/a Administraçao possarn ser meihor atendidas mediante a 
contra/acáo do major námero possivel de prestadores de serviço, hipôtese em 
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que a Adrninistraçao procederá ao credenciqmenro de todos os interessados que 
atendam as condiçOes estabelecidas em regulamento" (art. 61). 

0 artigo 62 estabelece que, na imp1antçao do sisterna de credenciamento, 
"a Administraçao devera preservar a lisura, transparência e economicidade do 
procedirnento e garanrir tratarnento isonôrnico aos interessados, com o acesso 
perrnanente a qualquer urn que preencha as exigências estabelecidas ern 
regulamento, devendo instruir o respectivo processo corn os seguintes elementos: 

I - convocaçäo dos interessados por rneio do Diário Oficial do 
Estado, de jornal de grande circulaçao e, sernpre que possIvel, POT meio 
eletronico; 

111 - JIxaçao criteriosa da tabela de precos que rernunerará OS 

servE ços a serem prestados; 

III— regularnenraçao da siste,natica a ser adotada". 

F o artigo 63 prevé regulamento para credenciado a set elaborado pelo 
órgão pñblico interessado, indicando os requisitos que devem set observados. 

Nesses dispositivos da Lei if 9.433/2005 encontra fundamento a Portaria 
DETRAIN n° 2.131/2014, que aprova o regularnento para credenciamento de 
pessoas jurIdicas que integrarao o cadastro de prestadores de serviços de apoio 
logistico, processamento e envio de inforrnaçoes para o regisiro de contratos de. 
financiamento de veiculos corn cláusula de alienaçAo fiduciãria, arrendamento 
mercantil, reserva de dominio ou penhor no DETRAN/BA. 	

N. 

0 artigo 10  da Portaria "aprova o regulamento para credenciamento de 
pessoas jurIdicas que integrarao o cadastro de prestadores de serviços de apoio 
logI.stko, processamento e en via de informacöes para o registro de contratos de 
financiatnento de veiculos corn cláusula de alienaçao fiduciaria, arrendarnento 
mercantil, reserva de domInio cm penhor no DETRAN/BA" (grifo nosso). 

Como se verifica, o DETRAN/BA continua a entender, corretamente, que 
as atividades de processamento das informaçoes repassadas pelas instituiçOes 
credoras (chamadas de "serviços de apolo logistico, processamento e envio de 
inforrnaçoes para o registro de contratos de financiarnento de veiculos") Mo se 
inserern na atividade especifica de registro; e o faz corn fundamento na 
ResoluçAo 320, do CONTRAN, que atribuiu tais atividades aos órgâos e 
executores de transito. Tendo rescindido os ajustes finnados corn a FEAJUFBA e 
corn a CRC, optou pelo si sterna de credenciamento. 

29 
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A Portaria assegura a isonomia, ixna vez que deixa em aberto a 
possibilidade de inscriçäo no cadastro de credenciados de qualquer possIvel 
interessado que preeucha os requisitos previstos no regulamento, inclusive 
quanto a habilitaçao técnica e financeira exigidas. 0 credenciamento é feito sem 
qualquer onus para o DETRAIN (art. 3°). 

Pelo artigo 1°, § 10, as pessoas jurjdicas credenciadas nos termos do 
Regulamento poderdo ser contratadas pelos interessados na promoçAo do registro 
dos contratos de financiamento, quando hQuver demanda. Pelo artigo 49, as 
pessoas jurIdicas credenciadas poderào prestar serviço a qualquer credor de 
garantia real sobre veIculo automotor (usuàrio), nAo se responsabilizando o 
DETRAN por quaisquer obrigaçoes jurIdicas, legais on financeiras, tampouco 
pelo resultado dos serviços que venham a ser contratados pelos usuirios. 0 
pagamento efetuado ao credenciado pela instituiçao credora Mo a exime do 
pagamento da taxa devida ao DETRAIN pelo regisiro do conirato (art. 54). 

Em swna, Mo nos parece que haja qualquer obice de natureza juridica ao 
sistema de credenciamento instituldo pelo DETRAN/BA, revelando-se adequado 
ao fim a que se destina. 

4. RESPOSTA AOS QUESITOS 

A luz do Dire/to Administrativo, qual o conceito de serviço püblico e 
qua/s os seus elementos caracterizadores? 

RESPOSTA: Serviço püblico é toda atividade material que a lei atribui ao 
Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o 
obj etivo de satisfazer concretamente as necessidades coletivas, sob regime 
jurIdico total on parcialmente püblico. Em seu conceito incluem-se o elemento 
subjetivo (atividade atribuida, por lei, a titularidade do Estado, para ser prestada 
direta on indiretamente), o elemento objetivo (atividade de interesse publico) e o 
elemento formal (regime jurIdico total on parcialmente páblico). 

A luz da legislaçao vigente, notadamente o art 1.361, § 1°, do atual 
CC, ratificado pela LeE Federal no 11.882/2008 (que "dispoe sobre as 
operaçôes de redesconto pelo Bunco Central do Bras/I, autoriza a 
emissâo do Letra de Arrendamento Mercantil - LAM altera a Lea no 
6.099, de 12 de sesembro de 1974, e do outras providências") e do 
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MARIA SYLVIA Z4WEtj.4 DI PIETRO 
Pmfessom TitularAposentodo do Fac,uldade de Direito do LISP 

Resoluçao n° 320/2009 do CO]VTlAN, qual o conceito de registro de 
contrato de alienaçao fiduciar!a de velculos corn cláusula de 
alienaçäo JIduciaria, arrendamento mercantil, reserva de dominio ou 
penhor, nos órgâos ou entidades executivos de tránsito dos Estados e 
do Distrito Federal e para lançaniento do gravame correspondente no 
Cerq/Icado de Registro de Veiculos - CRV? 

RESPOSTA: 0 registro do contrato referido no quesito, segundo a legislaçao 
citath, caracteriza-se corno ato administrativo atribuldo aos órgAos ou entidades 
executores do trãnsito, qualificando-se como atividade inserida no conceito de 
serviço püblico. 

A luz do objeto do Convênio n° 02/2009 entre FEA/DETRAN e o TCTO 
n° 006/2010 envolvendo CRC (atual AFGP)/DETRAN a atividade 
desenvolvidapelos Entes Privados é serviço páblico ouprivado? 

RESPOSTA: A luz dos ajustes referidos no quesito, a atividade desenvolvida 
pelos Entes Privados (FEA e CRC, atual AFGP) é de natureza privada. 

Considerando o contexto fatico/histórico da necessidade prernente do 
DETRAN/BA em implementar o serviço püblico de registro conforine, a 
Resoluçâo n° 320/2009 do CONTRAN, contudo sem possuir o know 
how do serviço, a opcäo pelo Convênio n° 02/2009 entre 
FE4IDETR.4N e do TCTO n° 006/2010, visto que estas associaçöes 
possuiam a experiência necessária, encontra respaldo legal? 

RESPOSTA: Sirn. A opçAo pelo convenio n° 002/2009, corn a FEA, e pelo 
TCTO n° 006/20 10, corn a CRC, encontrou fundarnento no artigo 170 da Lei: 
baiana n° 9.433, de 1°.3.2005 (que dispôe sobre Iicitaçôes e contratos) e tambern 
no artigo 116 da Lei federal n° 8.666, de 21.6.93. 

Exauridos os objetos do Convenio 002/2009 e do TCTO 006/2010, e 
possuindo o DETRLIN/BA a expertise necessária para a execução do 
serviço piTh/leo de Registro. o Procedimento de Credenciamento para 
os que prestarem o serviço assernelhado ao de "despachante" aqui 
discutido e o mats adequado? 

RESPOSTA: Sim. 0 credenciarnento é instituto utilizado quando nâo há 
possibilidade de cornpetiçao, pela possibilidade de inclusao, no cadastro de 
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MARIA SYLVIA ZANELM DI PIETRO 
Pnfesson, rftu!orAwntado da Pccy!dade de Dfreito da USP 

credenciados, de némero indeterminado de jpteressados. Está previsto na Lei if 
9.433, de 1°.3.2005, do Estado da Bahia, e regulamentado pela Portaria 
DETRAN/BA if 2.131/2014. 

Eo parecer. 

São Paulo, maio de 2015. 

MARIA SYLVcZANELLA DI PIETRO 

OABISP 19.844 
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BRIIO MACRADO 

ThTBUTARIO E ADMINISD1ATW0., SERVTçO 
PUI3L1CO. INEXISTENCIA. cRIAçA0 D.E TRIBU:t'O 
POR LE!. INOCORRENC1A. RENCJNCT.A QU PERDA 
DE RECEITA PCJBLICA. IMPOSSIBJLfl)ADE. 

o serviço prestado pot uma cntidadc privada a outra 
enddade privada, ainda que ligado a intcrmediaçao c ao 
tratamento de informaçoes a setern transrnitidas pelo 
tomador do serviço a urn órgio puiblico, nho se caracteriza 
conio scrviço pñblico. 	 - 

Valores cobrados em ratho de referida. atividade aho se 
caracteSam como receith pblica, nào havendo razâo pan 
que a Poder Püblico faça jus a des, tampouco pan que se 
considere "perda" ou "renüncia o fate dc nio os recebcr, 
no todo on cm parte. 

Mesmo que a Poder Pablico pudesse realizar todas as 
atividades preparatérias e prdvias ao registro de *I contrato, 
cobrando pot esse serviço, isso nao poderia ocorrer scm a 
prévia ediçâo de ici insdwindo a taxa corrcspondcnte. 

1uscnte a instituição legal de urn tributo, desáibe cogitar de 
infraçoes relacionadas sua cobrança,.ao scu controle ou 
sua desrinaçao. Tampouco se pock imputar a aIguérn a 
rcncincia ou a perda da rcccita quc dde decorreria. 

CONSUL TA 

AssocIAçAo PARA 0 FOMENTO E GESTAO Di PROJETOS 
PUBLICOS-PRIVADOS — AFGP, pcssoa juridica corn sede na cidade de 
Salvador/BA, poi rneio de seu representantc legal, Sr. Eudides Paiva Alves 
Junior, consulta-nos a respeito do enquadramento juridico de atos realizados no 
âmbito de Tame de Cooperaçao Técnica firmado corn . b Departpiento dc 
Trnsito da Bait — DETRAN/BA, oferecendo a narrativa abaixo e formulando as 
questOes seguintes: 

1. Em raño do art 1.361, § 1.0, do Código Civil,ë doart. 6P da Lei 
11.882/2008, o Conselbo Nacional dc qthnsito (CON RAN). editou a Rcsolução 
320/2009, estabelecendo proccdimentós para o regisr 

I 

o dc. ontratos dc 
financiamento de veiculos corn cilustila de alicnação 64.iciária, arrendaniento 

A R. A1.FEU AROIM, 73 - rAp(ct' 
.4 	lIlA JFORTAI.F2A - CFARA 

1/ 	Ill/Il iO>.Th (t5) 3134.4691 - FA)C:S)3231.I33 
r. 	1JJ/ c-znijl; hbm&bvonacbndo.adv.br  
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mercandi C reset-va de dominio ou penho.r nos órgãos ou eritidades execudvos de 
trânsito dos Estados e do Distrit.o Federal, born coma para a. lançarnento do 
gravame correspondente no Certificado de Registro de Veiculos - CRV. 

0 registro do contrato 6 athhuiç5o dos órgãos ou eñtidades execurivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal e deve set feito erriarquivo próo, pot 
cópia, microfilme ou qualqucr outto mole cictrônico, magnético ou 6ptico, ou ainda 
cm line própS, corn foihas nurncradas, quc garantarn a scgurança quanta a 
adultcração e manutcnção do conteádo. 

Os órgâos ou entidades execufivos de trânsith dos Estados e do Disthto 
Federal deveriam implernentar o registro dos contratos no prazo de3O (trintal dias 
da data do publicaçao dcssa Rcsolução, cabendo-ibes a supervisão c o controle de 
todo o processo de registro dos contratos de forma privadva e intransferIvel, 
podendo sin execução set contatada corn terceiros na formacfrLei; 1. 

Foi ainda estabelecido que o repasse das informçocs para regisab do 
contrato, inserçOes e liberaçâes de gravames deveria set feito eletrojiicamente, 
mcdiaittc sistemas ou lucius eletrôuicus coxnpativeis corn os. dos órgãos ou 
entidades execudvos do rrânsito, sob a integral responsabilidide técnica de cada 
instituiçâo credora da garantia real, inclusive quanta ao meic de cornunicação 
uthuizado, nâo podendo S fato set alegado em case de rnauuSOOu fraudc nos 
sistemas uduizados. 	 - 

A época da ediçao da referida resoluçäo, o 1:)ETRAN/]3A não dispunha 
de metodologia, processos ou sistemas quo possibilitassem a ole proccdcr ao registro 
dos contratos. Tampooco as insthuiçâes credoras de garantia zeal dnhám .sisternas e 
processos adaptados para tanto, em fact dos quais pudessern repassar ao órgão do 
trânsito as inforrnaçôes a serem objeto de registro. 	 -. 

Assini, fol armado corn a Fundaçäo Escola de Adrninisrração da LJFBA 
(PEA) o Convenio 002/2009, tendo como objeto a operaciona1izaço conjunta de 
utna central de registro de contratos. Caberia à PEA transferir conhccimento C 

orientar o DETRAN-BA na constituiçào de sin base do dados para armazenamento 
dc informaçaes contxatuais; além do desenvolver ferramenta .eletrtnica capaz de 
compatihihzar os sistemas das insi-itiiiç?ie.s crednras de garantia real- corn o Sterna 
utilizado pelo DETRAN para recepção do informaçoes. 

Coma resultado do Convênio 002/2009, especiaimente do 
compartilhamcnto do informaçocs cntrc a PEA e a DETRAN/BA, o pr&edirncnto 
de registro de contratos, quo inicialniente era folio a pardrL dos contratos fisicos 
(pape1) associado ao Use do sistemas eletrónicas para o tfeüvo armazenarnento 
(REGISTRO), foi scndo aperfeiçoado para a udlização ck mecapisrnps quo 
privilegiassern a compardiharnento do informaçôes em sktemas totalrnenr.c 
cictrônicos. A partir dessa perccpçâo, a DETRAN publicqu -a Pot-tat-ia 366/2010 

i. ALEELt A13014. 25 	- PAPICLI 
II lUll FORTALEZA 	CIIARA CT) (4175.375 

2 IT/I FOWE(RS13234.46I .E&X:(%5)'2)4.IRi' 
t.nnil: hhn®I.ngom.chodo.dv.br  

Ref.1848086-131

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



BffO MACHADO 
CMMMAMCVDOS 

que estabeleccu trés modalidades distintas de registto de contratos: SumiIrio 
Executivo Eletrônico; Processo Ektrônico Prccário; c Ptoccdirncnto adiinistrativo 
corn entrcga no balcão. As trés modalidades divergem essencialmente quanto ao 
maior ou menor uso de ferrarnentas cictrônicas para recepçäo de informaçOes 
provenientes dos contratos de financiarnento pelo orgáo de trânsito. 

S. Paralclarncntc ao desenvolvirnento das açöes previstas no Convênio 
002/2009, o DETRAN/BA celebrou C) Termo de Cooperacào Técnico Operacional 
006/2010 corn a Consuient:e, a associaçao civil Cena1 de Restros de Contratos 
(CRC, awal .AFGP), tendo pot objeto realizar estudos c avaliar os procedimentos 
adotados pelo DEIRAN/13A na implantaço de seus sistçrna tie registro de 
contratos de financiarnento. 

Ocorre que o Ministéfio Püblico Esmdual e o Thbuñcil de Contas do 
Esrado da Bahia passararn a questionar a validade do convEnio c dos atos praticados 
em conscquência dde. Para tais órgãos, haveda prejuizo •aos çofres püblicos 
esraduais, consubstanciado cm "renCrncia" ou "perda" de receith pot pane do 
DETRAN/BA. Essa perda ou renáncia de receita estaria conagurada pelo fato de 
se permitir i FEA, e, durante breve periodo, it consulcntc, a cobrança pelo serviço 
dlsponibili2ado aos credores de garanda real, a qual consistè na cornpatibiiizaçào 
dos scus sisternas eletrônicos corn o do DETRAN/BA. 	-. 

Embora o DETRAN/BA tenha informado que o rcgistro de éontrato de 
financiarnento vcicular limita-se ao armazenarnento das .inforrnacôcs, é que este 
serviço póblico, pot auséncia dc Ici especifica, não podetha ser objcto de cobrança 
pelo Estado ath que houvesse a prornulgação de Ici, aprovada pela .Asscrnbleia 
Lcgislauva, criando a tan cspecifica, o Ministério Páblico rnantcvc scu 
entendimento de ret havido suposta rcnáncia de receira püblica pela autarquia de 
trflnsito local em virtude da atividade de rcgisrro de contratos. 	- 

Ncsse intcñm, ranto o Convênio 002/2009 quanto o TCTO 006/2010 
foram distratados, pois as panes celebrantes alcançaram os obje-tivos propbstos 
ames do Lénnino da vigéncia dos refeddos instrumentos. Rtssalte-sc quc, durantc o 
pedodo de junho/2014 a dezernbro/2014, a pedido do DETRA.N, a Consulente, 
AFGP (amiga CRC), assumiu o papel ames desempenhado pela FE1I. 
Posteriorrncntc, o DETRAN/BA, asscntado nas conclusOcs resultantes dos. dois 
ajustes e corn o apoio de sua equipe de técnicos, pot interrnédio: de processo 
adrninistrativo que analiscu a modelo de rcgistro de contrato adotado pelos 
DETRANs de outros estados, propôs a adoçao de urn modelo de credenciarncnto 
de instituiçoes que tenham interesse em se habilitar perante a DETRAN/BA para 
acessar sua base de dados eletrónica e oferecex its entidades credoras de garantia rcal 
a custornização de seus sistemas corn o sisterna adotado pela autarqwa (Portana 
2.131/2014). 	 4 

IAL 
( 	j'Jjk. ALFEU AROIM. 25 J'APlCIi 

WI FOtTALtZA -CEARJi CEP wfls.J73 
3 	 1 / rotsa32Al.Ax:rss)3r1.Is3s 

SI ..e..iI hIsniLNnii.',miithuitondubr 
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Alérn disso, foi promulgada a fri estadual 13.207/2014, quc &iou a taxa 
dc registro de contratos de financiamento pelo DETRAN/BA, peimitindo 
finalmente a cobrança da taxa quc efetivamente rernunera o serviço páblico posto a 
clisposiçao da sociedade. Para reaiizar a atividade de rernessa dos dados a serem 
registrados, os intcressados devctao sc credenciar nos temios da Portaria 
DETRAN/BA n° 2.131/2014, e após a Lei Estadual n ' 13.207, dc dezernbro de 
2014, ter instituido taxa pelo set-viço de registro do contrato pelo DETRAN/BA. 
Prosseguindo, o DETRAN/BA cobra das instituiçôes financeiras credoras a taxa 
instituida na fri estadual e o credenciado cobra destas o preço pela recepçâo da 
inforrnaçao, triagem das inforrnaçOcs no RENAVAM, digitação cornplcrncnrar, 
tratamento digital da inforrnaçao e, finalmente, cnvio destas inforrnaçoes, attavés de 
plataforma digital (servico dc gestio c tccnologia da infotmaçao), ao DETRAN/BA, 
o qual, derradeirarnente, insere-as no scu registro dcvolvendo o NSU ("nürncro 
sequcnciai ánico" que "em a set o protocolo do órgão gerando urns cspécie de 
"CPF" do registro). 

A questâo é que, em razão do aludido posicionamento do Tribunal dc 
Contas do Estado e do Ministério Páblico Estadual, forarn instaurados 
procedimentos adnunistrativos que culminaram corn a propositura de ação civil 
publics por am de improbidade administrativa contra a Consulente, a Fundaçâo 
Escola de Adrninistraçao da UFRA (PEA), c vârias outras pessoas qut estweram 
envolvidas corn a suposta "perda dc reccita". 

A Consulente solicitou parecer da ilustre Professota Maria Sylvia Zanella 
di Pietto, que examina a questo a luz do Direito Administrativo, e agoth nos pede a 
rcsposta, a luz tambérn do Direito Tributádo c do Direito Financeiro, pars as 
seguintcs indagaçOcs: 	 - 

14. 1. E juridicarnente p4/ida a conclusao de que as va/airs 
recebidos pela Consu/ente das Ins/ituiçôes tmnancciras podem 5cr 
considerados "reccita" da Au/arquia de Trániito? 

14.2. Do .acvrdo corn ox objetivos prezistos tea Lii Insliluidora 
da Autarquia e diante das competincias definidas pelo Sisierna 
National de -j 'rdnsito no Cddigo de 7 ráiuito Brasileiro, assirn coma 
pc/as co/Sales do parecer da J~fessora Matia Sylvia Zanella di Pie/n 
acc,ra do scrmço p.eThlico de irgisftv e do senilço pflvado de intcrmediaçio 
("despachanic'), poderia o DETRAI'LBA. prvsiar sen'iço, median/c 
remuneraçdo, as Tnsuittdçffos Finantriras para recther, trarar or dados e 
/eva-los a reistro ajim de cumprir a disposto no 51 °do sen ariigo 1.361 
do CddiMo civil e ira Reso/uçào CONTI?AN ii ' 320/2009? Se 
a/Irma//va, qual sir/a a naiurq-a dicta conirapresiaçiiopaga pc/as 
Jnsfiiuiçies Financeiras ac D!i7R4N-13,fJ (taxa, taifa vu prepo 
pñz'ado)? 	 11 
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14.3. No wntexto do presenCe consul/a, ejuddicamentc possivel 
fa/ar-se em "receita püb/ica" on "perda de receita"? 

14.4. Dianlc do exposlo, a que piria a ser a 'perda de nSa" 
paw o DETRAN-BA a quc Sc refere a /luditoria do TCE-JJA? 
9ua/ a na/unto de lal "inslilulo" mencionado no aludido parecer do 
Audi/ada do 1 CE-BA, a /u' do Dircito Financthv? 

14.5. A iuz do Dirvilo Financeiro, coma deveria a 
017TRAN1I4 classifwar  contabi/mente in recursos pivvenientes c/c 
instrumentos de L)inilo Administrativo (Corn'Enio de Cooperaçdo 
Ticuica e Tenno de Cooperaçio Ticnica) enwivendo a Consu/enle? 

Revisitamos a literatura especializada, a legislaçao e a jwisprudência 
peruncntcs ao tema, assim como analisamos as pccas que nos (brain civiadas pcla 
Consulente, notadamente o estudo da Professora Maria Sylvia Zanella di Pietro, e 
passamos a cmidr o nosso 

PA RECER 

1. coLocAçAo DO PROBLEMA 
Pelo que se percebe da consulta, a qucstão a set aqul enfrentada relaciona-se 

a compreensäo da atividade desenvolvida pela Fundação Escola de AdrninistraçIo 
da UPBA - PEA., e, pot urn hrcvc pcdodo, tambérn pot cia consuicntc, c a natureza 
juridica dos valores cobrados das instiwiçOes financeiras pot essa atividade. 

.Alcga o Ministério Ptiblico que a .atividadc corresponde a urn scrviço püblico, 
o qual deveria itt dado enscjo I cobrança de tan. Como nio houve a cobrança da 
taxa, rena havido uma "renóncia"  ou uma "perda" de receita, corn os problemas dal 
decorrcntcs, dcvidamcntc apontados na iriidal da ação de imptohidade. 0 principal 
deles diria rcspcito ao fato de a PEA e a consulente terern ficado co"th a major 
percentual dos valores reccbidos pela atividade desempenhada, tendo apenas uma 
pequena parceia sido repassada ao DETRAN/BA. 	 - 

E preciso invesdgar, portanto, no que consistiu a atividade desempenhada 
pela PEA c pela consulente, pan quc se cornprccnda a natureza jutidica dos valores 
pot elas rcccbidos das insdmiçöes financeiras, bern coma dos repasses feitos ao 
DETRAN. Em scguida, analisar-se-i o conccito de receita páblica, a finn de quc se 
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examine so proccde, no caso, a afirmação do quo tcria havido a rcnüncia, ou niesmo 
a "perda", dcssa receita. 

1.1. Registro dos contratos de financiamento 

Nos termos do art. 1.361, § l.°, do Código Civil, "/ijons/itui-se a prpriedado 
/idudaria cvm o regis1ro do con/tab, celebrado por ins/nimento páhlico ott' particular, que the sen'c 
do /1/uk, no Resis/ro  do TI/u/os c Documentos do domicu/io do deziedor, ou em se .tra/ando do 
yeS/os, na reparliçâo competente para o licendamento. fazjndo-se a anotaçâo no certificado do 
rçgisftv." 

Pode-se di2et, assirn, quo a rcpartiçâo competente para o licenéiarnonto do 
veiculos e competente, também, para procedor a anotaçâo, no registro do velculo, 
da existência de urn contrato de &nanciamento a Se relativo. 1rata-se dc urn serviço 
que a repartiçao pode prestar aos credores, as insdtuiçOes bancáriasque financiam ii 
aquisição de veiculos automotoros, de .rnodo a constituir a propricdade flduciária 
destas sobre os bens correspondentes, dando-se a mdc a devidapublicidade. 

Par esse serviço, as repartiçOes de trinsito podem, em teso, cobrar uma taxa, 
desde que haja previsão legal para tanto, em atençào ao art. 150, 1, daCF/88, e do 
att97doCTN. 

E importante perceber, porém, que não era pot essa atividade que a PEA e, 
postcriormcntc, a consulonte cobravam quantias das instituiçôes financeiras que 
procediam ao registro de informaçôes no DETRAN/BA. A cobrança, como so 
depreende da consuha, decotha de atividade divcrsa, anteñor ao registroa qua! seth 
examinada a seguir. 	 - 

1.2. 0 tratamento e o envio das informaçôes a serem registradas 

Para que sejarn registradas junto ao Departarnento de Trãnsito, as 
informaçOes relativas aus contratos de a1ieiiaçio fIduciária c afius precisam set 
remotidas a ole. Não compete ao DETRAN procurar toda e qualquer insdtuiçâo 
financeira, indagando-as a tespeito da existéncia de registros a serern feitos. 
Tampouco cabc ao DETRAN acessar a sisterna de tais insutuiçOes, 
eietronicamcnto, para obter tais dados. 0 contrário, naturalmente, a §ue acontece, 
cabendo Is instituiçôes financeiras interessadas diligenciar no sentido do quo seus 
contratos sejam registrados junto Iquela autarquia. 

Por outras palavras, quando da célebraç.áo do urn contrato de alienaçIo 
flduciária, é a insdtuição financeira quo tern o interesso do realizar o registro no 
órgo do tthnsito. B. a cia que compote, portanto, a cnvio da infonniçIo. Essa 
inforrnaçao pode, em tcsc, ser enviada do forma improssa, pot urn despachante 
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Scrviço de digiraçAo, 

processamento e envio das 
informaçUes (Resoluço 
CONTRAN 320/2009, art. 7.) 
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cncarrcgado tic Icvar toda a documenração ao balcio cia rcpartiao de trânsito. Pot 
uma questho de praticidade, a mais comuin é que o envio se dê dc formatletiônica. 

A qucstho é qize os sistcrnas inforrnandos uuhzados por cada insthuiçio 
financeira não são ncccssariarncntc os mesmos. A fomia corno os dados são 
tegistrados pOt clas também pode variar. EL preciso que os sistemas usados c a forma 
coma São orgamzadcs os dados sejam padronizados dc modo a Sc tornarem 
compadveis corn aqucic udlizado pelo DETRAN, viabilizando a rcccpção das 
inforrnaçoes a serem registradas pela autarquia tics termos.do.art 1.361, 	do 
Código CiviL 

Pelo que se percebe, portanto, ha duas advidades diferentes. Urna é o registro 
das informaçocs reladvas I propriedade fiduciárüi, que é fdtu pcla Autarquia dc 
Trânsito. Ourra é a colcta, o tratamento, a padronizaço e a rernessa dessas 
informaçocs ao DETRAN, pan que este as registre, a qua! não é fcita pela 
autarquia, nem em principio the compete fzcr. 

No parccer elaborado pela Professora Maria Sylvia Zançlla di Pietro essa 
questlo esta muito bern colocada, explicando-se que, eriquanto a regisiro do 
contrato 6 scrviço páblico prestado pelo DETRAN, a atividade desenvolvida pelos 
que reathcairn os atos que antecedem esse .rcgistro é de naturcza.pdvda 

Não se trata, convém frisar, de uma c1assifica5o meramente doutrinAria, 
como parece sugcrix o Ministério Páblico da Bahia na inidal chr ação dc 
improbidade. Na verdade, a distinção estA muito claramentc, cstabe!ecida na 
Resolução tt°  320/2009 do CONTRAN, que, depois de definit. no que coñsiste o 
regist-ro, a ser Echo pelos órgios de trânsito, estabelece, em seü art. 7.°;qut "o repasse 
do: infomzaçdcs paw svisftD  do contrato, inserçies e IiInrapâes 	smmwes.  serd. [elM 
eletronicarnente, median/c sisiernas oil rneios cktnfnicos cvmpathieis corn os dos oiãos on en/idades 
St oceaefi,w de Irfinsito, sob integral resjonsabi/idade lécuka de coda institui-do credora do 
garatha real (.) ' 

0 grá.fico abaixo ilustra a existénda dessas duas atividades distintas: 
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Ao órgão de irnsito, portanto, nan cabe a cornpadbilizaçâo, a organizaçao c 
repassc das inforrnaçôcs, alga de responsabilidadc integral das instituiçöcs 

financciras, as quais podern, naturalment.e, contratar urn terceiro que as ofercça a 
realizaçaa dessa atividade (contrataço acima rcprcsentada no gráflco corno "1"). 0 
que the cabc 6, depois de receber essas informaçoes, proceder ao seu registro cm seu 
sisterna (atividade acima representada coma "2"). 	 - 

2. Os VALORES COBRADOS PELA FEA E PELA CONSULENTE 

No perlodo anterior ao inicio da vigênda da Lei Estadual it°  13.207/2014, o 
DFARAN/BA nada cobrava pela atividade de registro prevista no art. 1.361, §1.0, 
do Código Civil, pot impossibilidade jurIdica, dada a total ausência do prcvisâo legal. 
Mas firrnou convênio corn a lFundação Escola de Administração da UFBA - FE\, 
depois sucedida pela consulente, pot meia do qual tais entidades privadas 
auxiliariam a implementaçao dos sistemas informatizados destinados è efetivação de 
tais registros, viabili2ando assim a prestaçào do tal serviço páblico. 'lais  entidadcs 
foram, ainda, autothadas a rcalizar a atividade privada, consistente nos atos prévios 
an registro, podendo cobrat pot isso das instituiçôes financeiras. 

\'cja-se que, polo service páblico do registro, nada eta cobrado, 
especialmente porque inexistente qualquer lei disciplinando a cobrança da exaçâo 
em tese cabIvel, que soda urna taxa. Mas, pcla atividade privada reidva aos atos 
prévios ao registro, dc lcvantarncnto do dados e docurnentos e processamento eth 
meio eletrônico, para envio ao Orgão de trânsito, as entidades privadas cobravam 
urn preço. A PEA e a Consuiente, pot sua vez, destinavarn ao DETRAN parcela do 
valor recebido das instituiçOes financeiras, coma contraprestaçâo peib acesso que 
tinham A sua base de dados, que estavam a informatizar. 

Os particulares, ao pagarern pelo serviço prestado PS:  PEA ou .  pela 
consulente, submedam-se ao regime juridico do direito privado, no âmbito da 
chamada auronomia da vontade, pan que tais entidades dessem cabo de atividade 
quo, segundo o art. 7.° da RcsoluçAo n.°  320/2009 do CONIR/.N, e do .intcsral 
responsabilie/ade destas. Já as entidades conveniadas, além do atenderem a necessidado 
do DETRAN de implantar o sistema cicrxônico, propiciavam a ole urna receita, em 
vez do urn custo. 'ludo corn recursos obtidos das instituig6cs financeiras 
interessadas no registro de seus contratos. 

objetivo do convènio, corno se ye, era o do permitir ao DETR.AN  a 
implcrnentaçao do sistema cletrônico do registro de contratos, quo ihe pcnriita 
prescar ci serviço piiblico que the compete (acima represen ado c.mo "enpa 2"), 
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scm qualquer onus pan os cofres püblicos, vez que nenhurna receita do orçamento 
do Estado foi consignacla a FEA on consulenre. Essa implementaçäo pot sua vez, 
foi feits pclas enüdades privadas responsáveis pelo serviç6 acirna representado 
como "etapa 1", corn 0 USC) dos recursos obtidos das insdniiçôçs .financeiras para a 
prcstaçào do ml serviço de .natureza privado. A rigor, mis citdades privadas 
poderiam cobrar das insdwiçOes financeiras pot essa advidade, independentemente 
de "autorização" cm portaria ou qualqucr outro ato infralegal do,  DEI'RAN, 
normarização quc se prcsrou, unicamente, pan garantir a autarquia parcela dos 
recursos assim obddos, em atençâo no estabelecido no convêru.... 	H. 

Tudo indica que a grande equivoco da auditoria do TC. e doslmernbros do 
MPIBA que. quesdonarn .o procedimento em referéncia, reside em não.vivalizar 
essas duas operaçOes disdntis. E pot isso que insistem cm que o DETRAN .devcria 
ter recebido todo o valor cobrado das instituiçôes financeiras, pot rneio.de  urna taxa 
(que na época nào existi.a ninth). ii pot isso també.m, certamgnte, que questiona a 
"dependéncia" do DETRAN em relaçao a 'ttcrcciros", pan fazer.:rcgistro, mesmo 
depois de encerrado o Convênio, jã no regime criado Ipela . Lei Estadual n.° 
13.207/2014, sendo certo que nada de enado existe nessa 'dependência" ou no 
regime criado pela Ici estadual, inteiramente compativeis corn a 4u2]idadc de 
advidades acima descrita, e que decorre da própria legislação federal e da 
regtilamentaçao do CONTRAN em tomb da matéria. 

Esse é igualmente a motivo pelo qua! questionam C into dee DETRAN ter 
recebido apenas uma pane dos valorcs cobrados dss instituiçöes financeiras, 
rcccbin-icnto que a rigor figura como contraprcstaçäo das coiiycnentes pelo, açcsso 
base de dados do DETRAN, que em óltima análise cstavarn a construir. Esse 
pagamento, convém notar, não viola o disposto na Lei Estadual 9433/005 muito) 
pelo conStio. 0 valor cobrado das insfltuiçoes financeiras c:thntraprestacao pelo 
serviço que Ihes foi prcstado pela PEA e pcla consu1ente emegisie .dc dixeito 
privado, nos termos referidos pelo an. 7.0  da Rcsoluçâo do.CONTRAN 320/2009. 
Em razão do convênio, mis entidades pagarain ao DETRAN pelo iso de was bases 
de dados, que, como diro, estavam a informathar. Näo hoàve,. evidentemente, 
"retenção' de recursos püblicos pot pane de tais enddadc pdva4as, tampouco 
renüncia do que quer que seja em beneficio dc mis entidadcs, ate porque o 
DEFRAN nan poderia cobrar pela atividade reprcscntada pot ncnlwrna das etapas 
acima.indicadas, como aqui fàrtamcnte explicado. 

Tampouco se pode dizer quc essa cobtança teria sidopiejudicial aos 
adquirentcs de veiculos financiados, aos quais o Onus teria sido - "repassado". 
J uridicarnente, o Onus foi suportado pelas insdtuiçôcs financeiras, e em urna 
econornia de mercado, na qual nio ha lucre tabelado, no sctode 

 dizer que todo c 

C 	
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'S. 

qualquer custo scja irncdiatarncntc rcpassado ao consumidor1  Do ccntririo, 
instituiçóes fmnanceiras nâo fariam quaiqucr esforço para reduth custos, o que 
sabidamente não é o caso. 

Allis, a argurnentação desenvoivida pelo Ministéño Páblico' Estadual da 
Bahia, na inicial da ação de improbidade cuja cópia nos foi enviada, além de 
equivocada cm suas prenussas, incorre, talvez pot isso, corn todo o .respeit-o, cm 
diversas contradiçoes. Em urn primeiro mornento, reconhece que o "serviço" cm 
referéncia (scm conseguir fazer a disthnçào referida váSs vezes neste pareccr 
deveth dar margem I cobrança de taxa, a qua1, todavia, nio,eisth no perIodo de 
vigôncia do convénio. Em seguida, afirnrn que os valores cobrados pela FIL.,  e pda 
consulente das instituiçöes financeiras seth muito elevado, mas, paradoxalmente, 
afirma ter havido lesac aos cofres pUblicos pelo fato de tie flio ccx sido 
intcgtatmcntc - mesmo sem .qualquer previsão legal - repassado adDETRAN. 

3. sITuAçAo CRIADA PELA LET ESTADUAL N.° 13' 207/2014 

Conforme ji adiantado, o disciplinamento do registro dc coritratos softeu 
algurna mudança corn o advento da Lci Estadual fl.0  13.207/2014, mas é importante 
frisar que as alteraçoes por eta trazidas confirrnam o que sé disse, linbad acirna, sobxe 
as duas advidades envolvidas no regiso do conato, urna atinente ao rcgisw 
propriamente dito, realizada pelo órgbo de trInsito, c que caracteriza scrviço 
püblico. E, a outra, de preparar e transmitir as inforrnaçOes a scrernregistradas, dc 
natureza privada. 

Realmente, a Lei Estadual it0  13.207/2014 instituiu iaxa,peio sdrvico pübiico 
reaiizado pelo DE'IRAN/BA de registro do. contrato, nOS tennos do art. 145, II, da 
Consdtuiçao Federal de 1988 e do art. 77 do Código TributArio Naci9nal - CTNZ. 
Mas, no que tange a atividadc preparatOria, a mesma .ld insdcui urn sistenia de 
credenciarnento, pot rneio do qual entidades privadas podem se habilitar jânto ao órgo 
para transmitir an seu sisterna eletrônico os dados de intcrcsse das jasfltuiçâes 
financeiras, que as contratam C pagarn pelo serviço, pdvado, tque prcstath. Essa 
habi1itaçci e importance porquc aqude que pretender prestar aos particulares o 
serviço, privado, de tratarnento de dados e envio an DE1'ltAN; o qitl é .aniogo ao. 
de urn despachante, precisa atender a requisitos técnicos a scrcth auferidos pela 
autarquia, notadaniente no que tange a compatibilidade de seus sisernas. 

1 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Bñto. Retko & Sw/a indfre/o: incoerêadas c contradiçôes. Sio Paulo: 
Malheiros, 2011 ,poss/m. 
21 \cjasc, ainda, o art. 51 da Lai 4.320/64, que didalicarnenre csnbelece que "nenhum tabutoseri e.'dgido ou 
aumentado 'cm quc a Id a csrahcicça, ncnhum 5cri cobrado cm CRda exenfido cm prévmn auIOnZftçâO 
orçamentria, ressaivados a ranifa aduancira co inmpósto lançado par inolivo1de. frtrra." 

I /Lt 	AI.PP.0 ADOIM, 25 	I'APICU. 

10 
V FORTALEZA - CLcARA 	cflP (6.175-373 

1 	PDXE (85) 3234A091 - FAX: iRS) 323L 1333 
c.mnilt hbm@htigomachado.ndv.br  

Ref.1848086-139

A
T

E
N

Ç
Ã

O
: E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 N
Ã

O
 F

O
I A

S
S

IN
A

D
O

 E
LE

T
R

O
N

IC
A

M
E

N
T

E
. A

s 
as

si
na

tu
ra

s 
re

al
iz

ad
as

 d
ev

er
ão

 s
er

 a
ut

en
tic

ad
as

 a
tr

av
és

 d
o 

se
u 

or
ig

in
al

 e
m

 p
ap

el
 o

u 
ve

rs
ão

 d
ig

ita
liz

ad
a 

e 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
só

 p
od

e 
se

r 
ve

rif
ic

ad
a 

at
ra

vé
s 

do
 s

eu
 o

rig
in

al
 e

m
 p

ap
el

 o
u 

có
pi

a 
di

gi
ta

liz
ad

a 
as

si
na

da
 e

le
tr

on
ic

am
en

te
.



; 'Jit.J'Jx.rrw. 

Veja-se que, na tealidade anterior a Lci Estadual- fl.0  13.201/2014, 
DETRAN não poderia cobrar essa taxa, pot falta de amparo legal. E •o preço pela 
atividade privada preparatóda do registro tatnpouco poderia set pot dc reccbido, 
seja porquc dc não tern competéncia pan realizar ul atividade, seja porque dc, 

mesmo que a prestasse, nño podcria pot cia cobrar, a minguia dc prcviso legal. Mas 
nada impedia que a consulcate, e a FEA, coin apoio no convênio, ao informatizara 
base de dados do DETRA.N, prestassem elas pr6pri2s csse scrviço an, páblieo, em 
urn regime de direito privado. 

4. RECEITA PUBLICA. CONCEITO E ESPECIES 

A principal acusação fcita na ação de improbidade que ccarninamos, em 
reiaçao i qual. a consulente pede nossa aná]ise na resposta is perguntas :que formula, 
diz respeito ñ "rernincia" ou "perda" de receita püblica, decorrente do convênio em 
questo e dos aros quc a sucederam. E .importante, assim, analisar no que consiste a 
receita páblica e, mais importante, revisitar as noçôcs básicas de Dircito Financeiro 
ligadas a .renüncia de receita. 

Receita páblica é, na definição de l3aleeiro, "a enlrada quo; iWcgrando-se no 
pairimónio ,tfiblico son quaisquer resenws, cond,j*s ou correspondb'nda no assivo. vern aerescer o 
seu vu/to, como elemento novo oupositivo" 	 - 

Da infinidade de classificaçoes possIveis pan as espeaes de receita, no que 
mais de perto intcrcssa a análise feita neste parecer sabe-se que clas podem sex 
onindñas ou dethiadas. Originárias são aquelas oriundas da exploraçao do própño 
patrimônio do Estado, ou do exetcIcio de atividade econtmica pelo Estado. E o 
caso "dos dividendos recthidos do urna empresa estatal /acrativa, da reed/a othmnda do .aIsm<guel do 
urn hem püb/àm dosprvvs pub/leo:, dos va/ores oriundos da venda do pairimónio pub/leg ek:" J a 
as receitas derivadas são obtidas compuisoriamente, "em funØo do eonslran<gimenlo legal 
que o .Poder Püb/itv exerce sobre o se/or pnvado'4, sendo precisarnenre pot. isso que se 
intitulam derivadas, pot nfio serern originadas em atividade estatai, ntis derivadas do 
setor privado, do qual são compulsoriamente redradas. 	.• 	 - 

No caso em comento, a acusação de renáncia de receita paxcce .di2er tespeito 
as tans que a DETRAN deixou de arrecadar sabre o serv'iço ptblico de registro 
dos contraros, no perlodo anterior a Lei Estadual n.° 13.207/2914. E, ainda, an,  
valor quc deixou de receher peio exercIcio da atividade prévia .e prcpatatótha ao 
registro, desenvolvida pela consulente e pela FEA, do qual ihe fbi transferida apenas 
uma parcela. Coma já afirrnado anteriormente ncste parecer, das manifestaçOes de 

BALEEDtO. Aliomar. Unta inIvvd,qna a dinda dcx finanjvzs. I 7.cd., atualizada -par Hugo de Bñto Iiachado 
Segundo. Rio dcjanciro: Forense, 2010, p. 148. 

MACII.ADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Pthnüras mba, a ditthcfinanctho / hibnkM 8.ed. Sao Pnulo: 
Atlas, 2014, p.8. 
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auditores do Tribunal de Comas, c de membros do Ministério Páblicó da Bahia, sc 
percebe que des não conseguem visualizar a disdnçãoadma estabelecida, e 
entendem que toda a advidade deveria ter dado ensejo a cobrança de uma taxa, a 
qua!, por no ter sido exigida duets c integralmente pelo .DETRA.N,. .cstaria a dar 
ensejo a acusação de rernncia de teceita. 	 H 

P. descabido, porérn, fa]ar-sc cm rcnüncia, o quc sc pode dizer antes inesmci 
de se cxaminar a conceito legal de reniincia de receita, pois nao se pode renunciar 
ao quc não existe, ou so quc não se faz jus. E o DETRAN/BA nk poderia teceber 
nada disso de quc se cogita ter ele "renunciado". 

Quanto a taxa, dc no poderia cobra-la pclo singelo :rnodvo de que cia so 
vcio a scr iiisi.iiuida pela Lci Estadual n." 13.207/2014. No pedodo:antefior a essa 
lei, em razão dos princIpios da esthta legalidade, da anteriori44de e da 
irretroatividade, e despropositado falar-se em renánciape!o Eatodevaicres aunentes 
a referida taxa nào terem ingressado nos cofrcs póblicos. Tampoàco.:scpodc cogitar 
da responsabilidade de quem qua que seja pela nfio insfltiiiçAo da cxaçäo, seja 
porquc o Estado não é obrigado a cobrat por todo c qualquer scrviço páblico que 
presta, seja porquc a cobrança depende da prévia edição dc lèi,: a cargo da 
Assembicia Legislativa. 

Essa é urns nocão basilar e universal de Direitty Tributario, Direito 
Pinanceiro e (Jiência this Finanças, sendo a caso de lernbrai,a proposito, a lição 
mais que secular de Gaston Jèze, a. advetrit que a "in,venSn ?es (Tharnhres I4gis1alives 
cc: toujours indispensable pour c7*r sour-re do tree/to, lorsqg 'ii $ gÜ do faxes, d ipois of do 
penal/is, c est-d-dire pour los rece/tes con/enani un éliment do contrainte.  

Quanto as atividadcs prcparatOrias, prévias so registro, de .digitalização, 
processamento c a transrnissão, que são distintas do mero rcgisffo (peld qual nada se 
cobrava), a valor recehido pela FEA e. pela consulente cm razàn deiss tampouco 
poderia ter sido recebido pclo prOptio DETR.AN. Primeiro, porqué não foi 0 

DETRAN que desempenhou a atividade pela qual foi pigo, a ..preço.. Segundo, 
potpie o DETRAN nem niesmo teria cornpetência pars dcscmpthhat.tal advidade, 
a Liz do art. 1,361, § 1.0,  do Côdigo Civil, e da Resolução a.° 320/2009do Conseiho 
Nacional de Trânsito CONTRAN). E, tcrceiro, porque mesmo pa jue dc 

exercesse essa atividade e cobrasse pox cia, seja a que titulafof,. scudo dc urns 
autarquia acids indispcnsávcl a existência de prevsão legal. 

C) quc se vcrifica da inicial da ação dc improbidade, a. dgor, L quc b 
Ministério Pühlico do Estado da Bahia pafece nào distinguir asduas atividades que, 
a Liz da Resolução 320/2009 no CONiRAN, são bastante divcthas;.  

JEZE, Gaston. Clun Eienren,the St Sden2 dcx frmnanws ci de /4gis/aiianfinanüerefrnçoise. 5,' ed, Pads: Id. Giard 
& E. Bdcre. 1912, p. 605. Em uüia tnduçäo livt; "a intentçào das c&inaras iemlaftvas  sempre é essendal 
pam cain' fonte de receitn, cjuando se train de man, impostos e pennlidades frcuniáain&, Cu bqA, pant as 
reccitas que conténi urn elernento de compulsoriedade." 
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LtIi'A%L• 

5. RENUNCIA OU PERDA DE RECEITA. INOCORRENCIA 

Pelo que foi explicado no item antethor, ye-sc que nâo Sc pode falar, no caso, 
em renuincia de receita, conclusao a quc se chega pela mera anâlise do que consiste a 
receiiapflblica, e de quals SO Os scus prcssupostos. Como nio havia receita possivel, 
nao havia o quc renunciar. 

Análise da Lci de Responsahilidade Fiscal (LRF), contudo, deixa essa 
conclusao ainda mais nItida, porquanto a cxprcssäo "rcnuincia de xeceita"conta corn 
deflniçbo legal, no § 1.0 do art. 14 da referida lei, a saber: 'z rcntJneia omprrende anislia, 
remissJo, subsIdio, cre'dito presumido, concessão & isençâo em carákr ndo £'4 al/eraçdo de 
al/quota ott modj/icaçio do base de cdlado que implique rrdurâo discriminada do tdbutos Cu 

vntiibu4*.c. e cairo: hone/Mo: quc cvrrvspondam a fralamenlo diferenciado." 

Como se ye, tern-se definiçao legal, a ser compreendida como integrada em 
todos Os demais atos normadvos quc façam aluslo a expressão "rcnüncia de 
receita". Recordando a distinçbo cntre texto e norma, o texto do, art. 14, § 1°, da LRF 
deve set compreendido como parte integrante de qualquer outro texto normativo 
que se reporte a renância de reccita, de modo a que a norma deles decorrente tenha 
o significado, completo, que se constrOi a partir da integração de ambos. Essa é a 
finalidade das definiçOes legais, cm normativas, dirimindo düvidas e incertezas a 
respcito de outros significados corn os quais essas mesmas pa]avras du expressôes 
possam set empregados em outros contcxtos, sejam des coloquiais, ou ligados a 
outros ramos do conhedrncnt06. 

Ye-se, pela dcflniçbo consume da LRF, que a renuincia de receita diz respeito 
a urn ingresso previsto em id, passisrel de set auferido, e que UàOO é predsa e 
unicamente por conta do ato que conflguta a renuincia. IL o caso de urn crédito 
presumido, concedido a cerro contribuinte, que o 1a2 deixar de .recolhcr tributo p 
instituido e que, não fosc o bencfIcio, deveria set rccolhido. B essenciak,ainda, que 
baja "reduçio discriminada do iributos ott cvniñbuiçoes", o que remete a .idcia, alias 
reforçada pela pane final do dispositivo, de tratamento difercnthdo entre 
conthbuintes. 

E da rnaior cvidCncia quc nào se encaixa, nessa deflniçâo, a "ornissão"  na 
cobranca de urna taxa que nern rnesmo chcgou a sex criada pot Id. 0 absurdo Fala 
pot Si. 

Tanto que, a parS de detcrminado momento, no ptocedirncnto 
administradvo, as autoridades que se insurgem contra o convênio an questbo 
passaram a fazcr refcrCncia a uma "perda" cit receita, insdtuto que seria diverso da 

6 MACHADO, hugo de Btho. CentS tie THbpIo no Dial/n Bnwk,v. Rio deJaziei$: Forense, 1987,/icssün. 
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"rcnüncia", pois estaria ligado a nio insth'uiçào do tributo. Enizetanto, nào exist; cia 
ordern jurIdica brasileira, essa realidade institutional, intitulada "perda dereceita", a 
quat não pode set arbitrariarnente criada pot unia autoridade adninistratha. 

.Aléni disso, corno j6 afirmado anteriormente, não Sc pode perder a que não. 
se  tern. Não tendo a tributo sido cthdo por 1ei é urn dcsprdpósito reprirnir-se quem 
quer cjuc seja pelo fato dc dc no ter sido cobrado. E, no caso da atividade prFvada, 
preparatória da remessa dos conu-atos para registro, alern da falta de previso legal, 
tampouco foi cia, a atividade, descrnpenhada pelo Poder Püblico, queno fluria jus, 
de uma forma ou tie outra, cOnftapfcstação cotrespondetüd 	: 	-- 

6. AS RESPOSTAS 

Pm raño do que foi exarninado ao longo destc pareceii respondemo' as 
quesröes formuladas pela consulente, nos .seguintes termos: 

1. E juridicarnentc 'válida a conclusao de que ós valores reèbidos pela 
Consuiccite das 1ntimiç6es Financciras podern set considerados Lrccesta da 
Autarquia de Trãnsito? 

Näo Os vatotes foram recebidos p&la Consulente 
nAo podern set considerados recelça, da 4utarquia de 
Transito, seja par completa falt: de .arnparo legal, seja 
por não decorrerem de. advidade: exercida ou service 
prçstdo par ela: 	 - - 

2, De acordo corn as objetivos previstos cia Lt Insthuidod44utai'cpiia C 

diante das competéncias definidas pelo Sisterna Nacional de:Trânsitb . o-Código de 
Trânsito l3rasi]eiro, assirn como pelas conclusoes do parecer daPxdFe ora Maria 
Sylvia Zandia di Pietro acerca de serviço pábiico de regisu-o edo serviçoprivado de 
intermediação ('despachante'D, poderia o DETRANBA testar servico, mediante 
rernuneraçáo, as kstituiçôes Financeiras pan reccbcr, tratar 05 dadose lcv.a-Ios a 
registro a firn de cumprir o disposto no §10  do scu artigo1.361 doQScligo Civil e cia 
Rcsoluçao CONTRAN n° 320.12009?  Sc afinnauvo, qual scria -a nufeza desta 
contraprestaq3o paga pelac lnstituiçbcs Finnnceiras ao DEFRAN-BA (tan, tanfa ou 
preço pnvado)? 

A resposta a primeira pane dipètgünta .é não. 0. 
servi&u que o DETRAN tern competência pant prestar e 
o de registro dos dados que the forem enviados A 
coleta, preparo e utuformizaçâo desses dados, fpata. 
envio ao DETRAN, näo e serviço tii1hcaibaptestar 
as instituiçôes financeiras rnteressadas Essa conclusaa 
decorre tanto de analise das atribuiçoes do. JJETRAN, 
coma da propria ideia de serviço pthco, bern coma do 

IIIS: AIAEU A-lk,IM, 25 - PAPICU 
in tORTALI2A .cEAaA CLT (4173-373 

14 	 - 	
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disposto no art. 1.361, S. 1.°, do Códiáo Civil c na 
Resoluçao 320/2009 do CONTR.AN. 

Em serido negativa a resposta, torna-se 
prejudicada a segunda parte da pergunta. Mas, apenas 
para viabilizar o enfientamento desta segunda pane, 
admitindo-se que o DETRAN pudesse desempenhar 
integralmente tais atividades, o valor- exigido das 
instituiçöes financeiras em decorréncia dessa prestaçao 
teria induvidosa natureza de tan, exigindo id para sua 
instituiçâo, quantificaçao e cobrançâ. 

No contexto da presente consulta, é juridicamente josive1 falar-se em 
"receita páblica" ou "perda de receita"? 

Nao. Pan que se possa cogitar de receita pñblica, 
é indispensávci que exista previsAo legal para o seu 
recebimento. No case de uma taxa isso é inquestionável. 
Mesmo em relaçäo ao preço pübllco, ainda que seus 
elementos quantitativos não precisern. contar corn 
previsào legal, a atividade que the dá - ensejo e a 
competthcia para recebê-lo devem contar corn previsAo 
legal, o que nao ocorre no caso emexame. 

Inexistente a figura da receita püblica, torna-se 
despropositado, pot imposiçäo légica, falar-se em 
renOncia ou perda de receita, 4  como .. atos 
caracterizadores de improbidade administrativa.. 

Dianre do exposto, o que vith a set a "perda de receita" pan h DJZTRAN-
BA a que se refere a Auditotia do TCE-BA? Qual a nawrcza dc S "instituto" 
mencionado no aludido parecer da .Auditotia do TCE-BA, a lui do Dixeito 
Financeiro?  

0 referido instituto nâo etste, a iu do Direito 
Financeiro. 0 que a Auditoria do TCE-BA parece 
batizar de "perda de receita" é- a suposta perda de 
oportunidade para instituir uma exação que pudesse 
gerar receita püblica. Essa conclusão é equivocada, 
coneudo, seja porque o .Administrador não tern 
competéricia para editar a ici que viabilizaria a criação 
do tribute passivel de propidar tal receita, seja porque a 
atividade desemperthada pela Consuiente, e pela FEA, e 
que deu ensejo a cobrança de valores das.ihstituiçoes 
financeiras nAo incumbia an DETRAN, que de uma 
forma ou de outra não poderia cob r pot eta. 

.R. AI.I'€LJ ABOIM)  25 . PAPICU 
j 	fQRtAI.F2A CEARA CEP 69.173,175 

15 	fl 	j 	FONU:(S5)3234A691 .FAX:(5)3234.I833 
hbnhiigom.cbd..,d"br 
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-. 	 -. 	- 

BPff6MACKDO 

S. A luz do iDircitci Financeiro, como- deveria o DETRAN-BA :dassificar 
contabilmcnte os recursos provenientes de instrumentos de :Direito Adthinisrrnivo 
(Convénlo de Cooperaçio Técnica e Termo de Cooperaço Técnica) énvolvendo a 
Consulente? 	 - 	-; 

Tais recursos configuram receita onginaria, 
corrente e - de natureza - - patrimonial, .. porquanto 
decorrente de conttaprestáçAo pelci:acesso àks bases 
de dados, facultado as insdtuiçoes cOnvenentes.- - 

- 

- 	
- 	E o nosso parec, 	 - 	- 

Fftaa,9tn'o 0 - . 	 _ 

- 	 - 	-- 	v- 

ai apa 	
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PROINFO I 	RESUMO PROTOCOLO - TCE/013713/2014 

Protocolo: Tipo: 

TCE101371312014 Processo 

Natureza: Situação: 

031.001 - TERMO DE CONJVENIO EM ANDAMENTO - NOTIFICADO - DIGITALIZADO 

lnformacoes Complemeritares: Protocolado: Volume s: 

23/12/1417: 5 	I 
Localizacâo: Responsavol: 

GECON - Aguardando Prazo de Notificaçao 01 (desde 24/05/2017)  

JulgamentolDeliberacao: 

I 	 Relatoria - - 
Relator. 	 Revisor: 

João Evilásio Vasconcelos Bonfirli 

Outros Anexos: 

01 MIDIA EM DVD-R. 

Outras Informaçoes 

Informaçao Valor 	 I 
EXERCICIO 2010 I 
MOTIVO_VALOR_PROC 
ESSO_NAO_INFORMAD 
0 

Convenio de Cooperaçao Tecnica 

NUMERO_CONTRATO 

NUMERO_CONVENIO 006/2010 . 	 I 
NUMERO_ORIGEM I 
PARCELA_CONVENIO 
PROCURADORIA CONT 
AS 	

- (4PC) 4a  Procuradona de Contas 

RECEBIMENTO_P REST 
ACAO 
TIPO_CONVENIO PRINCIPAL I 
VALOR_INFORMADO SIM I 
VALOR_PROCESSO 4.943.37528 I 

Envolvidos - 

Nome Tipo 	 I 
SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO DO ESTADO DA BAHIA Orgao de Origem 	 I 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO Unidade de Origem 	 I 
ROBSON CORREIA PACHECO Responsável 

EUCLIDES PAIVAALVES JUNIOR Responsável 	 I 
DAVID DANTAS DE OLIVEIRA Responsável 	 I 
CENTRAL DE REGISTROS DE CONTRATOS Destino do Recurso 

ROBERTO CAL ALMEIDA FILHO Advogado 

RICARDO ALPIRE Advogado 	 1 
DAVID BI1TENCOURT LUDUVICE NETO Advogado 	 I 
GIOVANNA NASCIMENTO FERREIRA Advogado 	 I 

Digltalizacâo/Mlcrofilmagem 

Fume 	Flash 	Qtd Paglnas 	I TIpo 

Emwdoem 10/0712017 as 15:44:02 W Lw4nIa Otivea PThheiro 
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PROINFO 
'VATCEI 

RESUMO PROTOCOLOTCE/O13713/2O14 	
jjjg 

Fume Flash 	Qtd Paginas 

PkaDigftalIzacaOtMlcrofilmageffi 	r4SFMftSk1W 	**SS 	g!t I 
Tipo 

400036 6 	 992 Normal 

Emitido em 10/07/2017 as 1544:02 par Lavinia Oliveira Pinrteiro 	 I1TiTh1!iTIIfl 
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